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Efetivamente, no âmbito da Faculdade, já havia sido discutida 

a imperiosa necessidade de ampliação do PPGSS. Em 2015, foi 
aprovada a proposta de criação do doutorado, em reunião de 
Congregação, sendo indicada uma comissão para elaboração do 
projeto a ser enviado para concorrer ao Edital CAPES / APCN, ano 
de 2017. 



 

 
O projeto elaborado, coletivamente por essa comissão, 

passou por apreciação e aprovação do corpo docente desta 
faculdade, em meados de 2017, enviado para validação à Pró-
Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PROPP/UFJF) e à CAPES, 
em outubro de 2017. Entretanto, no ano de 2017 não houve 
avaliação dos projetos pela CAPES, acumulando 2017 e 2018. 
Desta forma, a proposta veio a ser aprovada, apenas, em finais do 
ano de 2018 e implementada em 2019. 
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Na análise marxiana, o deslocamento analítico para a distribuição 
impede que Ricardo compreenda que os limites da acumulação de 
capital são postos pelo próprio desenvolvimento das forças 
produtivas sob relações sociais capitalistas (Marx, 2017b, p. 298). Deste 
modo, a lucratividade do capital não é ameaçada por variações 
salariais ou pela elevação da renda da terra como aparece em Ricardo, 
mas pelo desenvolvimento da contradição entre o crescimento das 
forças produtivas e as relações privadas de produção e apropriação 
do mais-valor que engendram as condições para a eclos

 o fenômeno 
fundamental das crises  

Assim, os limites do modo de produção capitalista se apresentam 
desenvolvimento 

da força produtiva do trabalho gera, com a queda da taxa de lucro, uma lei 
que, em certo ponto, opõe-se do modo mais hostil ao desenvolvimento dessa 
força produtiva e que, por isso, tem de ser constantemente superada por meio 
de crises -298, grifos nossos). Em segundo lugar, no 

ao capital adiantado  a taxa de lucro  decidem se a produção deve 
ser expandida ou restringida, e não a relação entre a produção e as 
necessidades sociais, as necessidades dos seres humanos socialmente 
desenvolvidos
capitalismo encontra-se na contradição entre a ampliação das forças 
produtivas do trabalho social  crescimento da composição orgânica 
do capital  e as relações de produção capitalistas, expressa na 
superprodução de capital, isto é, na impossibilidade de seguir 
valorizando a massa de capital criada ao longo do processo de 
acumulação (Marx, 2017b, p. 306). 



 

 
 

 
 

 

 
Na análise apresentada por Marx (2017b, p. 285), a 

diminui não porque o trabalhador seja menos explorado, mas porque se 
. Ou 

seja, a lei tendencial da queda da taxa de lucro consiste em uma expressão 
do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social  da 
produtividade do trabalho  sob a égide da propriedade privada. Nenhum 

mais produtivo que possa ser ou por mais que possa aumentar a taxa de 
mais-valor, quando esse novo método faz diminuir a taxa de lucro



 

2017b, p. 304). É a generalização dos novos métodos produtivos na 
economia que eleva a composição orgânica do capital total, 
implicando uma tendência de queda da taxa média de lucro 
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5 los capitalistas eligen una nueva técnica de producción, en una economía 
capitalista, principalmente según el criterio de coste. Aunque existieran técnicas que 
aumentaran enormemente la productividad del trabajo, los capitalistas no podrían 
introducirlas si no reducen el coste de producción. Esta condición establece el límite 
del aumento de la productividad del trabajo (Okishio, 2024, p. 6).  
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9 The Temporal Single-
arose in the early 1980s, is controversial because it challenges a prior consensus 

treatment 
of commodity values into prices of production given in Chapter 9 of Capital, Vol. 

supposedly -reducing technical change tends to 

theoretical results  which generations of earlier writers had purportedly proved to 
be internally inconsistent  
presentation of his own views (Freeman; Kliman. 2006, p. 18). 



 

 

 



 

 
 

 
 

 

 



 

 
Por fim, as políticas neoliberais e a financeirização devem ser 

compreendidas como tentativas de estender os limites elásticos da 
valorização do capital e não de maneira unilateral, como causa 
autônoma das crises. Sua autonomia é apenas relativa. O 
desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social posto em 

produção como propriedade privada e, por conseguinte, com as 
relações sociais de produção e reprodução capitalistas. Essa 
contradição se evidencia nas crises cíclicas (Marx, 2017b, p. 303) que 
se veem agravadas pelas reiteradas tentativas do capital de 
restabelecer as condições para a retomada da acumulação por meio 
da expansão do crédito, dos negócios arriscados e do capital fictício. 
 
 

 
 

 

 

 



 

DUMÉNIL, Gérard; LÉVY, Dominique. Capital resurgent: Roots of the 
Neoliberal Revolution. Cambridge: Harvard University Press, 2004. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

  



 

  



 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

Introdução  
 
Este artigo é resultado da pesquisa realizada para elaboração 

da tese de doutorado intitulada Os planos de governo no Brasil pós-
redemocratização: a permanência da lógica embrionária do "combate" à 
pobreza", defendida em 2024. Para este artigo, foi feita uma síntese 
do capítulo dois da tese, cuja análise se debruçou sobre as 

desigualdade social com ênfase no período neoliberal.  
A metodologia utilizada para esta pesquisa envolveu a análise 

documental, descritiva e nosso lapso temporal parte dos anos de 
1990, quando emerge no Brasil, de forma mais contundente, a 
adoção do receituário fundomonetarista e do Banco Mundial para 
realizar as reformas estruturais no âmbito do Estado com impactos 
para as políticas sociais, em especial aquelas de redução da pobreza 
e da desigualdade social.  

Como resultado, pode-se evidenciar que a pobreza é parte 
inerente do desenvolvimento econômico e social do Brasil, marca 
indelével do nosso processo de formação social, cujos traços deitam 
raízes na colonização e perpassa todo o processo de 
industrialização e modernização capitalista. Salienta-se, contudo, 
que a pobreza e a desigualdade social, embora enraizada na forma 
como o país se desenvolveu, só passa a ser alvo de políticas sociais 
mais abrangentes no governo de Fernando Henrique Cardoso com 



 

a criação do Programa Fome Zero. Ou seja, exatamente quando 
entra em vigor o ajuste estrutural no país é que vamos assistir à 

à desigualdade social. Serão políticas de viés focalizado, residual e 
assistencial, ssem, contudo, alterar o quadro de pobreza e 
desigualdade social, revelando a falácia das propostas 
governamentais.  

Desta forma entendemos que é no auge do neoliberalismo no 
Brasil que a pobreza e a desigualdade social se tornam passíveis de 

  
 
O cenário brasileiro pré-ingresso do neoliberalismo e suas 
políticas de pobreza 

 
A primeira medida governamental de combate à pobreza pode 

ser evidenciada, ainda na ditadura empresarial-militar no Brasil, 
durante o governo Geisel, com o II Plano Nacional de 
Desenvolvimento1, que, segundo descreveu Pereira (2000), pode 
ser compreendido em dois momentos. No primeiro, que abrangeu 
os anos de 1974 a 1976, foi proposto o abandono do capitalismo 
desenfreado que caracterizou os anos anteriores, em favor de um 
"capitalismo social" ou "neocapitalismo" liderado pelo Estado. A 
meta era transformar o Brasil em uma potência emergente até o 
início da década de 1980, por meio do fortalecimento de grandes 
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empresas nacionais, autonomia no desenvolvimento científico e 
tecnológico, bem como o desenvolvimento de recursos humanos 
capazes de superar os demais obstáculos. O segundo período 
compreendeu os anos de 1976 a 1979, quando, em face da crise 
global e de suas implicações no Brasil, o Estado reconheceu a 
inviabilidade do plano anterior. A partir desse momento, as formas 
autoritárias de controle permaneceram em vigor e as políticas 
sociais foram enfatizadas como uma resposta às crescentes 
insatisfações da sociedade. 

É neste contexto que a política social passa a ser 
estrategicamente ampliada, não como um reconhecimento da 
importância dessa atuação e da necessidade das respostas às 
expressões da questão social, mas como uma possibilidade de 
legitimar a atuação do Estado perante a sociedade, visando uma 
validação. A fome era um reflexo da pobreza no período, com um 
total de 67% da população brasileira passando fome, o que em 
números absolutos, seriam cerca de 79 milhões de pessoas 
desnutridas padecendo em solo brasileiro (Alvim, 2016, p. 35). 

Uma das metas, portanto, era a redução dos focos de pobreza 
absoluta, que era uma realidade crescente e visível a todos2. 
Conforme mencionado no II Plano Nacional de Desenvolvimento, 
o objetivo era assegurar um mínimo de bem-estar para que 
nenhuma classe fique fora do processo de integração e expansão. 
De outro lado, realizar esforços de estruturar, através do próprio 
processo de crescimento e do orçamento de desenvolvimento 
social, uma base substancial e rapidamente crescente de consumo 
em massa (Brasil, 1975, p. 20). 

É importante destacar que, ao que nos parece, esta foi a 
primeira vez que ficou registrado em um documento público uma 

 
2

 



 

manifestação político-governamental que deixasse claro o objetivo 
 Diante, portanto, do objetivo claro de 

coordenação, execução e controle das políticas sociais, como o 
Conselho de Desenvolvimento Social (CDS), Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), Sistema de Indicadores Sociais, 
Conselho Nacional de Política de Emprego, Conselho Federal de 
Mão de Obra, Sistema Nacional de Saúde, Sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social, dentre outros. 

Mas no último governo ditatorial, a pobreza deixa novamente 
de ser tema de relevância nacional. O foco do governo Figueiredo 
foi primar pelo crescimento econômico em face da conjuntura 
internacional recessiva, o aumento do endividamento externo, a 
crise fiscal do Estado (com despesas governamentais na área social 
superando a arrecadação) e a pressão crescente da sociedade civil 
em favor da democracia (Pereira, 2000). Esse contexto foi propício 
para o aumento do desemprego, da pobreza e queda dos salários, 
bem como restrição do Estado a apresentar respostas às expressões 
da questão social.  

No entanto, é válido salientar que, embora, no período 
ditatorial, seja notável o crescimento exponencial da política social 
em resposta às expressões da questão social, bem como, a 

que sem detalhar os métodos), é crucial destacar que, sob o governo 

econômico, mas foi um elemento fundamental para o controle das 
camadas mais pobres, além da transferência das ações para a 
iniciativa priv  118). 

Ainda sobre as políticas criadas no período, destaca-
medidas no campo da legislação trabalhista [...] e do direito à 
aposentadoria de autônomos, domésticos e trabalhadores rurais, 
não lograram romper com o processo de acumulação capitalista em 
c  30). Além disso, a possibilidade 
de privatização da saúde, educação e previdência, estabeleceu a 



 

dualidade de acesso entre os que podem e os que não podem pagar 
e ainda, apesar da ampliação de algumas políticas, o acesso em 
geral era restrito, mantendo milhões de brasileiros à margem e as 
respostas à pobreza insuficientes. 

Oliveira (2020) reforça que o legado deixado pelos militares 
mostrou um país em franco atraso e ampla desigualdade social e 
que a política de arrocho salarial, muito marcante no período, 
garantiu a maior extração de mais valia e evidenciou um 
empobrecimento da população brasileira. De fato, o período da 
ditadura foi marcado por geração de empregos e pelo mais alto 
índice de crescimento econômico da história. Entretanto, é 
igualmente fato que a desigualdade entre ricos e pobres cresceu e a 
pobreza se avolumou intensamente. Esse é o lado sombrio do 

aumento da desigualdade social e da pobreza, se justifica o milagre. 
Um exemplo dessa desigualdade social pode ser percebida pelo 
índice de Gini3, utilizado para medir a concentração de renda, que 
em 1960 era de 0,54, e, em 1977, pulou para 0,634. 

Vieira (1995), ao concluir sua percepção sobre a política social 
no período militar, menciona que esta se limitou a uma séria de 
ações setoriais, concentradas na Educação, Saúde Pública e 
Assistência Social e em geral serviram como estratégia para 
desmobilizar as camadas carentes da sociedade, fornecendo os 
serviços sem, sequer, considerar quais eram as necessidades reais. 
Oliveira (2017), na mesma linha, concluiu que o governo 
permaneceu adotando a típica política de caridade e 
assistencialismo, por meio de programas que acentuavam a 
seletividade e a precariedade dos serviços, bem como o controle da 
pobreza via repressão policial e moral, ignorando o aumento da 
massa de pobres. Conforme apontou Netto (2014), em 1974/1975, 
cerca de um terço das famílias brasileiras permaneciam abaixo da 
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linha de pobreza absoluta (a preços de 1979, 364 dólares anuais de 
gastos por pessoa).  

 
Não é nenhum exagero utilizar aqui a expressão desastre econômico-social. 
O impacto da recessão sobre a massa da população (em 1979, éramos 
115.928.535 e, em 1985, já somávamos 131.639.272 brasileiros), 
majoritariamente urbana, foi brutal. Entre 1979 e 1984, a renda per capita 
reduziu-se em 25%; entre junho de 1982 e abril de 1985, os salários reais 
caíram 20%; entre 1981 e 1983, com o setor industrial experimentando uma 
retração de 52%, a taxa de desemprego nele registrada foi de 7,5%  em 
agosto de 1981, apenas nas regiões metropolitanas, havia 900 mil 
desempregados; nestas regiões, a evolução do desemprego, segundo dados 
oficiais, foi a seguinte: 1980, 6,2%; 1981, 7,9%; 1982, 6,3%; 1983, 6,7%; 1984, 
7,1%; mas esses dados subestimavam amplamente o fenômeno: conforme o 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - 
DIEESE, em 1981, 30,3% da população economicamente ativa do país estava 
desempregada ou subempregada, não constando dos números oficiais. Em 
1984, 61,2% da população economicamente ativa do país recebia 
mensalmente até 2 salários mínimos; em 1985, 35% de todas as famílias e 
41% de todos os indivíduos (cerca de 54 milhões de brasileiros) viviam em 
condições de pobreza (dos quais 18% nas áreas metropolitanas, 37% em 
áreas urbanas não metropolitanas e 45% nas áreas rurais); e se tratava de 
uma pobreza em ascenso: a população com renda domiciliar per capita 
inferior à linha de pobreza passou de 38,78% em 1979 para 48,39% em 1984; 
crescia em especial a extrema pobreza  os brasileiros extremamente pobres 
saltaram de 17,25 milhões em 1979 para 23,70 milhões em 1985. Numa 
pesquisa mais detalhada e afinada, o quadro dessa pauperização é 
verificado arrolando-se o percentual de indigentes na população brasileira 
(1981: 18,8%; 1982: 19,4%; 1983: 25,0%; 1984: 23,6%; 1985: 19,2%) e contando-
se em milhões o número de pobres (1981: 50,6; 1982: 51,9; 1983: 62,7; 1984: 
63,5; 1985: 56,9) (Netto, 2014, p. 1989). 

 
Por fim, a lenta transição para a democracia, chegava ao seu 

destino. e para conduzir este novo processo foi colocado no poder 
José Sarney. Desta forma abriram-

-vindas à redemocratização do país. 
Contudo, segundo Oliveira (2020) o novo governo civil não pode 
ser considerado como uma ruptura com o velho, mas como uma 



 

tradição política brasileira em que se altera a aparência sem, 
 

Durante o governo Sarney, a crise econômica, sob a qual nos 
referimos anteriormente, prosseguiu desdobrando-se. A inflação 
atingia um patamar absurdo e, apesar disso, contraditoriamente, a 
economia crescia5 apresentando em 1989 um PIB de 3,2%, 
privilegiando como sempre acontece em momentos de crise que 
frações ponderáveis da classe capitalista colhessem altos lucros 
(Macarini, 2009). No que diz respeito ao grande capital 
internacional e a implementação do ideário neoliberal nos países 
desenvolvidos, o Estado estava inclinado a adotar abordagens que 
o transformariam em um agente dos ajustes neoliberais. Contudo, 
foi necessário redirecionar seus esforços para conter a inflação, 
renegociar a dívida externa, diminuir as taxas de juros e 
incrementar os salários. 

Os planos adotados neste período não conseguiram conter a 
inflação, que continuou a subir em ritmo acelerado, chegando, em 
1989, a quase 1.782%. O Índice de Gini, que mede a desigualdade de 
renda per capta, chegou a 0,60 em 1989, representando o mais alto 
índice da década. Em matéria6 publicada no Jornal Folha de São 
Paulo em 09/04/1986, chama-se a atenção para a fome e a miséria da 
época, quando enfatiza que o governo pretende combater a fome e 
a miséria absoluta que afetam 60% dos brasileiros - 76,9 milhões de 

reportagem que nos possibilita remontar o cenário: 
Desta forma, a fome evidente, elevou, consequentemente, a 

República, desde seu início. Segundo Alvim (2016), é inegável que 
o governo se encontrava em uma pressão histórica do ponto de 
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vista da luta de classes, que o levará a assumir a questão da fome e 
 

Conforme apontou Pereira (1998), os registros oficiais 
produzidos durante esse período, no governo Sarney - que adotou 
o lema "tudo pelo social" - deixam claro a intenção do governo de 
priorizar a desigualdade e a pobreza. Essa postura ficou evidente 
nos documentos intitulados "Subsídios para a Ação Imediata 
contra a Fome e o Desemprego", elaborado pela Comissão para o 
Plano do Governo (COPAG) em 1985, no Programa de Prioridades 
Sociais para o mesmo ano, no Plano de Prioridades Sociais de 1986, 
dentre outros. 

Já na Carta Constitucional de 1988. o tema da pobreza e da 
desigualdade social aparece como um dos objetivos fundamentais 
da República, exemplificando pelos textos contidos nos princípios 

rradicar a pobreza e a 

ainda como competência comum da União, dos Estados, do 

e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos 
 Para um país que transitava da sua última 

Carta Constitucional, de 1967, onde, sequer, a pobreza havia sido 
mencionada, parecia um grande avanço. Mas tal avançado ficou 
encastelado na velha política brasileira e no enorme abismo que 
separava o texto constitucional da realidade nacional e das 
exigências do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 
Mundial (BM) e da própria dinâmica da acumulação de capital.  
 

sob o neoliberalismo 
 
As conquistas expressas na Constituição de 88, encontraram, 

na década de 1990, desprezo e desconstrução à medida que o 
neoliberalismo se firmou no Brasil. Após o desencadeamento da 
crise internacional na década de 1970 e, em especial, depois da crise 



 

da dívida externa7 dos anos 1980, se impôs na América Latina uma 
nova agenda que priorizou a adaptação das economias latino-
americanas à nova ordem financeira global. É importante retomar 
que durante o período da proposição do Consenso de Washington 
o Brasil estava imerso em uma grande crise econômica. Essa crise 
se evidenciava, dentre outros fatores, através da hiperinflação, do 
aumento da dívida pública e da interrupção do crescimento do PIB. 
Soares (2009) menciona ainda que, além da crise econômica que 
dominou o cenário brasileiro nos anos 1989/1990, a proposta 
neoliberal foi também de encontro ao esgotamento do Estado 
Desenvolvimentista brasileiro.  

O primeiro governo da década de 1990 foi o de Fernando 
Collor, estreando a primeira eleição direta após a 
redemocratização. Oliveira (2020) denominou o governo como 
uma tentativa fracassada do projeto neoliberal capitalista. Maciel 
(2011) considera que o início da implementação do projeto 
neoliberal no Brasil, como elemento orientador das ações 
governamentais em todas as suas esferas, ocorreu durante o 
governo de Collor. Contudo, a reforma neoliberal não se 
concretizou oficialmente neste governo. 

Para Fiori (1991), o Projeto de Reconstrução Nacional do 
presidente, no entanto, teve o foco social dos programas subvertido 
por outras circunstâncias que a redefiniram na prática. Ou seja, 

suas expressões, porém, o governo priorizou outras pautas, como 
por exemplo, a política anti-inflacionária que foi transformada em 
prioridade e acabou circunstanciando à política social do governo 
a marca simultânea de descoordenação, voluntarismo e 
imprevisibilidade.  
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 Oliveira (2020) apontou alguns fatos que caracterizam os 
rumos da política social no governo Collor, como os recursos 
direcionados à saúde que sofreram uma diminuição em 30,5% entre 
1990 e 1992, passando de 11,1 bilhões de dólares para 7,7 bilhões e 
apontou que, de maneira geral, os gatos sociais, em todas as áreas, 
sofreram uma redução de 50 bilhões para 43 bilhões de dólares. 
Apontou ainda o sucateamento da educação8 como um fato 
evidente no período e o fato de que, em 1991, o analfabetismo 
predominava em cerca de 30% dos brasileiros. Além disso, 
menciona a autora que Collor extinguiu importantes programas 
sociais, como o Programa de Suplementação Alimentar (PSA), 
destinado a crianças de até 7 anos, e enfraqueceu outros, como o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa 
de Alimentação ao Trabalhador (PAT). 

Através da LBA, o governo intensificou ainda mais a 
abordagem focalizada, emergencial e residual da política social, 
lançando um programa de distribuição de cestas básicas que 
posteriormente evoluiu para o Programa de Distribuição 
Emergencial de Alimentos  PRODEA (Oliveira, 2020). Após seu 
impeachment, causado por denúncias de corrupção, Itamar Franco, 
então vice-presidente, assumiu o país em dezembro de 1992 e deu 
continuidade à política que vinha sendo praticada. Na política 

bilizado pela miserabilidade estrutural 
das grandes populações declara o combate à fome como prioridade 
absoluta. É uma proposta de política nacional de segurança 
alimentar: mapeamento da fome no País (Mapa da Fome), 
elaboração de um Plano de Combate à Fome e à Miséria e a criação 
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA); 

A campanha Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida 
foi um movimento fundado em 1993 pelo sociólogo Herbert de 
Souza, mais conhecido como Betinho. Este movimento ilustra bem 
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o cenário que estamos tratando, pois o objetivo principal da Ação 
da Cidadania era combater a fome, a pobreza e as desigualdades 
sociais no Brasil. Outro marco importante na gestão de Itamar 
Franco foi, em 1993, a promulgação da LOAS  Lei Orgânica da 
Assistência Social, que definiu a Assistência Social como política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas (BRASIL, 2001). Aqui cabe destaque ao 
Benefício de Prestação Continuada  BPC, previsto na LOAS, 
implementado em 1996, que é a garantia de um salário-mínimo por 
mês ao idoso com idade igual ou superior a 65 anos ou à pessoa 
com deficiência de qualquer idade desde que que a renda por 
pessoa do grupo familiar seja igual ou menor que 1/4 do salário-
mínimo9. Estas ações foram importantes, mas não fizeram com que 
a fome, a pobreza e desigualdade social no país retrocedessem.  

É com este quadro que, em janeiro de 1995, Fernando 
Henrique Cardoso assumiu a presidência do país e permaneceu 
por dois mandatos consecutivos, até o final do ano de 2002. Como 
mencionado anteriormente, FHC foi um dos principais arquitetos 
do Plano Real, lançado em 1994, que estabilizou a economia 

estabilidade econômica ao país após tantos anos de instabilidade. 
Esse fato conferiu um lugar de destaque e peso significativo para 
sua eleição.  

Desta forma, o projeto neoliberal, no Brasil, vai tomando o 
espaço no discurso e na prática das ações estatais. Foi 
implementado em conjunto com medidas de ajuste estrutural e 
desempenhou papel fundamental nos ajustes necessários para 
integrar a economia brasileira ao capital estrangeiro no contexto de 
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financeirização do capital. O Programa Comunidade Solidária se 

governo FHC. Seria uma abordagem inovadora para combater a 
pobreza e a exclusão social, baseada na coordenação de iniciativas 
já em curso por diversos Ministérios, com uma perspectiva 
descentralizada e a colaboração ativa da sociedade por meio de 

em junho de 2001 foi criado o Fundo de Combate à Pobreza, que 
financiava programas de transferência de renda voltados à 
educação e ações de saneamento. Dentre os programas estavam o 
Bolsa Escola e o Bolsa Alimentação. O Bolsa Escola foi um dos 
primeiros programas de transferência de renda condicionada do 
país e tinha como objetivo principal apoiar as famílias de baixa 
renda, incentivando a frequência escolar de seus filhos. O público 
alvo era as crianças de 6 a 15 anos em famílias com até meio salário 
mínimo per capita. Outro programa de transferência de renda com 
grande repercussão foi o Bolsa Alimentação, que tinha como 
objetivo fornecer auxílio financeiro diretamente às famílias de 
baixa renda, com foco na garantia da alimentação adequada, 
visando combater a fome e a desnutrição entre as populações mais 
vulneráveis. O público alvo era crianças de até 6 anos, gestantes e 
mães no período de amamentação até seis meses, cujas famílias 
recebiam até meio salário mínimo per capita. Ambos os programas 
pagavam R$ 15 por criança, no limite de até 3 crianças por família.  

Para além do Bolsa Alimentação e do Bolsa Escola, criou-se o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI (crianças de 7 
a 15 anos envolvidas com trabalho insalubre, penoso ou 
degradante, em famílias com até meio salário mínimo per capita; 
pagava-se R$ 25 por criança na área rural e R$ 40 na área urbana); 
o Programa Auxílio Gás (famílias de baixa renda, compensadas 
pelo fim do subsídio ao preço do gás de cozinha, com a abertura do 
mercado de combustíveis; pagava-se R$ 7,50 ao mês por família, 
pago bimestralmente em parcelas de R$ 15); o Programa Brasil 
Jovem (jovens de 15 a 17 anos residentes em comunidades de baixa 
renda cuja renda familiar per capita seja de até meio salário 



 

mínimo; pagava-se R$ 65 por mês; o Abono Salarial PIS/PASEP 
(trabalhador que receber em média até 2 salários mínimos mensais 
no ano anterior, e que estiver cadastrado no PIS/Pasep há pelo 
menos 5 anos, e trabalhado no ano anterior (com vínculo 
empregatício por pelo menos 30 dias; pagava-se 1 salário mínimo; 
o Programa Bolsa Qualificação (trabalhador com contrato 
suspenso, devidamente matriculado em curso ou programa de 
qualificação profissional oferecido pelo empregador/calculado com 
base nos 3 últimos salários); o Seguro Desemprego (Trabalhador 
dispensado sem justa causa [inclusive o doméstico], e o pescador 
artesanal durante o período de proibição da pesca; pagava-se 1 
salário mínimo a R$ 336,78, durante até cinco meses); Seguro Safra 
(família em situação de risco na área da seca R$ 100 / parcela 
(máximo de 6 parcelas); a Aposentadoria e pensões rurais 
(trabalhadores rurais; pagava-se 1 salário mínimo); O Benefício de 
Prestação Continuada  BPC/LOAS (idosos a partir de 67 anos e 
portadores de deficiência com renda per capita inferior a um quarto 
de salário mínimo; pagava-se 1 salário mínimo; e a Renda Mensal 
Vitalícia (idosos com mais de 70 ou inválidos sem meios de 
subsistência nem amparo; pagava-se 1 salário mínimo). 

governo FHC, houve um aumento significativo da pobreza no país. 
Segundo Oliveira (2020), o Brasil ocupou persistentemente um dos 
primeiros lugares do ranking da desigualdade social. A taxa de 
desemprego aumentou no segundo mandato, havendo a estimativa 
de que mais de 1,5 milhão de brasileiros tenham perdido seus 
postos de trabalho. A autora (Oliveira, 2020) segue apresentando 
dados que comprovam a potencialização da desigualdade social no 
período FHC, como a taxa de desemprego que atingiu no ano de 
2003 o percentual de 12,5% da população economicamente ativa no 
período de março a dezembro. A renda média do trabalhador 
apresentou, pelo sexto ano consecutivo, queda, atingindo em 2003, 
uma redução de 12,9%. Além disso, o Coeficiente de Gini, utilizado 
para medir a concentração de renda, demonstrava que, até 2003, 



 

não havia sido modificado, permanecendo em torno de 0,6%, o que 
significava que a desigualdade social não fora alterada. 

pobreza, o desmonte ocorreu a partir do governo FHC e portanto, 

Constitucional de 1988, além de reforçar a subalternidade, a 
dependênc  70) Desta forma, a recém 
estabelecida política pública de assistência social, como um modelo 

a implementação do neoliberalismo no Brasil. Isso não quer dizer 

propostas estariam frequentemente desafiadas pelo Estado 

sociais, tem-  
(Salvador, 2014, p. 169). 

Em 2022, Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos 
Trabalhadores (PT), foi eleito presidente do Brasil e liderou o 
governo de 2003 a 2010. Posteriormente, Dilma Rousseff, também 
do PT, foi eleita presidenta, permanecendo no cargo de 2011 a 
agosto de 2016. Portanto, foi um período de 14 anos consecutivos 
de governos petistas no país. Com a eleição de Lula, as políticas 

Pochmann (2013) chamou de um reposicionamento das políticas 
públicas. Ainda com 
social brasileira nunca se constituiu em objetivo em si mesmo, mas 
em instrumento visando desempenhar um duplo objetivo: atenuar 
os conflitos sociais e consolidar as estruturas de poder existentes na 

Mauriel, 2011, p. 270). 
Lula tinha um perfil que destoava dos presidentes anteriores. 

Chegou ao poder após uma trajetória política que começou como 
metalúrgico e líder sindical, sendo um dos fundadores de seu 
partido, em 1980. O PT surgiu como um partido de esquerda, 
defendendo os interesses dos trabalhadores e defendendo 
políticas de justiça social e econômica. Lula concorreu às eleições 



 

presidenciais em 1989, 1994 e 1998, mas só conquistou a vitória 
em 2002. 

Para as eleições de 2002, o PT adotou uma estratégia de 
ampliação de sua base de apoio, incluindo mudanças nos discursos 
do candidato Lula, o que ajudou a atrair eleitores de classe média e 
a diminuir os receios do mercado financeiro em relação à sua 
candidatura. Além disso, o impactante slogan "Lulinha paz e amor" 
marcou a candidatura, transmitindo a imagem de um político 
comprometido com a política de conciliação. Outra caraterística 
importante do PT era que, diferentemente dos demais partidos, 
tinha uma ligação estreita com os movimentos sociais, tanto do 
campo, como urbanos. 

Em junho de 2002, Lula divulgou a "Carta ao Povo Brasileiro", 
um documento no qual ele se comprometia a respeitar contratos, 
controlar a inflação e manter uma política econômica responsável. 
Isso foi um fato importante para ganhar a confiança dos setores 
empresariais e financeiros. O governo FHC, como falamos 
anteriormente, enfrentava problemas econômicos e sociais no final 
de seu segundo mandato. O contexto de insatisfação popular com 
o governo de FHC fomentou o desejo de mudança entre os 
eleitores. Assim, a chegada de Lula ao poder em 2002 foi resultado 
de uma combinação de fatores: a adaptação estratégica do PT, o 
desgaste do governo vigente, a habilidade de comunicação da 
campanha de Lula e o desejo de mudança manifestado pela 
população brasileira. 

Conforme apontou Fagnani (2011), quando Lula assumiu o 
governo, a situação da economia não era favorável. Em 2002, a 
inflação bateu 12,5% e a taxa de juros (Selic) atingiu 25%. O Risco 
Brasil10 saltou de 861 pontos em 2001 para 1445 em 2002 e as 
reservas internacionais atingiram seu menor nível desde 1994. 
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Contudo, nos primeiros anos do governo, o cenário econômico foi 
favorecido pela recuperação econômica internacional, que estava 
em um bom momento, indicando melhoras nos índices de 
crescimento. Conforme afirmam Silva e Oliveira (2020), a 
melhoria dos indicadores macroeconômicos a partir de 2003 foi 
resultado em grande medida da ocorrência de uma conjuntura 
econômica internacional favorável que possibilitou a 
flexibilização da política econômica. Oliveira (2020) destaca que a 
melhoria das contas externas reduziu o percentual do Risco Brasil 
e permitiu uma redução da inflação que, em 2006, foi de 3,1%, em 
2008, 4,3% e em 2010, 5,9%. 

 É importante frisar que os governos Petistas (2002-2016) não 
romperam com a lógica neoliberal implementada no governo FHC, 
pelo contrário, concretizaram e aprofundaram as orientações do 
Consenso de Washington, descritas no Plano Diretor de Reforma 
do Estado, a fim de dar concretude à política neoliberal que tivera 
sido iniciada. E ainda, deram continuidade ao processo de 

; Oliveira, 2020, p. 497). 
Durante sua campanha para presidente, Lula ressaltou como 

um dos principais problemas do país o tamanho da desigualdade e 
da pobreza existentes, em especial o problema da fome. Em seu 
discurso de posse, o presidente se comprometeu a enfrentar a fome 
e a pobreza no país. De fato, a política social de uma forma geral e o 

dedicado do que nos governos anteriores e, portanto, pode-se dizer 
que o governo Lula, de 2003 a 2010, foi marcado pela expansão das 

desenvolvimento da política pública de assistência social, que se 
consolidou. 

Desta forma, Lula iniciou seu governo colocando os mais 
pobres no centro das políticas sociais da nova administração. No 
início do mandato, logo nos primeiros dias, foram criadas ações de 
combate à fome e à miséria, em especial o conhecido Programa 
Fome Zero. O lançamento do programa marcou um ponto crucial 



 

no combate à fome no Brasil, ao priorizar a erradicação da fome 
como uma meta do governo federal, alcançando repercussão em 
cenário mundial. 
Zero tinha o dom de despertar simpatia universal, obtendo 
aprovação [...] de agências internacionais e governos estrangeiros 

 
O Programa Fome Zero contava com uma estrutura estratégica 

representada por um conjunto de políticas governamentais e não 
governamentais cujo objetivo maior era erradicar a fome a 
desnutrição no país, sendo seus principais programas o Bolsa 
família, Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA); Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE); Programa de Construção de Cisternas; Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); 
Restaurantes Populares e Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) (Silva, 2010). 

Castro (2010) observa que foi a partir do Programa Fome Zero 
que uma série de iniciativas e projetos transformou 
significativamente a questão da fome no Brasil, com destaque para 
a criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, realização de Conferências Nacionais de Segurança 
Alimentar e Nutricional e a aprovação da LOSAN  Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional, tornando a alimentação um 
dever do Estado. 

Esse cenário de indefinição da estratégia social que parecia 
estar em torno do Programa Fome Zero teve vida curta e não 
demorou para que o Programa Bolsa Família passasse a ser o carro 

Conforme chamou a atenção Peliano (2010, p. 
programas governamentais abrangidos pelo Fome Zero, sem 

[Programa Fome Zero], os programas de transferência de renda 
assumem cada vez mais a centralidade para o enfrentamento da 



 

o Bolsa Família, a grande política do presidente Lula. 

resultou da unificação de quatro programas federais: Bolsa Escola, 

p. 304). O Programa Bolsa Família, significou a unificação das ações 

um avanço nas políticas públicas no Brasil, bem como a criação, em 
2004, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

 
O Bolsa Família foi implementado pensando em uma 

administração de forma descentralizada e compartilhada entre a 
União, os estados, os municípios e o Distrito Federal. Destinado a 
famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, as famílias são 
registradas no Cadastro Único do governo. Com base nos dados 
cadastrados, o valor a ser recebido é determinado pela renda per 
capita mensal e pela composição familiar (incluindo crianças, 
adolescentes, jovens, mulheres grávidas ou nutrizes). Ao longo dos 
anos dos governos PT, o programa foi passando por atualizações, 
contudo, à época em que foi criado, esses eram os valores 
praticados. 

Silva (2010) apontou que em 09/06/2010 eram atendidas 
12.548.861 famílias pobres ou extremamente pobres com renda per 
capita familiar de até R$ 120. Ao falar sobre os impactos do 
Programa Bolsa Família, destaca que o Índice de Gini registrou 
declínio de 4,6% no Brasil, passando de 0.594 em 2001 para 0.566 
em 2005. E ainda, de 2001 a 2005 a renda anual no Brasil apresentou 
um discreto crescimento de 0,9%, mas beneficiou sobretudo a 
população pobre. 

Silva (2010) apresenta diversos dados relacionados à pobreza no 
governo Lula: De 2001 a 2005, o índice de crescimento da renda dos 
10% e dos 20% mais ricos da população foi negativo (-0,3% e -0,1%, 
respectivamente), enquanto o crescimento da renda dos 10% mais 



 

pobres foi de 8% ao ano. Sobre esses dados, a autora destaca que pela 
primeira vez no Brasil a pobreza foi reduzida em decorrência da 
redução da desigualdade permitindo que os índices de pobreza e de 
extrema pobreza diminuíssem 4,5%, cada um, no período 
apresentado. Em estudo desenvolvido pelo IPEA em 2008 sobre a 
pobreza e a riqueza nas seis maiores metrópoles urbanas no Brasil, o 
número de pobres caiu de 35,0% em 2003 para 24,1%, em 2008. E o 
número de indigentes, de 48,3% para 43,8% de 2003 a 2008. Segundo 
a autora, o estudo aponta como causas para redução da pobreza e da 
indigência o crescimento econômico, ganho real do salário-mínimo 
e o dinheiro transferido do governo para os pobres11. 

Além disso, Oliveira (2020) destaca a política de valorização 
do salário-mínimo, políticas de incentivo ao consumo das famílias 
(impulsionando a concessão de créditos para as famílias de forma 
a estimular o consumo) e a diminuição na taxa de desemprego, 
passando de 10,5% no final de 2002, para 5,3% no final de 2010. 
Fagnani (2017) realça que a economia cresceu e distribuiu renda do 
trabalho, algo inédito nos últimos 50 anos. Pochmann (2013, p. 154), 

il 
conseguiu voltar a permitir a ascensão social para milhões de 
brasileiros, após mais de duas décadas de congelamento das 

 
 

no governo Lula foi a consolidação da Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS). Instituída em 2004, estabeleceu 
diretrizes e princípios para a organização e gestão da assistência 
social no país, visando garantir proteção social, reduzir 
vulnerabilidades e promover inclusão social das populações mais 
necessitadas. A Política Nacional de Assistência Social rege-se 
pelos seguintes princípios democráticos: I  Supremacia do 
atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
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rentabilidade econômica; II  Universalização dos direitos sociais, 
a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas 
demais políticas públicas; III  Respeito à dignidade do cidadão, à 
sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, 
bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade; IV  Igualdade 
de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações 
urbanas e rurais; V  Divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão 
(PNAS, 2004). 

Em 2005, foi implementado o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), que 
Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo 
sistêmico pelos entes federativos, em consonância com a 
Constituição da República de 1988, a LOAS e as legislações 

NOB/SUAS, 2005). São marcos 
importantes, pois, a política de assistência social se posiciona como 
uma estratégia de proteção social, uma vez que institui uma rede 

deve garantir as seguintes seguranças: segurança de sobrevivência 
(de rendimento e de autonomia); de acolhida; de convívio ou 

S, 2004). 
Essa conjuntura do governo Lula será fundamental para o 

governo Dilma (2011-2016), que deu continuidade às ações do 
governo anterior. Conforme apontou Oliveira (2020), nos anos de 
governo da presidenta, não houve alterações na política econômica, 
embora os números já não estivessem mais tão favoráveis quanto 
nos mandatos de Lula. Em sua reeleição em 2014, já havia grande 
insatisfação popular devido aos baixos índices de crescimento e ao 
aumento da inflação. 

manutenção e ampliação do Programa Bolsa Família e, ainda no 



 

ano de 2011, lançou o Plano Brasil sem Miséria, voltado às famílias 
que viviam com uma renda familiar inferior a R$ 70 mensais por 
pessoa. O plano era apresentado baseado em três pilares: garantia 
de renda, para alívio imediato da situação de extrema pobreza; 
acesso aos serviços públicos, visando melhorar as condições de 
educação, saúde e cidadania das famílias; e inclusão produtiva, 
com o objetivo de aumentar as capacidades e as oportunidades de 
trabalho e geração de renda entre as famílias mais pobres do campo 
e das cidades.  

Segundo informações disponíveis no site12 do Governo 
Federal, de acordo com o Censo 2010, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), estavam na situação de renda 
familiar inferior a R$70,00 mensais, 16,2 milhões de brasileiros. Em 
quatro anos, as ações do Brasil sem Miséria retiraram 22 milhões de 
pessoas da extrema pobreza. Em 2014, a linha que define a extrema 
pobreza aumentou de R$ 70 para R$ 77 mensais per capita, e o 
benefício médio mensal repassado às famílias alcançou R$ 170,00, 
representando um reajuste aproximado de 88% para o período. 

à pobreza foi o Brasil Carinhoso, que era parte da estratégia do 
Plano Brasil sem Miséria e tinha como objetivo principal combater 
a pobreza extrema entre famílias com crianças de até 6 anos de 
id
pobreza nos governos petistas, que, conforme apontou Silva (2010, 

significativo do que a desigualdade social, parece ser apenas 
administr
contexto, todas as ações, mesmo que apresentem indicadores 
relativamente satisfatórios, desconsideram as causas estruturais 
geradoras da pobreza. 

 
12

 



 

O governo de Dilma Rousseff foi interrompido em 2014 por 
meio de um golpe institucional13. Seu vice-presidente, Michel 
Temer, assumiu a presidência em meados do mesmo ano e 
permaneceu até o final do mandato. Neste período a reforma 
trabalhista e a paralisação de alguns programas, além de um forte 
ajuste estrutural marcado pela Emenda Constitucional n.95/2016, 
que congelou os gastos públicos por 20 anos e foi defendida pelo 
governo sob o argumento de que era necessária para evitar o 
descontrole das contas públicas e garantir estabilidade econômica. 
Assim, as políticas públicas, de maneira geral, passaram por um 
processo de intensificação do sucateamento, o que inclui, 

e 2018 a extrema 
pobreza atingiu 13,5 milhões de pessoas14, o que significou o maior 
número nos últimos 7 anos anteriores à data da publicação da 
pesquisa e ainda, um quarto da população brasileira, ou 52,5 
milhões de pessoas, viviam na linha da pobreza. Não nos custa 
retomar que, segundo o IBGE (2019), são consideradas pessoas em 
extrema pobreza aquelas com renda mensal per capita inferior a 
U$S 1,9 por dia, conforme critério do Branco Mundial. Para 
identificar pessoas abaixo da linha da pobreza, utiliza-se o 
rendimento diário inferior a US$ 5,5, medida adotada pela mesma 
instituição para identificar a pobreza em países em 
desenvolvimento como o Brasil. Ainda que haja discussões sobre 
diferentes linhas de corte, e como adaptá-las aos padrões de vida e 
às necessidades de cada país, o valor de US$ 1,90 diários per capita 

 
13 
bancadas conservadoras e não conservadoras. Compras de votos via emendas 
parlamentares e acordos políticos levaram a uma encenação digna de pieguice 
ao extremo, quando boa parte dos deputados, inclusive aqueles que estavam na 
base do governo, votaram pela família e por deus, abrindo caminho para a 
eleição de Bolsonaro. Diante de uma crise da política e dos projetos políticos, o 
país queria mudanças. Contudo, num país de analfabetos funcionais, de 
enormes desigualdades sociais, as mudanças são sempre fáceis de manipulação, 

(Oliveria, 2020, p. 89). 
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em Paridade de Poder de Compra  PPC15 é atualmente o limite 
para a definição da pobreza global (IBGE, 2019). 

Em 2019, quando assumiu o governo o presidente Jair 
Bolsonaro, vamos assistir a manutenção da política adotada por 
Michel Temer. Ou seja, austeridade fiscal e controle dos gastos 
públicos, exemplificado pela Reforma da Previdência que 
aumentou o tempo de contribuição e a idade, prejudicando 
sobremaneira os trabalhadores mais pauperizados. Já no ano de 
2020, o mundo é surpreendido com a pandemia da Covid-19, 
impondo aos governos medidas importantes para mitigar seus 
impactos.  

No Brasil, Bolsonaro sancionou, em abril de 2020, um auxílio 
emergencial no valor de R$600,00 mensais, descrito pelo Ministério 
da Cidadania como 
renda mínima aos brasileiros em situação mais vulnerável durante 
a pandemia do Covid-19, já que muitas atividades econômicas 
foram gravemente afetadas pela crise16 Em 29 de dezembro de 
2021 foi sancionada a lei nº 14.284, que cria o Auxílio Brasil, 
programa social que substituiu o Bolsa Família após 18 anos 
ocupando centralidade, através da política de transferência de 

Cidadania, o Auxílio Brasil integra em um só programa várias 
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políticas públicas de assistência social, saúde, educação, emprego e 
renda. O novo programa social de transferência direta e indireta de 
renda é destinado às famílias em situação de pobreza e de extrema 
pobreza em todo o país. Além de garantir uma renda básica a essas 
famílias, o programa busca simplificar a cesta de benefícios e 
estimular a emancipação dessas famílias para que alcancem 
autonomia e superem situações de vulnerabilidade social.  

O Auxílio Brasil garantiu aos beneficiários um valor mínimo 
de transferência de renda de R$400,00 mensais. Dois dos objetivos 

reduzir as situações de pobreza e de extrema 

de ações específicas, dentre outros objetivos. E ainda, são elegíveis 
para beneficiários do Auxílio pessoas em situação de pobreza, cuja 
renda familiar per capita mensal se situe entre R$ 105,01 e R$ 210,00 
e em situação de extrema pobreza, com renda familiar per capita 
mensal igual ou inferior a R$ 105,00. 

Diante do exposto podemos perceber que a pobreza e a 
desigualdade social, apesar de serem objetos das medidas 
administrativas nos governos pós redemocratização, elas não 
capazes de romper com tal situação, evidenciando serem 
programas com valores reduzidos, com cobertura insuficiente para 
deslocar as famílias da situação de pobreza, mas servindo como 
medidas paliativas e residuais. As verbas repassadas não refletem 
as reais necessidades pois revelam que o impacto no PIB é muito 
pequeno. Por outro lado, a renda per capita de ¼ do salário mínimo 
para ter acesso aos programas já denota a situação de extrema 
pobreza e de pobreza pois estabelece que uma família deva 
subsistir com valores, atualmente, inferiores a R$300,00 por mês. 
Ademais, tais critérios ignoram os custos inflacionários da cesta 
básica, da moradia, do transporte, da saúde, da educação e do lazer. 

agenda governamental a trata como um problema de ordem 
inferior, mantendo a histórica desigualdade social no país.  
  



 

Conclusão 
 
Ao término deste artigo podemos concluir que a preocupação 

com a desigualdade social e a pobreza no país não acompanhou o 
seu crescimento econômico e industrial do país. Pelo contrário, a 
pobreza e a desigualdade social sempre foram tratadas como 
problemas de polícia e não de política, requerendo ações punitivas 
e culpabilizadas dos pobres pela sua condição. Mesmo após os anos 
de 1990, quando estas políticas se tornam mais incisivas e 
permanentes, elas não conseguem reverter o quadro histórico 
construído desde o período colonial.  

Deste modo, a pobreza e a desigualdade social continuam 
convivendo com políticas residuais, paliativas e focalizadas que 
apenas minimizam de forma pouco significativa a situação 
concreta e real da classe trabalhadora brasileira. Portanto o termo 

foi usado entre aspas para ilustrar que não há a real 
intencionalidade de combater tais mazelas. Tal fato pode ser 
comprovado pelos valores pagos ao longo dos últimos anos por 
todos os governos, sendo incompatíveis com as reais necessidades 
da população.  

Diante dos fatos, salientamos que as iniciativas 
 à pobreza ou à desigualdade social 

não modificaram a estrutura econômica e social da classe 
trabalhadora brasileira, pois tais medidas remontam ao início do 
processo de industrialização e são inerentes ao modo de produção 
capitalista, pois visam criar políticas residuais e paliativas, mas que 
não devem eliminar o problema, tendo em vista que a pobreza e a 
desigualdade social são partes da contradição insolúvel do 
capitalismo e da sua lei geral de acumulação, em que de um lado, 
produz o aumento da riqueza e, no polo oposto, a pobreza 
exponencial de grandes segmentos da classe trabalhadora.  
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O presente artigo tem como objetivo analisar a produção do 

agronegócio caracterizando as principais formas de exploração da 
terra nas diferentes mesorregiões1 de Minas Gerais, apresentando 
as principais cadeias produtivas que estão estruturadas no estado: 
café, gado, grãos, sucroalcooleiro e mineração. 

Esse trabalho representa a síntese de uma parte da pesquisa 
realizada no doutorado, finalizada no ano de 2025, que teve como 
tema, Questão agrária em Minas Gerais: análise do desenvolvimento 
capitalista no campo a partir das principais cadeias produtivas do 
agronegócio 2002- 2020. Através do método de análise adotado que 
se baseia no materialismo histórico-dialético, coloca-se como 
fundamental a compreensão do processo de desenvolvimento das 
forças produtivas e das relações sociais.  
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Questão agrária em Minas Gerais e as cadeias produtivas do 
agronegócio nas regiões do estado  

  
Para compreender a questão agrária na atualidade, é 

fundamental entender as determinações sociais da realidade 
brasileira no contexto do capitalismo contemporâneo. Ao analisar 
os ciclos de acumulação capitalista que conformam a história do 
desenvolvimento do estado, a lógica da produção agroexportadora 
se afirma com o processo predominante de monocultivo e segue 
presente e hegemônica.  

A estrutura produtiva no campo foi afetada pela crise 
estrutural do capital, mas conservou o seu modus operandi 
permanente, atuando de forma a manter a dependência externa, 
produzindo uma má distribuição funcional da renda e induzindo a 
um progresso técnico focado na exploração intensiva dos bens da 
natureza.  

Quando analisamos a questão agrária em Minas Gerais, é 
preciso destacar as dimensões territoriais do estado, o quarto maior 
da federação, que possui uma grande relevância no quadro político 
e econômico no cenário nacional. O estado de Minas Gerais é 
formado por 12 mesorregiões (IBGE, 2017), cada uma com 
características e formações sociais e econômicas diferentes. 
Segundo o Censo Agropecuário de 2017, Minas Gerais possui uma 
área que corresponde a 58,9 milhões de ha (586.513, 983 km2). 
Destes, 58,9 milhões (88,46% do território mineiro) estavam 
cadastrados no INCRA. Observando a evolução da estrutura 
fundiária nos últimos 30 anos, os dados revelam que o alto grau de 
concentração da propriedade das terras mineiras não apenas 
permaneceu intacto, como se concentrou. Dados organizados por 
Alcântara Filho (2010) apontam que, em 1992, 84,50% dos imóveis 
tinham menos de 100 ha e ocupavam apenas 18, 33% das terras, 
enquanto em 2012, 85% dos imóveis tinham menos de 100 ha e 
passaram a ocupar 31,08% das terras.  

A partir de 1960, temos a modernização conservadora baseada 
na lógica do crédito rural, situação que fortalece o desenvolvimento 



 

das grandes cadeias de produção com a intensificação do gado de 
corte. Uma das principais mercadorias em Minas Gerais é o café na 
parte sul, sendo hoje a região do país considerada a maior 
produtora de café do mundo. Com a criação das siderúrgicas, a 
cultura da produção de eucalipto sofre um grande aumento tanto 
para siderurgia como para a celulose, ao analisar a quantidade de 
usinas de álcool no estado, de acordo com a Companhia Nacional 
de Abastecimento - CONAB (2013), o estado de Minas Gerais conta 
com 31, sendo o segundo estado da região sudeste em quantidade 
de capacidade instalada. Até 2010, a produção de eucalipto era 
voltada para as siderúrgicas com foco na produção de álcool. A 
partir da crise de 2008, a produção passa a estar voltada para 
celulose, situação que demanda o aumento das áreas plantadas. A 
busca por ampliação da produção monocultora de eucalipto 
provoca a devastação de áreas nas regiões do norte, noroeste, 
centro-oeste e leste de Minas Gerais.  

Já a região chamada de região metropolitana de Belo 
Horizonte, com a implantação da política de créditos da ditadura 
militar, tem-se um grande desenvolvimento da produção de grãos, 
sendo hoje essa cultura um dos quatro produtos que compõem 90% 
do PIB rural de Minas Gerais. Com a crise do mercado 
internacional em 2008, a maior parte da produção agrícola voltou a 
ter foco para a exportação, cada vez mais reforçando o caráter 
agroexportador do estado e do próprio Brasil.  

Dados do Censo Agropecuário do IBGE de 2010 sobre a 
questão agrária em Minas Gerais demonstram: temos 16% da 
população morando no campo atualmente, em 1960, era quase 60%. 
Na região do norte de Minas, ainda temos 30% da população que 
mora no campo, no Jequitinhonha 40%, a Zona da Mata é 
caracterizada por pequenos agricultores e o Triângulo Mineiro é 
onde estão as grandes empresas transnacionais. De acordo com 
Santos (2017), a região do Triângulo Mineiro conta com nove 
grupos de capital internacional que atuam no meio rural e temos 
apenas 10% da população morando no campo, através desse dado 



 

podemos compreender como o agronegócio expulsa os 
trabalhadores do campo.  

Sobre a utilização das terras mineiras, podemos afirmar que 
estas estão nas mãos dos grandes produtores, muitas nas mãos dos 
produtores de eucalipto, como a empresa Suzano. Dos 60% dos 
grandes proprietários de terra temos 50% das terras agricultáveis 
ocupada por pecuária, maioria voltada para pecuária de corte para 
exportação, seja para pastagem plantada ou pastagem natural, 20% 
em lavouras temporárias de soja e milho para exportação e 10% 
destinada a produção de outras variedades de grãos (IBGE, 2019). 
A partir de análise preliminar, o Censo Agropecuário de 2017 
aponta que a desigualdade de acesso à terra aprofundou-se no 
estado, realidade que está atrelada ao desenvolvimento do 
capitalismo no campo mineiro.  

ter seu solo muito rico. A exploração do ouro em Outro Preto, nos 
primórdios da história do Brasil, continua com a extração do 
minério, que fere a terra e as populações nela residentes. Quem 
depende do cultivo da terra, precisa apenas desta e de condições 
para nela morar e tirar o seu sustento e de sua família. A mineração 
historicamente materializa-se como um processo insustentável, tal 
como em toda a sua história e, fundamenta-se na apropriação e 
expropriação de territórios, no trabalho escravo em sua origem e na 
superexploração do trabalho, além da degradação ambiental 
desenfreada. De acordo com Santos (2022) o racismo e o sexismo 
também são seus constitutivos, pois são os (as) negros (as), 
indígenas, as comunidades tradicionais e camponesas, e as 
mulheres, os mais afetados pelos grandes empreendimentos 
minerários.  

Diante do exposto, a estratégia de desenvolvimento capitalista 
que perpassa o campo em Minas Gerais, historicamente combina 
escravidão, exploração, expropriação, fundadas no modelo 
agroexportador que, na atualidade, se reatualiza através do 
agronegócio minerário e agropecuário para a exportação de 
commodities. Nos últimos anos, o estado de Minas Gerais 



 

vivenciou dois dos maiores crimes ambientais da história da 
mineração, o rompimento da barragem do Fundão, na cidade de 
Mariana, em 2015, e da barragem no Córrego do Feijão em 
Brumadinho, em 2019, ambos os crimes praticados pela 
mineradora Vale.  

 O crime ambiental da Vale em Brumadinho, ocorrido em 
janeiro de 2019, mais de 272 pessoas foram mortas, muitas até hoje 
não foram encontradas. O crime atingiu toda a bacia do Rio 
Parauapebas, afetando mais de 40 cidades ao longo de todo seu 
leito, situação que comprometeu o abastecimento de toda a região 
metropolitana. A mesma empresa foi responsável pelo crime 
ambiental em Mariana, que matou o Rio Doce, despejando 43,7 
milhões de m3 de resíduos de minério de ferro atingindo os estados 
de Minas Gerais e Espírito Santo, ambientalmente trazendo 
ambientalmente consequências incalculáveis para toda a bacia do 
Rio Doce, deixando 19 pessoas mortas e uma cidade inteira 
aterrada por rejeitos.  

Os grandes empreendimentos minerários em Minas Gerais 
vêm mostrando a lógica desse formato de produção destrutiva. Na 
última década, o Brasil tem se destacado como um país 
subserviente, restrito a funções secundárias na economia global, 
que o colocam entre os maiores consumidores de agrotóxicos, 
cultivadores de plantas transgênicas e exportadores de matéria-
prima, avançando para o sucateamento das bases de transformação 
industrial. A lógica de produção é de mercadorias e não de 
alimento, realidade que gera uma incapacidade de atender as 
necessidades humanas.  

Minas Gerais vem sendo pioneira no processo de transporte 
do minério extraído, contando com três minerodutos e mais quatro 
que estão em construção. Juntos, os sete minerodutos consumirão 
8 bilhões e 170 milhões de metros cúbicos de água; sendo que esse 
total soma quase a água consumida mensalmente por Belo 
Horizonte (Péret, 2016). O modelo de exploração mineral e 
agropecuária gera desigualdade, fome e desabastecimento.  



 

O modelo de produção agrícola denominado de Revolução 
Verde se baseia na utilização de pacotes tecnológicos, sementes 
geneticamente modificadas, insumos externos, fertilizantes e 
agrotóxicos. Este modelo agrícola possui extrema dependência de 
insumos externos, sobretudo fertilizantes e agrotóxicos. Essa é uma 
mediação que reflete o próprio modelo de desenvolvimento do 
país, que, sob as rédeas hegemônicas do capital, foi se consolidando 
na monocultura, na grande propriedade, na exploração da força de 
trabalho, primeiramente escrava e seguida da superexplorada, até 
o seu descarte advindo do processo de mecanização no campo, que 
gera desemprego estrutural.  

Minas Gerais é um dos maiores estados do país consumidores 
de agrotóxico, ficando com o terceiro lugar de acordo com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2021). É 
possível identificar as mudanças no processo de produção com a 
implementação da Revolução Verde, por exemplo quando 
analisamos a região denominada Triângulo Mineiro, com grande 
presença de empresas transnacionais produtoras de agrotóxicos 
como Cargil e Bunge, com a predominância agropecuária que 
conserva grandes índices de desigualdade. Como aponta Pereira 

homem; a renda dos habitantes de cor parda, 70% dos de cor 
m-se uma região ruralizada, movida pela 

agropecuária, que pesar de ser uma região rica, ainda apresenta 
desigualdades sociais de gênero e raça.  

Tanto o capital quanto a força de trabalho necessitam do 
espaço para se reproduzir, mesmo que seja a partir de diferentes 
projetos de desenvolvimento. Portanto, a terra é uma condição de 
vida para a força de trabalho e para o capital uma mercadoria. A 
propriedade privada exclui o trabalhador da terra como condição 
de produção, a terra é desviada de seu significado social e posta aos 
trabalhadores como campo de trabalho alienado, e se torna artigo 
de compra que possibilita à burguesia avançar em sua apropriação 
e destruição. O trabalhador demanda equipamentos públicos e 
privados para sua reprodução que o coloca em posição antagônica 



 

às necessidades aos interesses dos proprietários fundiários e aos 
que se apropriam da renda da terra, assim como os interesses 
daqueles que vivem do lucro.  

Como afirma Brito (2012), a monocultura de eucalipto é 
implantada no norte de Minas Gerais nas décadas de 1970 e 1980 
com modelo de produção baseado na monocultura e no latifúndio 
em áreas de Cerrado, ocupando as chapadas. Estas áreas, segundo 
a autora, antes ocupadas pelas comunidades locais, viraram 
propriedade privada de grandes empresas siderúrgicas e grupos 
empresariais que receberam incentivos fiscais, financiamentos e 
total apoio do Estado.  

A propriedade da terra é o principal pilar para esse modelo de 
exploração, no qual as formas arcaicas são combinadas com formas 
modernas de exploração. A superexploração do campo foi o que 
possibilitou a manutenção dos privilégios das elites no Brasil e o 
processo de urbanização e de formação do capitalismo tipicamente 
nacional, dependente, subordinado ao capital internacional. Os 
empresários rurais tiveram papeis na economia urbana e na 
economia agrária que não derivam das empresas urbano-
comerciais ou urbano-industriais, mas sim papeis definidos a partir 
do externo, "a revolução urbana condenou a revolução agrícola, fez 

(Fernandes, 2015, p. 184).  
Para que o capitalismo possa reproduzir a economia urbana e 

o trabalho assalariado, foi necessário que existisse, na economia 
agrária, o capitalismo que reproduz o trabalhado semi-livre em 
uma relação dialética entre essa formação (Fernandes, 2015). O Sul 
de Minas Gerais é a segunda região de maior incidência em 
números de trabalho análogo ao escravo, situação que demonstra 
como ainda o processo de formação influi nas relações de trabalho. 
Essa contradição permanece e, na atualidade, se recupera com uma 
grande intensidade no campo brasileiro, agora com tecnologia, com 
alta capacidade de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que há 
a ampliação do trabalho análogo ao escravo, destruição das 
florestas e intensificação da pobreza no campo. Assim, ampliam-se 



 

as contradições presentes incidindo sobre a reflexão do papel da 
reforma agrária na atualidade.  

Por fim, o agronegócio caracteriza, nesta perspectiva crítica, a 

agricultura brasileira, evidenciando a lógica do desenvolvimento 
rural no Brasil. Em um primeiro momento, submetendo a uma forte 
repressão o conjunto dos povos originários, que foram sendo 
dizimados pela lógica utilitarista dos bens ambientais imposta 
ainda no período colonial e, posteriormente, contra camponeses e 
comunidades tradicionais de posseiros, meeiros, parceiros, 
rendeiros e agregados, vindos de regiões próximas e até do sertão.  

Quando se analisa a realidade mineira podemos, através de 
dados e pesquisas evidenciar essas características de organização da 
produção que influenciam tanto a cidade quanto o campo, sendo 
uma necessidade o debate sobre reforma agrária para toda a 
sociedade. Temos um estado que teve sua vegetação nativa 
amplamente devastada, muitas de suas riquezas naturais 
expropriadas, conta com um considerável nível de urbanização e um 
índice de desenvolvimento humano considerado alto, se comparado 
a outros estados da federação, mas reserva muitas desigualdades 
que marcam a sociedade mineira de forma profunda.  

Podemos afirmar que a hegemonia do agrominérionegocio foi 
construída desde o final da década de 1990, como um projeto 
político, econômico e ideológico e teve apoio de todos os governos 
desde então, seja FHC, Lula, Dilma, Temer ou Bolsonaro. Em 
muitos momentos, inclusive, foram desenvolvidas ações no intuito 
de integração dos diferentes projetos de desenvolvimento para o 
campo, adotando medidas econômicas e legislativas que 
impulsionaram sua expansão. Houve, sim, diferenças retóricas e 
medidas conciliatórias por parte dos governos progressistas e no 
caso dos governos de extrema direita, gerando um processo de 
criminalização da pobreza, juntamente com um absoluto processo 
de paralisação de investimento em políticas sociais voltadas para a 
agricultura familiar e os povos tradicionais.  



 

É fato que, durante os governos petistas, houve canais de 
diálogo com os movimentos sociais do campo, além da 
implementação ou expansão de programas importantes 
reivindicados por esses grupos. Essas ações contribuíram 
significativamente para a melhoria da qualidade de vida de uma 
parcela relevante dos trabalhadores rurais e das comunidades do 
campo. Por outro lado, governos como os de FHC, Temer e 
Bolsonaro adotaram, em diferentes graus, posturas autoritárias e 
repressivas em relação a esses movimentos. Especificamente, os 
dois últimos abandonaram totalmente qualquer tipo de política 
que favorecesse esses segmentos da sociedade.  

Contudo, todos esses governos, sem exceção, rejeitaram a 
reforma agrária como uma opção de desenvolvimento para o 
campo no Brasil. Durante seu processo de expansão, o agronegócio 
foi responsável por atos de violência, destruição ambiental e 
exploração da mão de obra, visando obter novas áreas e aumentar 
seus lucros. Isso foi alcançado tanto pela ampliação da produção de 
commodities quanto por meio de práticas especulativas.  

Ao analisar a administração do estado de Minas Gerais ao 
longo dos últimos anos, nota-se a predominância de governos 
alinhados à direita tradicional do país, com uma ampla presença de 
representantes do agronegócio atuando na condução das políticas 
para o campo. Mesmo durante a gestão de um governo petista, a 
situação se manteve e houve impactos limitados na construção de 
políticas progressistas. Atualmente, o estado é governado pelo 
partido Novo, uma gestão de extrema-direita que persegue e busca 
desmantelar quaisquer políticas que beneficiem os trabalhadores 
rurais e comunidades tradicionais.  

O aumento do domínio cada vez maior das grandes empresas 
estrangeiras sobre a agricultura brasileira também é evidente na 
crescente aquisição de terras por parte de fazendeiros, empresas e 
investidores estrangeiros. No entanto, a extensão real desse 
processo de compra de terras por estrangeiros permanece 
desconhecida, visto que o INCRA (Instituto Nacional de 



 

Colonização e Reforma Agrária) órgão encarregado da gestão de 
terras no Brasil, carece de mecanismos eficazes para controlá-lo.  

Dados da plataforma LandMatrix, que registra as transações de 
terra no mundo, apontam o Brasil como o terceiro país com mais 
aquisições de terras por estrangeiros, com dados que apontam 
3.442.613 hectares sendo apropriados, além de ser o oitavo em 
aquisição de terras fora do seu território. Estamos nos referindo a 
2.406.329 hectares comprados por fundos estatais. No Brasil, está 
ocorrendo uma intensa financeirização da terra, dos recursos 
naturais e do sistema agroalimentar, que se dá principalmente por 
meio de um sistema de crédito proveniente do mercado financeiro, 
sem interferência estatal, que demanda a crescente privatização de 
terras como garantia principal para o financiamento.  

Todo esse processo pode ser compreendido a partir da lógica 
de organização do agronegócio em Minas Gerais, a produção 
agropecuária junto com a mineração se destaca como uma das 
principais forças produtivas do estado, sendo responsável por uma 
significativa parcela do PIB, tais processos de produção 
estabelecem um discurso de geração de emprego especialmente em 
áreas rurais no estado, mas a lógica do agronegócio consiste na 
expulsão dos trabalhadores rurais do campo, exploração dos bens 
da natureza, degradação ambiental e devastação cultural dos 
povos tradicionais. Apesar do discurso de desenvolvimento e 
crescimento gerado pelo agronegócio, temos na essência a 
realização de atividades econômicas que são marcadas por 
conflitos sociais e desigualdades profundas que devem ser 
analisadas de forma crítica.  

Essa dinâmica revela como as relações de produção 
capitalistas promovem a alienação e a precarização da vida no 
campo. Os pequenos produtores, que deveriam ser os 
protagonistas de suas próprias histórias, muitas vezes se tornam 
meros trabalhadores assalariados ou arrendatários, dependendo 
das grandes corporações. O acesso à terra, um direito básico e 
fundamental, se transforma em um recurso escasso, disputado e 
financeirizado, acentuando as tensões sociais e as desigualdades. 



 

Isso ocorre em um contexto em que a lógica do capital ignora as 
especificidades e necessidades das comunidades locais, 
priorizando lucros em detrimento à preservação ambiental e os 
interesses dos que realmente trabalham e vivem da terra. Além 
disso, o agronegócio em Minas Gerais também tem impactos 
significativos nos diferentes biomas e na biodiversidade da região. 
A exploração intensiva das terras e o uso de agrotóxicos afetam a 
saúde das populações locais e a qualidade dos bens da natureza, 
criando uma situação em que a classe trabalhadora é obrigada a 
conviver e suportar as consequências da degradação ambiental, 
enquanto os lucros gerados permanecem nas mãos de poucos.  

 Em suma, a presença do agronegócio em Minas Gerais 
evidencia uma estrutura de poder que perpetua desigualdades 
sociais, econômicas e ambientais. A disputa por terras, exacerbada 
pela lógica capitalista, transforma o rural em um campo de 
conflitos, onde a luta por reconhecimento e direitos se torna uma 
constante para aqueles que ainda acreditam que a terra deve ser 
um bem comum. Esse cenário nos convida a refletir sobre 
alternativas que promovam a justiça social e a revalorização do 
trabalho no campo, buscando superar as contradições geradas por 
um modelo de produção que prioriza o capital em detrimento da 
vida humana e da natureza.  

Ao analisar as declarações do atual governo Zema, em 
reportagem no site da Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Minas Gerais (FAEMG), de 2024, ressalta-se a 
importância de sua relação direta, assim como o compromisso 
público com o setor produtivo do agronegócio. O governador 

que o agro estava crescendo ano após ano, mais do que a nossa 
economia, mas não imaginávamos que este avanço fosse tão 

ou de cerca de R$ 110 
bilhões, em 2018, para R$ 205 bilhões no ano passado, ou seja, 
praticamente dobrou a produção. A reportagem reconhece ainda a 
importância de o atual governo ter firmado parceria com este setor 



 

produtivo, garantindo uma ampliação de investimentos 
governamentais em 22,2% em infraestrutura para o setor.  
 
As principais cadeias produtivas do agronegócio nas regiões de 
Minas Gerais  

 
A mesorregião Norte de Minas é conhecida pela presença de 

grandes propriedades rurais e pela importância da agropecuária, 
sendo a região que possui os maiores índices de concentração de 
terras do estado. A região é marcada pela produção de gado de 
corte, principalmente por conseguir consorciar culturas perenes e 
temporárias e uma ampla produção destinada ao eucalipto. A 
presença de pequenos agricultores e a tradição da agricultura 
familiar também marcam a identidade dessa mesorregião, que 
enfrenta desafios como a seca e a necessidade de infraestrutura. 
Temos como destaque de produção na região a presença ampliada 
cada vez mais da soja e a redução, em certa medida, das lavouras 
temporárias.  

 Evidencia-se uma perda no bioma presente predominante, 
que é o cerrado, impactando nos padrões de organização territorial, 
devido à exclusão cada vez maior de populações e das 
comunidades tradicionais que não tem condições de investimento 
para produzir e se transformam em assalariados rurais.  

É essencial implementar políticas em defesa dos quilombolas, 
indígenas, geraizeiros, camponeses, no intuito de preservar a 
cultura e o modo de vida da região e pensar um processo de 
produção e reforma agrária que promova a diversidade econômica 
e a proteção dos bens da natureza.  

Seguindo para a mesorregião do Vale do Jequitinhonha, 
podemos destacar como um território de muitas desigualdades 
sociais e econômicas, com áreas rurais marcadas pela pobreza e 
pela falta de acesso a serviços básicos. A região apresenta uma 
realidade diversa, não apenas por causa de seu prolongado 
passado de colonização, mas também devido ao processo de 
exploração presente nas atividades que se destacaram em cada 



 

no alto Jequitinhonha, predomínio da pecuária no baixo 

(Souza, 2003, p. 14).  
A mineração entra no rol de atividades que implica em 

grandes impactos. É fundamental ressaltar que Minas Gerais é 
caracterizado por uma variedade de biomas, um histórico 
complexo de variados níveis de desenvolvimento econômico e 
social, com significativas desigualdades. Essa diversidade também 
resulta em diferentes contradições nos seus territórios. Atualmente, 
a região do Cerrado responde por aproximadamente 45% da área 
agrícola nacional, responsável por 52% da produção de soja do país 
com grande parte de suas terras e infraestrutura logística 
administrada por conglomerados agroindustriais estrangeiros, 
como a agro ABCD, a chinesa Cofco Agri, mas mesmo por atores 
que não fazem parte do setor, como Brookfield Asset Management, 
Cresud Mitsui, Mitsubishi, Valiance Capital, Private Equity Patria 
Investimentos/Blackstone e outros fundos de investimento 
estrangeiros como Teachers Insurance and Annuity Association of 
America  TIAA e Harvard Doação (Grain et al., 2015).  

A mesorregião do Mucuri, com sua realidade rural ainda 
marcada por desafios estruturais, vem investindo no 
fortalecimento da agricultura familiar e na diversificação da 
produção, buscando saídas para a questão da expulsão do campo 
que enfrentaram e seguem enfrentando e a valorização das 
atividades locais associadas a uma cultura muito presente. A 
realidade dos vales é muito similar, sendo inclusive complicado 
realizar uma diferenciação quando se analisa aspectos sociais, 
culturais e ambientais, situação que traz várias limitações. É 
possível realizar uma identificação primária das principais frentes 
do agronegócio nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, sendo elas: a 
monocultura de eucalipto e cafeeira, a pecuária, podendo ser 
incluído a atividade mineradora, principalmente lítio, ferro e 
granito. Toda a região compreendida como Centro-norte de Minas 
abrange as mesorregiões de expressão econômica menor em 



 

comparação às demais. No Noroeste de Minas, predomina a 
atividade agropecuária, sendo que, recentemente, o 
desenvolvimento tem se dado em razão das indústrias de grande 
porte nas áreas de extração mineral e siderurgia.  

No Leste de Minas, o desenvolvimento agrário é marcado por 
um grande potencial para a produção de hortifrutigranjeiros, além 
da presença de pequenas propriedades que visam a 
comercialização em mercados locais. A degradação ambiental é 
uma marca na região, a produção de gado é responsável pelo 
desmatamento das matas nativas e recentemente ainda a região foi 
diretamente impactada pelo crime da Vale, que matou o Rio Doce 
afetando toda a produção dos povos que viviam e cuidavam do 
território.  

A questão agrária do Vale do Rio Doce é, portanto, 
historicamente marcada pela forte disputa pela terra e, 
infelizmente, por verdadeiras chacinas, campos de tortura e 
colonização forçada dos povos originários em prol dos interesses 
de expansão da coroa portuguesa. Em um primeiro momento, 
submetendo a uma forte repressão ao conjunto dos povos 
originários, que foram sendo dizimados pela lógica utilitarista dos 
bens ambientais imposta ainda no período colonial e, 
posteriormente, contra camponeses e comunidades tradicionais de 
posseiros, meeiros, parceiros, rendeiros e agregados, vindos de 
regiões próximas e até do sertão, que ao longo dos anos foram 
ocupando as terras e matas do Rio Sem Dono (Pereira, 1988). 

 As regiões Central Mineira e Noroeste de Minas representam 
regiões que foram diretamente influenciadas pelo processo de 
modernização da agricultura. A região Central Mineira se 
assemelha, em termos de estrutura econômica, à região 
Metropolitana de Belo Horizonte. A indústria de alimentos e 
bebidas é uma das principais atividades da região e a microrregião 
com maior importância é Divinópolis, cujo parque industrial é 
voltado à siderurgia e têxtil. A região é marcada de forma profunda 
pelo processo de mineração, tendo destaque para ferro, ouro, 
manganês e areia (IBRAM, 2015). A proximidade com a região 



 

metropolitana marca profundamente o território, pois existe a forte 
presença da indústria e conta com um polo de mineração, 
especialmente de minério de ferro.  

A mesorregião do Alto Paranaíba tem como destaque a produção 
de grãos, especialmente soja, além da pecuária. A Bunge está 
envolvida na produção de commodities agrícolas, como soja e milho, 
que têm sido associadas ao desmatamento e à degradação ambiental, 
especialmente no cerrado mineiro. A conversão de áreas naturais para 
monoculturas intensivas contribui para a perda de biodiversidade, a 
degradação do solo e a emissão de gases de efeito estufa.  

O Triângulo Mineiro é uma região que conta com uma grande 
estrutura de produção do agronegócio. Podemos afirmar que é a 
mesorregião em que o capital agrário mais se desenvolveu no 
estado devido às suas características naturais favoráveis como, 
terras planas e com uma relativa regularidade de chuvas e à 
infraestrutura instalada foi sendo adequada para potencializar a 
produção de commodities. O desenvolvimento do agronegócio na 
região está associado ao desenvolvimento paulistano, se integra na 
lógica da produção em larga escala, com a forte presença do 
latifúndio e com o foco na produção para o mercado externo. A 
região conta com as principais cadeias produtivas estruturadas em 
Minas Gerais, dos grãos (milho e soja), do café, gado, cana de 
açúcar e ainda da silvicultura.  

As mesorregiões Zona da Mata e Campo das Vertentes têm 
como principais atividades a agropecuária e a indústria, contando 
com uma considerável infraestrutura para escoamento da 
produção, são regiões próximas a grandes centros políticos do país 
estando entre Belo Horizonte e a cidade do Rio de Janeiro. 
Importante destacar a microrregião de Juiz de Fora, que possui um 
dos maiores centros urbanos do estado de MG, com presença de 
indústrias de grande porte. A indústria representa 19,9% do PIB 
regional, sendo os principais segmentos a indústria metalúrgica, 
automobilística, têxtil e moveleira (Bruziguessi et.al, 2021). A Zona 
da Mata é rica em histórico e biodiversidade, com seu território 
formado pelo bioma da mata atlântica que foi amplamente 



 

devastado e enfrenta as contradições pelo modelo de produção 
presente na região, contando com mineradoras. Na pecuária, 
destacam-se a produção de leite como já destacado e a criação de 
bovinos, suínos e aves. A cadeia produtiva do café tem grande 
destaque histórico na região, ainda se mantém como um grande 
polo produtor, estando localizada na porção norte da região.  

Para finalizar a caracterização da estrutura agrária presente 
nas diferentes mesorregiões de Minas Gerais, temos que analisar o 
Sul de Minas Gerais. Economicamente, a região pode ser 
considerada uma das que mais se destacam no estado, tem uma 
grande presença do agronegócio com o foco na cadeia produtiva 
do café, possui vastas plantações de café arábica, sendo a sua 
principal atividade econômica. A cafeicultura insere-se no âmbito 
do agronegócio global e desempenha um papel crucial no mercado 
brasileiro. Em 2019, o Brasil destacou-se como o maior produtor 
mundial dessa commodity, respondendo por 36,6% da produção 
global. Além disso, o país ocupou a 5ª posição nas exportações de 
commodities do agronegócio (CONAB, 2019). No entanto, a 
indústria cafeeira enfrenta diversas contradições sob diversas 
óticas, incluindo as econômicas, ambientais, políticas, sociais e 
territoriais, os quais se intensificam à medida que essa atividade se 
globaliza, gerando efeitos nas esferas locais e regionais.  

A estrutura fundiária é caracterizada pela predominância das 
pequenas propriedades, de forma que o latifúndio não é tão 
comum como em outras regiões do estado, mas a presença de 
grandes empresas transnacionais constrói uma lógica em que os 
pequenos produtores são inseridos ao processo a partir de uma 
dependência criada, em que as ditas cooperativas compram as 
safras futuras, realizando empréstimos e condições de produção 
que depois são cobrados juros altos, situação que cria vínculos e 
compromete a capacidade da agricultura familiar de negociar suas 
safras a preços mais coerentes. Ao analisar a dimensão territorial 
da região e a presença de lavouras permanentes no sul de Minas, 
podemos afirmar que a cafeicultura é responsável por mais de 90% 
das áreas cultivadas e colhidas. É importante ressaltar que esse 



 

montante de capital está se tornando alvo de crescente competição 
entre multinacionais, cooperativas e investidores que estão sendo 
atraídos para a região sul mineira.  
 
Conclusão  

 
Podemos considerar que as mesorregiões de Minas Gerais 

apresentam um mosaico de realidades que refletem a 
complexidade do desenvolvimento agrário, onde as características 
sociais, econômicas se assemelham, pois temos um processo cada 
vez mais intensificado de exploração de degradação ambiental. 
Cada mesorregião traz consigo desafios e potencialidades, 
havendo um processo de interligação na dominação do 
agronegócio que, vem se intensificando cada vez mais e 
contribuindo para o acirramento dos conflitos por terra no estado. 
Em síntese, as desigualdades regionais são consequências inerentes 
dos projetos de desenvolvimento econômico predatório que o 
modo de produção capitalista vem implementando. Em Minas 
Gerais, três características reforçam esta desigualdade: 

o território mineiro num conjunto unificado. O que existia eram 
várias regiões que não se relacionavam diretamente e mantinham 
relações com unidades federais ao redor;  

2) as regiões mineiras têm um acentuado diálogo com os 
estados próximos das regiões (São Paulo com o Sul de Minas, Zona 
da Mata com o Rio de Janeiro e o Noroeste ligado à Brasília); e  

3) a concentração da base mineral, que contribui para o 
agrupamento dos empreendimentos industriais se tornou base 
para os investimentos direcionados à produção de matérias-primas 
para os centros econômicos do país.  

 Com a aceleração das principais cadeias produtivas do 
agrominerionegócio, muitas questões ambientais contribuem para 
a ampliação das sequelas geradas pela questão social. Cada vez 
mais, o capital necessita avançar para novos territórios, na busca de 
ampliar seus cultivos que são voltados para exportação, assim 



 

como ampliar as áreas de extração de bens da natureza, sendo essas 
cadeias produtivas como cana, mineração, café, gado e grão 
extremamente danosas aos diferentes ecossistemas, gerando 
impactos profundos nos diferentes biomas e culturas que temos no 
estado de Minas Gerais.  
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Em entrevista à Folha de São Paulo, Robert Kurz ao comentar 

a dinâmica do sistema adverte que o  
 

humana abstrata em dinheiro num fim em si mesmo. A revolução 
tecnológica microeletrônica põe fim a essa dinâmica, pois torna supérfluo, 
de maneira perene e absoluta, mais trabalho do que pode ser reabsorvido 
pela produção ampliada. Por isso os mercados financeiros se desvincularam, 
de modo estrutural, da economia de bases reais. A criação de moeda sem 
substância contradiz, entretanto, a lógica capitalista. Este é o verdadeiro nó 
da crise. Mas, enquanto não houver uma crítica prática, a agonia desse 
sistema pode arrastar-se sem prazo e criar novos surtos de pobreza e 
desespero (Kurz, 1997, n/p).

 
Essa advertência de Kurz (1997) é datada no final do século 

passado e, pouco menos de 20 anos depois, quando os surtos de 
pobreza e desespero se materializam drasticamente nas populações 
em situação de rua das grandes metrópoles brasileiras, sobretudo 
as da região sudeste, começaram os esforços governamentais 
específicos para com essa expressão da questão social decorrente 
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inédita realizada à época para a contagem da população em 
situação de rua (Brasil, 2009a), o Brasil tinha uma estimativa de 
31.922 pessoas nessa situação e em 2015, esta estimativa já estava 
em 101.854 (IPEA, 2016), um aumento percentual de 
aproximadamente 300% em sete anos. Até março de 2020  mês 
chave para pensarmos a expansão da população em situação de rua 
por conta da crise proveniente da COVID-19  a estimativa do IPEA 
já apresentava mais do que o dobro de 2015 e contabilizava 221.869 
pessoas em situação de rua (IPEA, 2020). Em agosto de 2024, só 
entre os cadastrados na base do Governo Federal este número já 
ultrapassava as 300 mil pessoas. Ou seja, da primeira pesquisa 
realizada em 2008 até metade do ano de 2024  em um intervalo de 
16 anos conseguimos o admirável aumento aproximadamente na 
casa dos 1000%. Em 2020, de acordo com o censo realizado pela 
prefeitura de São Paulo já eram  só na cidade  um total de 24.000 
pessoas e, apesar do número elevado, o principal Movimento social 
relacionado à população em situação de rua no Brasil  e não por 
acaso com atuação mais destacada na cidade paulista  contesta 
com veemência os números obtidos pelo censo e aponta números 
entre 30 e 35 mil pessoas em situação de rua na cidade de São Paulo 
(Oliveira; Souza, 2020). Em junho de 2024  última estimativa  o 
número já estava 80.369 pessoas em situação de rua. Estamos 
falando de números de uma cidade brasileira que supera em mais 
de 100% os números de todo o território nacional em um período 
de 16 anos.  

Apesar do Brasil ter passado por um longo período 
administrado por um governo supostamente de esquerda  o 
Partido dos Trabalhadores , e de ter implementado diversos 
programas e políticas voltadas para a atenção à pobreza  e também 
especificamente voltados a população em situação de rua , fica 
evidente que o saldo e resultado obtido não só não consegue alterar 
o curso da barbárie do desenvolvimento do sistema, como os 
próprios números vistos acima apontam exatamente para o sentido 
contrário  o irrefreável aumento das expressões da questão social. 
A lógica que busca incessantemente uma reparação dos danos 



 

promovidos pelo sistema pela via do direito, portanto, pode ser 
apenas mais uma artimanha que oculta o real do que propriamente 
um caminho que ponha em xeque o seu avançar bárbaro. 

Ainda assim, e de antemão, é vital, por mais que possa parecer 
contraditório, de que não há desmerecimento por toda a luta 
histórica que continua a ser travada em diversas trincheiras para 
que estes e outros direitos resistam às ofensivas do capital que, em 
seu momento de crise estrutural, avança perigosamente na retirada 
destes, até mesmo chegando ao limite de ir contra o reconhecido 
direito básico à vida. O que estamos desenhando nestas linhas 
críticas é de que haja um reconhecimento e transparência de que 
elementos como políticas públicas, serviços, direitos e o tão 
sonhado mundo do trabalho devem ser reconhecidos não apenas 

manter todos nos seus devidos lugares para manutenção do status 
quo. Pastorini (2007) já alertava para uma tripla função das políticas 
sociais no capitalismo  social, econômica e política. 

Por exemplo, a política de assistência social e sua expansão no 
Brasil não deve e nem pode ser interpretada apenas como um 
grande avanço no que tange a proteção daqueles que dela 
necessitam. Os próprios termos contidos dentro de seus 
documentos bases são ocultadores da lógica que conformam a 
questão social e suas expressões. As análises de Marx acerca das 
categorias centrais são substituídas pela centralidade da família, 
dos riscos sociais e da vulnerabilidade. Ganham força discursos 
que enveredam para o binômio exclusão/inclusão e 
empoderamento de indivíduos e famílias. A raiz da questão social, 
a lei geral, a mercadoria e a relação harmônico-conflituosa entre 
capital e trabalho tornam-se idiossincrasias acadêmicas que em 
nada contribuem para a atuação diante da realidade miserável de 

 
Ainda sobre essa política de assistência  que será o carro-

chefe na atuação com as populações supérfluas em diversas partes 
do mundo assim como no Brasil  sua centralidade a partir dos 
anos 2000, muito bem retratada por Mota (2010) serviu para 



 

encobrir uma série de ataques e desmantelamentos de outras 
políticas públicas, entre elas, por exemplo, as outras duas que 
compõem a seguridade social2: saúde e previdência. Mota (2010) 
nos diz sobre isso que  

 
as políticas que integram a seguridade social brasileira longe de formarem 
um amplo e articulado mecanismo de proteção, adquiriram a perversa 
posição de conformarem uma unidade contraditória: enquanto avançam a 
mercantilização e privatização das políticas de saúde e previdência, 
restringindo o acesso e os benefícios que lhe são próprios, a assistência social 
se amplia, na condição de política não contributiva, transformando-se num 
novo fetiche de enfrentamento à desigualdade social, na medida em que se 
transforma no principal mecanismo de proteção social no Brasil (Mota, 2010, 
p. 133-134). 

 
Obviamente não se trata aqui de um ataque sobre a pertinência 

e importância da política de assistência social em um país de 
extrema desigualdade como o Brasil onde indivíduos e famílias  
cada vez em maior quantidade  se utilizam dos direitos 
provenientes desta para a árdua tarefa básica de sobrevivência 
diante da barbárie. Mas, cada vez mais torna-se necessário o 
desocultamento sobre a necessidade ininterrupta dessa 

em influências de organismos internacionais tais como o banco 
mundial e a ONU. 

Mota (2010) nessa tentativa de desocultar a essência da política 
de assistência social explica: 

 
A assistência social, mais do que uma política de proteção social, se constitui 
num mito social. Menos pela sua capacidade de intervenção direta e imediata, 
particularmente através dos programas de transferência de renda que têm 
impactos no aumento do consumo e no acesso aos mínimos sociais de 
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subsistência para a população pobre, e mais pela sua condição de ideologia e 
prática política, robustecidas no plano superestrutural pelo apagamento do 
lugar que a precarização do trabalho e o aumento da superpopulação relativa 
tem no processo de reprodução social (Mota, 2010, p. 141). 

 

dessa política demorou para surfar nessa onda da centralidade da 
assistência. Somente ao final da década de 1990 nas cidades de São 
Paulo e Belo Horizonte foi possível ver algumas iniciativas públicas 
voltadas à esta população. É interessante ressaltar que o primeiro 
decreto municipal na cidade de São Paulo (São Paulo, 2001) de uma 
referência teórica do Serviço Social. Aldaíza Sposati vereadora à 
época elaborou o projeto de lei que versava sobre a obrigatoriedade 
do poder público no atendimento à população em situação de rua. 
Antes disso, todas as iniciativas voltadas para esse público se 
resumiam a sociedade civil como um todo. Cenário este que pode 
facilmente apresentar-se em um futuro próximo. 

a acontecer com mais frequência após a eleição do primeiro 
governo Lula, ações mais concretas só começam mesmo após um 
evento de grande visibilidade midiática conhecido como chacina 
da praça da Sé (Sanz, 2022), em 2004, quando após ataques na 
madrugada homens com barras de ferro e pedaços de madeira 
assassinaram 7 e feriram gravemente 6 pessoas em situação de rua 
que dormiam na praça. O crime estabeleceu um marco para a 
criação do Movimento Nacional da População em Situação de Rua 
(MNPR) e instituiu a data para celebrar o dia nacional da luta da 
população em situação de rua no país. 

A partir de 2004 com a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), o Brasil passou a desenvolver uma série de políticas, leis e 
decretos federais voltados ao atendimento dessa população. Em 
destaque o Decreto n. 7.053 de 23 de dezembro de 2009 (Brasil, 
2009b) que institui a Política Nacional para a População em 
Situação de Rua (PNPSR), decreto este que também criou o Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento (CIAMP), 



 

além da previsão para implementação dos Centros de Referência 
Especializados para Atendimento da População em Situação de 
Rua (Centro POP); em 2011 no âmbito da saúde, através da Portaria 
GM nº 2.488 do Ministério da Saúde (Brasil, 2011) que incluiu, na 
Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) as equipes de 
Consultório na Rua (CnR). 

Obviamente que, do surgimento da LOAS em 1993 até o 
estabelecimento da PNAS em 2004, e mais a frente a PNPSR em 
2009, a frase clássica atribuída a política não contributiva que 
versava que a assistência social seria prestada a quem dela 
necessitar ganhou proporções significativas ao longo destes anos. 
E, não por acaso, a centralidade da política de assistência social 
criticada por Mota (2010) ganha novos contornos e se torna ainda 
mais atual na contemporaneidade. 

Entretanto, para além desse mote importante é necessário o 
reconhecimento de que, por maiores que sejam os esforços políticos 
à níveis federais, estaduais e municipais,  que claramente também 
é atravessado pelas precarizações, cortes de orçamento e toda as 
intempéries advindas da crise estrutural e de crises políticas 
advindas desta  o ritmo de crescimento dos supérfluos e, em 
específico, da população em situação de rua será incontrolável. Ou 
seja, por mais que a famigerada política de assistência social tente 
acompanhar e atuar com precisão na expressão da questão social 
ao longo do tempo  o que não vai acontecer por motivos óbvios 
advindos de um claro esgotamento da possibilidade de gestão da 
barbárie  esta não conseguirá mitigar o problema.  

Se pegarmos os números de crescimento dessa população 
supérflua aqui e acolá, o que altera de um local para outro  quando 
muito  é o ritmo em que ela se dá, mesmo quando adotadas 
políticas de mitigação do problema como é o caso de diversos 
países que adotaram o housing first3. O sucesso momentâneo dessa 
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política, em específico, aconteceu em diversos territórios. O 
exemplo mais sólido e duradouro foi o da Finlândia. Em matéria4 
veiculada em 2017 os números apontavam para o grande êxito 
finlandês com a política e apresentava da seguinte maneira: 

 
Como a Finlândia conseguiu tirar da rua e reintegrar os sem-teto 
Londres, Berlim, Paris e outras grandes cidades dos países mais prósperos 
da Europa têm algo em comum: tentam, sem sucesso, conter ou reduzir o 
número de sem-teto em suas ruas. 
A cena de pessoas desabrigadas dormindo nas ruas ainda faz parte do 
cotidiano destas sociedades que, apesar de terem sistemas de bem-estar 
social robustos, não conseguem tirar das ruas e reintegrar os sem-teto na 
sociedade. 
Mas há uma exceção. A Finlândia é apontada como o único país da União 
Europeia (UE) que resolveu a questão dos sem-teto (BBC News Brasil, 2017, n/p). 

 
Entretanto, como tudo que é sólido desmancha no ar, 

atualmente a Finlândia já vê novamente um crescimento de pessoas 
em situação de rua, assim como todos os países que adotaram o 
housing first ou outras políticas na tentativa de conter tal avanço. 
Todos os países do G20 (Brasil, 2024), por exemplo, tiveram 
aumentos graduais que comprovam a irrefreabilidade dessa 
tendência  e novamente deixando claro que aqui não se trata de 
um ataque as políticas e ao aumento de direitos em prol das pessoas 
em situação de rua, e sim uma crítica de que estes não 
desembocarão em um mundo melhor. 

Voltando ao Brasil: o desenrolar histórico posterior aos 
governos petistas nos apresentam que é sempre necessário manter 
um olho no peixe e outro no gato quando o assunto é manter os 
poucos direitos que nos restam  apesar destes cumprirem 
tacitamente o seu papel de manutenção do status quo. 
Experimentamos no ínterim desse processo de colapso civilizatório 
o que alguns autores adjetivaram como ultraneoliberalismo, 
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necropolítica, extrema-direita, entre outros nomes  e podemos em 
breve, como demonstram países vizinhos e superpotências 
mundiais, retornar para esse insólito lugar. Um governo que para 

o presente de grego de atravessar por uma das piores pandemias 
da história da humanidade. Na operação básica de soma da 
catástrofe da pandemia com a catástrofe administrativa de 
Bolsonaro, o resultado no que tange a população em situação de 
rua foi a sua imediata ampliação. A atuação do governo federal 
ultrapassou tanto os limites do aceitável, o que levou o Supremo 
Tribunal Federal (STF) a emitir, em 25 de julho de 2023, uma 
medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) nº 976 (Brasil, 2020). Tal medida tornou 
obrigatória a observância das diretrizes da PNPR, chancelada pelo 
Decreto nº 7.053/2009, por todos os entes federados, e determinou 
uma série de ações a serem adotadas pelos poderes públicos. A 
primeira delas é a elaboração, pelo Executivo federal, de um plano 
de ação e monitoramento para a efetiva implementação da PNPR. 

 
Os dados do IPEA apresentam que nos dois anos no curso da 

pandemia de COVID-19 aproximadamente 60 mil pessoas em 
situação de rua se somaram ao quadro pré-pandêmico. Devemos 
ainda ressaltar o não dito  e não pesquisado; e não estratificado; e 
não levantado , que não houve em território nacional nenhum 
recorte qualitativo e confiável sobre o número de óbitos de pessoas 
em situação de rua durante a pandemia. Os dados são tão escassos, 
e quando existentes tão pequenos, que escancaram o aumento da 
invisibilidade destas pessoas durante o período. 

significativo de pessoas em situação de rua também nos leva a um 
acúmulo de informações, estimativas, pesquisas, serviços, 
equipamentos e trabalhos voltados para, e sobre, esta população. 
Ainda que seja necessária uma sistematização densa e cruzamentos 



 

de dados, alguns autores e pesquisadores identificam que três 
dimensões aparecem como as causas principais desta expressão da 
questão social. São elas: 

 
1) A exclusão econômica, envolvendo a insegurança alimentar, o 
desemprego e o déficit habitacional nos grandes centros. 2) A fragilização ou 
ruptura de vínculos sociais, particularmente os familiares e comunitários, 
por meio dos quais essas pessoas poderiam ser capazes de obter acolhimento 
em situações de dificuldade. 3) Os problemas de saúde  em especial, mas 
não somente, aqueles relacionados à saúde mental (IPEA, 2023, p. 18).  

 
Obviamente essas dimensões se cruzam, são perpassadas uma 

sobre as outras e assim são de grande relevância para uma análise 
mais completa sobre o assunto. Entretanto iremos apenas nos ater 
à questão do trabalho, ou melhor, da significativa ausência dele. 

Ainda flutuando sobre as três dimensões apresentadas 
podemos nos questionar o quão complexo se torna pensar em 
inserção no mercado de trabalho tendo em vista a questão de 
ausência de moradia e a presença significativa nesta população de 
problemas de saúde, mais especificamente de saúde mental e, sendo 
mais específico ainda, com um índice importante de uso abusivo de 
álcool e drogas. Não à toa a predominância na busca vital de 
dinheiro esteja atrelada a trabalhos informais, os famosos bicos. 

Mas, podemos ir além desses questionamentos e perguntar o 
quão válido é essa inserção no mercado de trabalho? Novamente 
precisamos estar atentos para uma possível má interpretação sobre 
a importância de ainda restar no universo do improvável, vagas de 
trabalho que possam ser preenchidas por este grupo populacional 
e de que esta inserção seja de extrema relevância para sua vida já 
que nas circunscrições desta sociedade a vida humana só ganha 
valor se inserida na dinâmica de valorização do próprio valor.  

Sendo assim precisamos pensar na razoabilidade dos fatos de 
que estas vagas que ainda restam são as que provavelmente 
deixarão de existir em breve. Fato este que serve tanto para esta 
população quanto para aqueles que ainda serão acometidos pela 
constante agudização dos números, tanto das pessoas em situação 



 

de rua quanto aos de desempregados. São duas tendências 
imparáveis na dinâmica desta sociedade. 

Sendo assim podemos analisar partes importantes das políticas 
voltadas a população em situação de rua quando versam sobre esse 
assunto. Seria uma mistificação da realidade ou apenas uma não 
aceitação do que já está concretizado? Apesar de tal pergunta causar 
um certo incômodo pelo fato de que nesta sociabilidade o trabalho 
seja algo central para o estabelecimento e acesso a uma vida digna, o 
contrário é que deveria exatamente causar tal incômodo. Por que 
nessa centralidade do trabalho toda a vida humana é inserida na 
dinâmica de valorização do valor? Para quê? 

Mas o primeiro questionamento obviamente é o que 
impulsiona ações e conduções nas mais variadas políticas sociais 
voltadas a essa população. Ainda assim é interessante em uma 
análise mais refinada perceber que a menção sobre inserção 
socioprodutiva, inserção no mundo do trabalho, cursos 
profissionalizantes etc., não possuam tanta incidência nos 
documentos. Por exemplo, na tipificação na área voltada aos 
serviços da população em situação de rua ela só aparece no serviço 
acolhimento em repúblicas  serviço este que não existe em grande 
parte do território nacional. Em relação ao equipamento mais 
comum  os Centros POP com 246 unidades em todo território 
nacional  não existe nenhuma referência direta a questão do 
trabalho e nos serviços de acolhimento institucional a questão da 
reinserção socioprodutiva aparece em um dos objetivos específicos 
voltados para adultos e também na articulação de rede. No Plano 

desenvolvidas aparecem apenas no penúltimo eixo  com o 
investimento de R$1.230.000,00 (0,1% do investimento total). O eixo 

situação de rua ao mundo do trabalho, por meio de 
cooperativismo, associativismo, qualificação profissional, fomento 
a empreendimentos solidários e estímulo à contratação pela 

 



 

No Plano são dedicadas 3 páginas ao eixo com 3 objetivos de 
base: Fomento ao cooperativismo e associativismo, com quatro 
metas acerca do objetivo; Medidas para qualificação profissional, 
com uma meta estabelecida e Medidas de indução para 
empregabilidade via setor privado, também com uma meta 
estabelecida. 

 Apesar de ser um eixo com um reduzido escopo de metas e 
ações e que, em partes, responde aos anseios da própria população 
em situação de rua que clama pelo retorno ao mundo do trabalho, 
faz-se necessário deixar claro que tal caminho está para a resolução 
do problema do desemprego assim como o placebo está para a cura 
do câncer. 

Ainda assim, essas doses homeopáticas presentes na 
tipificação e no novíssimo Plano, como disse acima, se encontra 
com o imaginário real de aproximadamente 40% da população em 
situação de rua que avalia o desemprego como o principal motivo 
para estarem ali5. Tal percepção também foi encontrada à nível 
local, e aqui abro um parêntese para alguns resultados do Censo e 
diagnóstico da população em situação de rua no município de Juiz de Fora6 
do qual tive a oportunidade de participar enquanto membro da 
equipe. Uma das perguntas versava exatamente sobre a 
autopercepção destes sobre o que precisariam para sair daquela 
situação. 

Neste bloco, dentre os 190 respondentes do diagnóstico, 22 
pessoas (11,6%) não responderam o que é preciso para sair da 
situação de rua, e uma minoria, 2 pessoas (1,1%), afirmaram não 
saber responder a essa pergunta. Ou seja, foram 166 respostas ao 
todo. Além disso, como se tratava de uma pergunta aberta, houve 
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a possibilidade de mais de uma resposta por entrevistado. Segue 
abaixo a tabela geral das respostas da seção: 

 
Tabela: O que mais você precisa para sair da situação de rua? 

O que precisa 
Sim Não Citou Total 

N (%) N (%) N (%) 
Emprego 80 48,2 86 51,8 166 100 
Moradia 74 44,6 92 55,4 166 100 
Dinheiro 31 18,7 135 81,3 166 100 
Acompanhamento médico 19 11,4 147 88,6 166 100 
Acompanhamento 
psicológico 

16 9,6 150 90,4 166 100 

Família 4 2,4 162 97,6 166 100 
Documentos 9 5,4 157 94,6 166 100 
Não quero sair da rua 8 4,8 158 95,2 166 100 
Outros 29 17,5 137 82,5 166 100 

Fonte: Censo e diagnóstico da população em situação de rua de Juiz de Fora 
(2023) 

 
Portanto, as principais resposta obtidas foram: 
 80 entrevistados (48,2%) disseram que precisam de um 

emprego para sair da situação de rua; 
 74 entrevistados (44,6%) disseram que precisam de moradia 

para sair da situação de rua; 
 31 entrevistados (18,7%) disseram que precisam de dinheiro 

para sair da situação de rua; 
 19 entrevistados (11,4%) disseram que precisam de 

acompanhamento médico e 16 entrevistados (9,6%) disseram que 
precisam de acompanhamento psicológico para sair da situação de 
rua. 

Novamente percebe-se que a questão relativa ao emprego, e 
somado a ela a sua íntima relação com a necessidade de dinheiro, 
são os principais aspectos de entendimento desta população para 
deixar a situação de rua. Soma-se ao fato a necessidade de moradia 
que também perpassa pela ausência de emprego e dinheiro. Tais 
respostas apontam para questões de ordem estrutural de difícil 
resolução via políticas públicas. Tais questões que perpassam a 



 

vida de inúmeras outras pessoas que não estão em situação de rua 
apontam para uma tendência ao aumento da população em 
situação de rua ao longo dos anos exatamente pela ausência destes 

 moradia, emprego e dinheiro, cuja tendência de 
aumento segue a própria dinâmica da lei geral da acumulação 
capitalista. 

Ou seja, as respostas7 dadas por essa população corroboram 
com uma dominação abstrata que já está inculcada em todos. Como 

verdade, são elas próprias os motivos que os levaram a sua 
condição de ser supérfluo. 

Outro aspecto que precisamos apontar ao avaliamos essas 
respostas é que o tripé principal apresentado (emprego, moradia e 
dinheiro) como condições necessárias para sair da situação de rua 
cumpre também uma das funções essenciais de pressão dessa 
enorme gam
ainda possuem uma miserável vaga no mundo do trabalho; uma 
moradia precária mesma que alugada ou cedida e qualquer 
montante de dinheiro mesmo que irrisório. Ou seja, a própria 
autopercepção dessa população tem uma importância para a 
manutenção do status quo que a conforma e exponencia. 

O que podemos atestar com isso é que naturalmente, a saída 
das ruas para esse universo de aproximadamente 40% - hoje já com 
números superiores a 300 mil pessoas no território nacional  está 
no sonho de um trabalho assalariado estável; ou em uma 
cooperativa; ou até mesmo em um empreendimento individual que 
altere essa condição.  

Para finalizar queremos dizer que, seja em Juiz de Fora com 
um plano municipal, seja no Brasil com um Plano de orçamento 
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bilionário ou em qualquer outro lugar do planeta, se estivermos 
certos com nossa análise, as ações de qualquer um deles, mesmo 
que bem-sucedidas na efetivação de suas metas, verá em seu 

 
A população em situação de rua das grandes cidades  e as que 

caminham na mesma direção como é o exemplo de Juiz de Fora  é 
o retrato mais fiel de pessoas que perderam todos os meios para a 
realização das necessidades mais básicas. O crescimento 
ininterrupto dessa população  se tomarmos por base a ideia 
central de que não existe resolução na ordem estabelecida pelo 
capital  não pode mais ser encarado como um problema de falta 
de políticas públicas ou falta de direitos. Apresentá-las como algo 
positivo, progressista e com algum potencial assemelha-se mais a 
histórias folclóricas do que a trabalhos sérios e transparentes com 
suas finalidades. Políticas e direitos, nesse sentido, precisam ser 
analisados também como fenômenos a mais da barbárie do nosso 
tempo. Mota (2010) sobre isso nos traz uma reflexão necessária 
quando afirma: 

 
Neste sentido, coloca-se o maior desafio para os que professam o 
pessimismo da razão e o otimismo da vontade: distinguir e compreender a 
necessidade objetiva da ampliação da assistência diante do agravamento da 
pobreza, sem a ela hipotecar o principal, e às vezes único mecanismo de 
enfrentamento da questão social (Mota, 2010, p. 145). 
 
Ou seja, apesar de políticas públicas voltadas para essa 

população, o atendimento a todos se torna extremamente 
improvável. A filantropia, por sua vez, entra em ação e não por 
acaso um Padre8 seja o principal expoente na defesa desta 
população hoje no Brasil. Refilantropização da questão social, 
retrocesso de direitos sociais, desemprego estrutural, será que esta 
linha regressiva que aponta para um aprofundamento da barbárie 
é apenas mais uma crise cíclica? Ou será que estamos lutando 
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arduamente por um tempo histórico que aconteceu em uma 
determinada parte do globo e que parece não existir a menor 
probabilidade no atual estágio de desenvolvimento do sistema 
capitalista de voltar a acontecer? O estado de mal-estar precisa ser 
encarado pela intelectualidade de forma a demonstrar que estamos 
em ruínas e submersos na barbárie! 
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a política de emprego se revela como uma estratégia do capital para permitir 
a livre acumulação eliminando todas as barreiras para garantir a extração 
máxima da taxa de lucro através da exploração do trabalho. Ou seja, o objetivo 
é o de responsabilizar os trabalhadores pela sua condição precária de vida e 
de trabalho e apostar em saídas pontuais que estimulam o individualismo, a 
informalidade e o empreendedorismo. Portanto, longe de se configurar como 
um instrumento de (re)inserção no mercado de trabalho, as políticas de 
emprego apenas reiteram a precariedade (Oliveira, 2017, p. 11-12). 

 

 
1 Devido à gravidade da crise ativada na década de 1970, o desemprego 
transformou-se em uma questão mundial, que passou a ser denominado 

(Antunes, 2006), por permear praticamente todos os ramos da produção e dos 
serviços em escala mundial, constituindo um novo padrão de desemprego, que 

). 



 

Netto (1992) ressalta que o capitalismo monopolista transfere a 
um patamar mais alto o sistema totalizante de contradições, que 
imprime à ordem burguesa traços basilares de exploração, alienação e 
transitoriedade histórica (Netto, 1992, p. 15), na busca incansável de 
reverter a queda da taxa de lucro. A organização monopólica introduz 
na dinâmica capitalista diversos fenômenos, em que destacamos a 

tecnologias, o que ocasiona elevação da taxa de afluência de 
trabalhadores ao exército industrial de reserva, ou melhor, à 
superpopulação relativa de trabalhadores (Netto, 1992, p. 17).  
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3 De acordo com Oliveira (2012) as medidas de precarização das relações de trabalho 

autora aponta outros indicadores, como a criação da lei que estabelece o contrato 
temporário no setor rural, sem a assinatura da carteira, sendo regido apenas por um 
contrato, e a extensão dos contratos temporários para as empresas terceirizadas, 
reduzindo ou excluindo o trabalhador de qualquer direito trabalhista, com salário 
inferior, embora com jornada diária de trabalho de oito horas. 
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Os exacerbados números de desemprego não podem mais ser 

-

qualificado, envolvendo grandes dispêndios de capital para o 

novo padrão maciço e emergente de desemprego é entendido por 
alguns estudiosos como uma tendência socioeconômica e, de fato, 

(Mészáros, 2011b, p. 69), em que  
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Desse modo, quando os níveis de desemprego crescem (e que 

se reivindicam medidas do Estado com políticas sociais ou medidas 



 

econômicas), o exército industrial de reserva8 amplia-se, 
possibilitando a redução máxima dos salários reais, até mesmo 
abaixo do nível de subsistência da força de trabalho, como será 
abordado no capítulo seguinte. Em outros termos, a análise 
marxiana indica que a busca pela acumulação gera essencialmente a 
miséria, ou seja, ao se perseguir a centralização e a concentração de 
capital, expressa-se o pauperismo. Com efeito, para Santos (2012b), 
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O presente capítulo desenvolve algumas reflexões advindas 

da minha tese de doutorado, a saber: Erguendo a voz: um ensaio sobre 
o enfrentamento à violência através das escrevivências de mulheres 
negras, defendida em 2025, no Programa de Pós-Graduação em 
Serviço Social da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(PPGSS/UFJF). 

Escrevivência é um termo cunhado pela escritora Conceição 
Evaristo2, que começou a trabalhá-lo na construção da sua 
dissertação de mestrado, em 1994. Trata-se de uma expressão que 
comunga a escrita com experiências da população negra, 
especialmente mulheres. É uma prática literária vinculada à 
resistência histórica desta população e, portanto, não se vincula a 
um conceito fechado, mas ao fato de experenciar um processo.  

A pesquisa advinda desse termo, que culminou na minha tese 
de doutorado, desenvolveu um exercício de escrita ensaística, 
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analisando, a partir da escrevivência, o conteúdo sobre violência 
sofrida por mulheres negras decorrente do capitalismo, e seu 
processo de exclusão racial, social e de gênero. Realizou uma 
análise documental do livro Raízes: resistência histórica, escrito por 
vinte mulheres negras, e publicado em 2018 pela editora Venas 
Abiertas, de Belo Horizonte-MG.  

Para este capítulo, há uma discussão acerca do sentido de 
escrevivência, através do histórico que sustenta a violência sofrida 
por mulheres negras, e que se constitui como fundamento para o 
enfrentamento por meio desse registro. Parto da hipótese de que a 
escrevivência é uma forma de resistência às opressões vivenciadas, 
em comum, por mulheres negras no capitalismo. 

Diante disso, o presente capítulo objetiva discutir 
fundamentos históricos acerca do colonialismo e da modernidade, 
e as inerentes faces violentas, as quais são fundamentos do 
capitalismo. E com isso, pretende problematizar o enfrentamento 
às violências criada por este sistema, destacando a escrevivência. 
Vejamos. 

 
Reflexões sobre o legado da modernidade e violência colonial 

 
Não serei interrompida 

(Marielle Franco, 2018, YouTube) 
 
À primeira vista, o que esta imagem apresenta? 
 

  



 

Figura 1: Fotografia da escravizada Anastácia feita por Jacques Aragno 
 

 
Fonte: Grada Kilomba (2019) 

 
A presente seção inicia com a imagem da escravizada 

Anastácia utilizando uma máscara de metal, para um convite à 
reflexão. Esta também é provocada pela epígrafe, frase de Marielle 
Franco, na qual a vereadora, brutalmente assassinada em 2018, 
falava acerca do dia internacional das mulheres. Enquanto 
discursava, alguém defendeu a ditadura, e a ela 

 
Portanto, afirmo: nós, mulheres negras, não seremos 

interrompidas. Destruiremos as máscaras que insistem em nos 
calar, conforme a assertiva de bell hooks3

p. 21), como a escrevivência nos possibilita. 
Com base em Grada Kilomba (2019), a imagem que abre este 

item se vincula à violência do projeto colonial moderno, que 
utilizou por mais de trezentos anos uma peça de metal instalada no 
interior da boca dos/as escravizado/as. O uso dessa máscara se deu 
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com o objetivo principal de criar um senso de mudez e de medo, a 
partir da defesa de uma hierarquização racial que negou a 
humanidade a quem foi colonizado/a. 

 Conforme a reflexão realizada pela autora mencionada, sem 
história oficial, ainda não se sabe se Anastácia era de origem 
africana ou brasileira. A máscara, a qual é ilustrada pela referida 

interior da boca do sujeito negro, instalado entre a língua e o maxilar 
e fixado por detrás da cabeça por duas cordas, uma em torno do 

 33, 
grifo da autora). 

Ao partir dessa compreensão, como será desenvolvido neste 
capítulo, escrevivência é uma forma de resistência às opressões 
vivenciadas em comum por mulheres negras no capitalismo, sendo 
que este se fundamentou, também, por meio do projeto colonial 
moderno, o qual pode ser ilustrado na imagem de Anastácia. E é 
por isso que, como afirma Federici (2017), não podemos considerar 
o sistema capitalista como um mero produto evolutivo da 
humanidade. 

O capitalismo, como modo de produção globalizado, se 
mantém fundamentando, também, no projeto de colonização e 
escravização europeia na América4, a partir de finais do século XV, 
se dando até meados do século XIX. Este sistema escravizou e 
dizimou, por meio da hierarquização racial, criando novas 
identidades históricas, como a do negro e a do índio  os/as 
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colonizados/as5, e redefinindo outra identidade, como a do 
Europeu  o colonizador (Quijano, 2005). 

Este contexto ainda foi marcado pela acentuada e violenta 
perseguição às mulheres e aos seus corpos, configurando o 

foi importante para o desenvolvimento do sistema capitalista, 
sobretudo, entre os séculos XVI e XVII, sendo não apenas na 
Europa, mas nas colônias do Novo Mundo
como na Europa, a caça às bruxas na América foi, sobretudo, um 
meio de desumanização e, como tal, uma forma paradigmática de 
repressão que servi
(Federici, 2017, p. 382).  

Com base em Quijano (2005), é possível afirmar que a 
colonização na América propiciou para que pudesse existir um 
protótipo de sujeito universal, criado pelo colonizador. Este modelo 
esteve articulado à perspectiva de um sujeito masculino, branco, 
europeu, heterossexual, entre outras características não 
identificadas nos/as colonizados/as. Logo, quem foi considerado 

lonial, 
tinha direito à vida. Quem não era considerado, se tornava alvo da 
escravização e do extermínio, como as mulheres negras. 

O próprio surgimento do modo de produção capitalista, 
segundo o referido autor, é vinculado ao projeto colonizador da 
América, que fundou a própria modernidade. Por isso, o sentido 
do sujeito universal, mencionado anteriormente, é vinculado à 
concepção de homem moderno. 

Tendo em vista este processo de colonização, ao 
compreendermos o capitalismo como um sistema mundial que foi 
se globalizando, a partir de finais do século XV, cabe destacar o 
que Dussel (1993, p. 188, grifos do autor
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nasce realmente 
e modernidade nasceram juntos e estão associados à colonização 
da América. Então, o referido sujeito universal é associado ao 
homem moderno. 

Portanto, com base em Quijano (2005), o capital como relação 
social, baseada na mercantilização da força de trabalho, 
provavelmente, existe desde o século XI e XII. O referido autor expõe 
que o capital surgiu em algum lugar na região meridional das 
penínsulas ibérica e/ou itálica e, consequentemente, no mundo 
islâmico. Mas esclarece que é, a partir de finais do século XV, com o 
processo de colonização da América pela Europa, que se pode falar 
de predominância mundial do capital e, desse modo, de um sistema 
capitalista, assim sendo, da emergência de um modo de produção de 
mercadorias com vocação para se tornar globalizado. Vejamos: 

 
o capital existiu muito tempo antes que a América. Contudo, o capitalismo 
como sistema de relações de produção, isto é: a heterogênea engrenagem de 
todas as formas de controle do trabalho e de seus produtos sob o domínio 
do capital, no que dali em diante constituiu a economia mundial e seu 
mercado, constituiu-se na história apenas com a emergência da América 
(Quijano, 2005, p. 126). 
 
Tendo em vista tal consideração, cabe destacar que Williams 

(2012) discute o caráter eminentemente econômico da escravização 
no continente americano. Esse processo foi articulado à gênese do 
mundo moderno, o que contribuiu, significativamente, para o 
capitalismo, e para a sua centralidade europeia, sobretudo, 
considerando a Revolução Industrial na Inglaterra no século XVIII.  

Ao analisarmos o contexto de colonização europeia na 
América, cabe comentar que existiu uma divisão racial do trabalho 
para a produção de mercadorias, e, portanto, para gerar capital. Tal 
divisão favoreceu para que as formas assalariadas não se 
associassem, consequentemente, aos povos colonizados. Afinal, 
como explica Quijano (2005, p. 120), fato é que já desde o começo 
da América, os futuros europeus associaram o trabalho não pago 



 

ou não-assalariado com as raças dominadas, porque eram raças 
 

É por isso que Gonçalves (2018), ao estudar este contexto, 
assevera que a criação das categorias negro e índio estiveram 
associadas à implementação de relações de produção não-
assalariadas no processo de colonização. 

Desse modo, o protótipo de sujeito universal associou-se, 
também, ao trabalho assalariado e aos postos de mando da 
administração colonial (Quijano, 2005). Tal fato favoreceu o 
desenvolvimento de 
dentro da qual o não-europeu era o passado e desse modo inferior, 

 127). 
Portanto, cabe a assertiva de Federici (2017, p. 207, grifo da 

autora

durante dois séculos fluíram das plantatitons  
Com base na referida autora, cabe argumentar que nas origens 

do capitalismo, não encontramos apenas a sua intrínseca relação 
com a escravização racial, mas também, e junto dela, a exploração 
e o extermínio de mulheres. Tal debate leva a compreender os 
fund

6 de capital, e a relação deste 
processo com a violência colonial que esteve no cerne das origens 
do capitalismo.  

Isso também fundamenta a violência contra mulheres, por 

substancial para o desenvolvimento do sistema capitalista, 
sobretudo entre os séculos XVI e XVII, ocorrendo não apenas na 
Europa, mas nas colônias americanas, conforme a referida autora.  
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Tratou-se de um meio para confinar as mulheres aos âmbitos 
privado e reprodutivo, destruindo as suas práticas de controle, 
saberes e conhecimentos sobre os seus corpos, e sobre a própria 
vida social, por meio de um processo de perseguição e assassinato. 
Como explica Federici (2017), tal violência tinha o intuito de forjar 
os ideais de feminilidade e de domesticidade, que fossem 
compatíveis com a ordem capitalista que se instituía. 

 Afinal a ampla variedade de práticas femininas vinha 
ameaçando a organização capitalista do trabalho, pois se 
associavam, principalmente, à ideia de magia. Isso comprometia o 
poder da racionalidade imposta pelo mundo capitalista, masculino, 
porque, como afirma Federici (2017, p. 313

. Assim, foi principalmente 
devido a essas capacidades  como feiticeiras, curandeiras, 
encantadoras ou adivinhas  que as mulheres foram perseguidas, 
pois, ao recorrerem ao poder da magia, debilitavam o poder das 

7. 
Ao considerarmos que a modernidade funda uma civilização 

violenta, cabe asseverar que embora não exista um consenso, entre 
os/as historiadores/as, em torno do nascimento da era moderna, 
costuma-se tratá-la como um impulso positivo da humanidade, 
segundo a crítica de Gonçalves (2018). Com base no pensamento de 
Robert Kurz, a referida autora explica que as origens do 
capitalismo foram destrutivas, tendo em vista, sobremaneira, a 
invenção das armas de fogo. 

Por isso, cabe asseverar que a colonização europeia na 
América não é um sombrio desvio desta história. Tratou-se da 
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demonstração de seus fundamentos, seu ponto de partida e sua 
natureza evidente, o que nos leva a afirmar que esse processo deva 
ser compreendido, também, por meio da colonização de 
subjetividades (Botelho, 2013).  

Porque ao entender este contexto, no âmbito de disputas 
geográficas para o favorecimento da expansão e da consolidação 
capitalista, devemos associá-lo, também, ao coroamento da 
subjetividade moderna, que solidificou o padrão de humanidade 
associado ao sujeito universal: branco, europeu, heterossexual etc.  

Portanto, isso coloca o terreno necessário de enfrentamento 
por meio da escrevivência, através da autoria de mulheres negras. 
Afirmo isso, uma vez que parto da hipótese de que a escrevivência 
se articula à resistência às opressões do capitalismo, que estão 
atreladas ao processo de desumanização de pessoas negras, 
especialmente mulheres, algo que atravessa sobremaneira a nossa 
história, como aprofundaremos na próxima seção. 

 
Escrevivência e o enfrentamento ao silenciamento de mulheres 
negras 

 
Evaristo (2023) afirma que foi a partir do momento que 

diversas áreas de conhecimento foram se aproximando do termo 
escrevivência, é que surgiu a possibilidade de interpretá-lo como 
conceito. Mas ela não teve esta pretensão ao formular.  

Em entrevista ao Itaú Cultural, em 2020, a referida autora 
comenta acerca do surgimento do referido termo: 

 
É uma longa história. Se eu for pensar bem a genealogia do termo, vou para 
1994, quando estava ainda fazendo a minha pesquisa de mestrado na PUC. 

verdade, quando eu penso em escrevivência, penso também em um histórico 
que está fundamentado na fala de mulheres negras escravizadas que tinham 
de contar suas histórias para a casa-grande. E a escrevivência, não, a 
escrevivência é um caminho inverso, é um caminho que borra essa imagem 
do passado, porque é um caminho já trilhado por uma autoria negra, de 
mulheres, principalmente (Evaristo, 2020a, p. 2, grifos da autora). 



 

Com base na referida citação, a escrevivência é um caminho 
inverso à realidade escravocrata, pois surge para enfrentar a 
imagem da violência colonial do passado. Mostra que, hoje, como 
mulheres negras, podemos contar as nossas próprias histórias, 
inclusive, as boas e as ruins. Escrevivência surge para mostrar que 
não seremos interrompidas, como dito anteriormente, e que 
enfrentamos a máscara do silenciamento, expressa na imagem de 
Anastácia. 

Ao continuar a explicar sobre o termo em evidência, cabe 
destaque que em entrevista ao Jornal Suplemento Literário de Minas 
Gerais, no ano de 2018, em razão de, em ano anterior, ter ganhado 
o Prêmio Governo de Minas Gerais de Literatura, a referida escritora 
também comenta o seguinte: 
 

 
 
Segundo o livro Escrevivência: a escrita de nós - reflexões 

sobre a obra de Conceição Evaristo (Duarte; Nunes, 2020), este 
termo se encontra como objeto de estudo de profissionais de 
diversas áreas, sendo discutido tanto nacional quanto 
internacionalmente, compreendido como advindo da população 
afrodescendente, de acordo com as inúmeras reflexões propostas 
na referida coletânea.  

De acordo com um dos textos iniciais do livro mencionado, 
que trata de um depoimento da escritora que cunha o termo, e que 
objetiva discutir o seu sentido gerador, é possível considerar que 
Evaristo (2020b) o defende como uma prática literária, sobretudo, 
de mulheres negras e trabalhadoras.  

que gira em torno de um sujeito individualizado [...]. Escrevivência 
surge de uma prática literária cuja autoria é negra, feminina e 

grifo meu). Assim, por se conectar 
com as experiências de vida deste grupo, tem uma direção e um 



 

sentido, não é qualquer tipo de escrita e não precisa ser expressa 
apenas no tradicional ato de escrever. 

 Evaristo (2007), por exemplo, mostra o símbolo criativo da 
escrevivência no ato de a mãe lavadeira desenhar o sol em um chão 
lamacento, com um graveto, para chamar este sol, em um gesto em 
que corpo e escrita se comungam. Tal simbologia, usada pela 
referida autora, é descrita no contexto de exploração, onde a 
mulher lavadeira cuida das roupas das patroas escravocratas. 

Desse modo, compreendo que a escrevivência se articula à 
resistência às opressões do capitalismo, discutidas no item anterior 
deste texto, que estão atreladas ao processo de desumanização das 
mulheres negras. Inclusive, isso pode ser exemplificado na 
seguinte argumentação da escritora que cria o termo:  

 
Quando digo que nossa escrevivência não é para adormecer os da casa 
grande, nasce da imagem que a gente tem no passado da mãe preta dentro da 
casa grande contando história para adormecer a prole colonizadora. Essa 
imagem me incomoda muito. A imagem da mãe preta. Está no imaginário 
brasileiro essa passividade das mulheres negras. Que está na literatura brasileira. 
A construção dessa personagem da mulher negra. [...] As mulheres africanas 
escravizadas e suas descendentes eram obrigadas a contar história para 
adormecer os da cada grande. Essa autoria negra de mulheres vai escrever 
história. A escrevivência dessas mulheres é justamente para acordar os da casa 
grande. Com essa escrevivência quero borrar a imagem do passado. É uma 
outra imagem. A africana e suas descendentes escravizadas dentro de casa 
nunca podiam contar suas histórias, nunca podiam contar suas vivências. 
Imagina mãe preta contando para o senhorzinho da casa que ela apanhava, era 
escravizada, não podia viver com a família e que ela alimentou aquela criança 
enquanto o filho dela morria de fome. Nessas histórias, as mulheres se calavam. A 
nossa escrevivência pretende trazer essas histórias à tona (Evaristo, 2018, p. 5, 
grifos meus). 
 
Com base nesta citação, a escrevivência enfrenta essa imagem do 

passado, calcada na violência, onde o corpo da mãe preta ao ser 
escravizado, tem a sua fala, também, escravizada, como pode ser 
exemplificado na imagem de Anastácia, mostrada anteriormente, que 

sto, 2021, p. 4).  



 

Assim sendo, a escrevivência 
outra, como elucida a autora, por meio de um processo autônomo 
e libertador, 

 
 Desse modo, esta violência pode ser exemplificada na figura 

da escravizada Anastácia, mostrada anteriormente. Mas, também, 
pode ser comprovada em diversos outros casos. 

Temos como exemplo o assassinato da historiadora Beatriz 
Nascimento pelo companheiro de uma amiga, em 1995. A morte de 
Claudia Ferreira, auxiliar de Serviços Gerais, que foi baleada e teve 
seu corpo arrastado pela política militar, em 2014, na cidade do Rio 
de Janeiro. Ainda, podemos referenciar o brutal assassinato da ex-
vereadora Marielle Franco, em 2018, vítima de racismo, de 
misoginia, de violência política e homofobia. Também cabe 
exemplificar o assassinato da líder quilombola Mãe Bernadete, em 
2023, que vivia em um território que é alvo de exploração e ataques, 
desde o período colonial, localizado em Simões Filho (BA). 

Em todas essas situações, a mulher negra é vítima de violência. 
Assim, a máscara do silenciamento presente na imagem de 
Anastácia, ainda serve para pensarmos a atualidade que atravessa 
a vida de mulheres negras. 

Por exemplo, em 2023, de acordo com Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (2024), o Brasil atingiu um novo recorde de 
estupros e estupros de vulneráveis consumados  83.988 vítimas. O 
país chegou a registrar um crime de estupro a cada 6 minutos. Esta 
fonte revela que as vítimas de estupro são, de forma geral, 
femininas (88,2%), negras (52,2%), de no máximo 13 anos (61,6%), 
que são estupradas por familiares ou conhecidos (84,7%) e dentro 
de seus próprios lares (61,7%). Isso revela o quanto querem nos 
silenciar, por meio da violência sexual. 



 

No que diz respeito ao perfil étnico-racial das vítimas, Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (2024) mostra um trabalho recente, o 
qual analisou dados do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde. Neste documento, há 
a informação de que a proporção de mulheres negras entre as 
vítimas da violência sexual saltou de 56,4% dos registros em 2012, 
para 63,2% em 2021. Além disso, as taxas de vitimização para 
mulheres negras foram superiores às de mulheres brancas em toda 
a série histórica analisada (2012-2021). 

No que diz respeito à Lesão corporal dolosa, Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (2024) apontou, em 2023, 258.941 vítimas 
mulheres. Também descreve diversos tipos de violência contra a 
mulher, como assassinatos, nas modalidades consumadas e 
tentadas, bem como agressões em contexto de violência doméstica: 
ameaça, perseguição, violência psicológica e estupro. Ao expor 
isso, a referida fonte constata que quando somados todos esses 
tipos, chegam-se a 1.238.208 de vítimas mulheres, somente em 
2023. E ao levarmos em consideração o perfil das mulheres mortas 
de forma violenta, observamos que são negras (66,9%), e com idade 
entre 18 e 44 anos (69,1%). 

Assim, ao afirmar que a escrevivência, em sua concepção inicial, 
se constitui como uma proposta que vem enfrentar opressões e 
apagamentos que, principalmente, mulheres negras vivenciaram 
ao longo do processo de escravização dos seus corpos, Evaristo 
(2020b) nos permite pensar a amplitude atemporal desta violência, 
como os dados atuais citados nos levam a constatar. A violência 
está no passado e também no presente. 

É por isso que ao pensarmos a história brasileira, González 
(2020a) nos explica que o que veio a ser a nossa nação, Brasil, se 
forma a partir de acontecimentos, a exemplo da violentação de 
mulheres negras através da minoria branca dominante, como os 
próprios senhores de engenho. Esse envolvimento interracial, que 
forçou o processo de miscigenação, favoreceu a ideia de que o 



 

racismo nunca existiu no Brasil8, justamente por conta dessa 
mestiçagem  fruto da violência colonial. 

A referida autora destaca também a figura da mãe preta. Esta, 
conforme foi mostrado anteriormente, em citação de Conceição 
Evaristo, foi aquela que cuidou e educou os filhos da família 
escravocrata, contando-lhes histórias, possibilitando, ainda, a 
criação de uma língua denominada por González (2020a) de 
pretuguês, a qual contribuiu, consequentemente, para o 
aprofundamento da africanização da cultura brasileira.  

Ela explica que o idioma português falado no Brasil é 
profundamente africanizado. A junção dele com as origens do povo 
negro fez surgir o que a autora chama de pretuguês, que é uma 
linguagem mais rítmica, calcada em tradições dos antepassados da 
mãe preta escravizada. Esta, por cuidar da família escravocrata, 
disseminou sua cultura e seus dialetos, mesmo que na condição de 
exploração. 

Por enfrentar essa realidade colonial de silenciamento, é que a 
escrevivência não 

é para adormecer os da casa-grande, e sim acordá-los de seus sonos 
 30, grifo meu). É para mostrar que se 
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Portanto, com base em Evaristo (2020b), cabe reforçar que a 
imagem fundante da escrevivência é aquela, ainda que borrada, 
onde a mãe preta vivia a sua condição de escravizada dentro da 

tinha o direito, inclusive, de cuidar dos seus próprios filhos, tendo 
que, contraditoriamente, dispensar uma afetividade às crianças da 
família escravocrata. Estava inserida no trabalho escravizado 
dentro de um processo que objetificava e violentava o seu corpo.  



 

antes não podíamos contar as nossas histórias, hoje nós podemos, 
ao enfrentar o apagamento que nos foi imposto. 

Diante disso, a escrevivência, por se conectar, especialmente, 
com as experiências de vida das mulheres negras, através de um 
processo de resistência e enfrentamento à permanente violência, 
não é qualquer tipo de escrita. Tem uma direção e um sentido, 

escrevivência traz a experiência, a vivência de nossa 

p. 30, grifo da autora). Tal constatação permite conexão tanto com os 
povos africanos, como com a diáspora africana, conforme 
Conceição Evaristo reforça, o que conecta diretamente com o 
processo de escravização e colonização europeia na América. 

Por isso, o presente texto discutiu o histórico deste processo, 
como fundamento do capitalismo, conectando-o ao debate acerca 
da escrevivência, uma vez que partiu do pressuposto de que a 
escrevivência também contribui para a luta anticapitalista. Afinal 
desvela a história de silenciamento de mulheres negras, algo que 
compõe o capitalismo, através do seu processo de exclusão racial, 
social e de gênero. 

 
Considerações finais 

 
O objetivo deste capítulo foi discutir fundamentos históricos 

acerca do colonialismo e da modernidade, e as inerentes faces 
violentas, as quais sustentam, também, o capitalismo. Com isso, 
adensou o debate acerca do enfrentamento desse contexto de 
violências, destacando a escrevivência. 

Assim sendo, como considerações finais, cabe pensar  ao se 
discutir sobre silenciamento de mulheres negras como lembra 
hooks (2019)  que este não é meramente o impedimento da fala, 
mas, também, o impedimento de um determinado tipo de fala.  

Tal constatação leva a considerar, em termos conclusivos, que 
historicamente existiu enfrentamento a este silenciamento, mesmo 
diante de um contexto constante de opressão. Afinal, segundo 
Lugones (2014), é necessário superar a ideia de que o sistema global 



 

capitalista colonial, nos termos da autora, foi exitoso em todos os 
sentidos na destruição dos povos, das relações, dos saberes etc. 
daqueles/as que foram colonizados/as. É necessário compreender que 
o capitalismo foi e é continuamente resistido, até os dias de hoje.  

E para concluir este capítulo, cabe destacar que aqui foi 
realizada uma tentativa de refletir sobre a possibilidade deste 
enfrentamento ao capitalismo, trazendo à baila a discussão e a 
pertinência da escrevivência. Desse modo, Evaristo (2020b) assevera 
que este termo é um exercício que extrapola uma escrita de si ou 
narcisista, porque está inserido em um contexto de resistência 
histórica de um povo, o que leva à sua relevância, inclusive, nas 
conduções de trabalhos acadêmicos como este. 
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Introdução 

 
O presente artigo constitui apertada síntese do 4º capítulo da 

tese intitulada O trabalho na era digital e a atuação do Poder 
Judiciário: uma análise dos direitos trabalhistas dos motoristas em 
empresas-plataforma, defendida em fevereiro de 2024, no 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade 
Federal de Juiz de Fora. Seu objetivo consiste em apresentar a 
análise das condições de trabalho dos motoristas vinculados a 
empresas-plataforma no Brasil e o tratamento jurídico que vem 
sendo conferido a essa relação no âmbito do Poder Judiciário 
brasileiro.  

A discussão parte do reconhecimento de que a expansão do 
trabalho mediado por plataformas digitais se insere nas 
transformações contemporâneas do mundo do trabalho, marcada 
pela intensificação da flexibilização e da precarização, pela 
ampliação de formas atípicas de contratação e pelo 
enfraquecimento das garantias trabalhistas historicamente 
conquistadas. 

Inicialmente, o texto apresenta breve análise da realidade 
concreta vivenciada pelos motoristas de aplicativos no país, a partir 
de estudos empíricos desenvolvidos por pesquisadores como Kalil 
(2020) e Cardoso et al. (2022). Esses trabalhos evidenciam aspectos 
centrais da composição social da categoria, das condições de 



 

trabalho e dos mecanismos de gestão e de controle exercidos pelas 
plataformas digitais, revelando um cenário caracterizado por 
jornadas extensas, transferência de custos aos trabalhadores e 
ausência de proteção social. 

Na sequência, o artigo examina o posicionamento do Tribunal 
Superior do Trabalho acerca da natureza jurídica da relação 
estabelecida entre motoristas e empresas-plataforma, com base na 
análise de decisões proferidas entre 2019 e 2022. A investigação 
identifica divergências entre Turmas e Ministros do Tribunal 
quanto ao reconhecimento do vínculo empregatício, evidenciando 
tanto decisões que reconhecem a existência da relação de emprego 
quanto aquelas que a afastam, a partir de distintos fundamentos 
jurídicos, econômicos e políticos. 

Por fim, o texto apresenta orientação que vem sendo 
construída no âmbito do Supremo Tribunal Federal, cuja 
jurisprudência recente tem se inclinado majoritariamente a afastar 
o reconhecimento do vínculo empregatício entre motoristas e 
empresas-plataforma, enfatizando a autonomia contratual e a 
necessidade de regulamentação legislativa específica para essas 
novas formas de trabalho. Cumpre esclarecer que a análise 
sistemática dessas decisões não integrou o escopo da tese que deu 
origem a este artigo, sendo aqui apresentada de forma sintética com 
o objetivo de contextualizar o debate jurídico mais amplo acerca da 
matéria no país. 

Ao reunir a análise empírica das condições de trabalho dos 
motoristas e o exame crítico das decisões judiciais sobre o tema, 
busca-se contribuir para o debate acerca do papel do Direito na 
mediação das relações entre capital e trabalho no contexto da 
chamada economia de plataformas, problematizando em que 
medida determinadas interpretações jurídicas podem atuar na 
legitimação ou no enfrentamento dos processos contemporâneos 
de precarização do trabalho. 

Do ponto de vista metodológico, o estudo fundamenta-se em 
pesquisa de natureza qualitativa, de caráter bibliográfico e 
documental, orientada pelo método materialista histórico-



 

dialético, formulado por Karl Marx. Essa perspectiva permite 
compreender o trabalho mediado por plataformas digitais como 
expressão das transformações contemporâneas do capitalismo e 
das contradições presentes nas relações entre capital e trabalho. 
Inicialmente, realizou-se revisão da literatura especializada sobre o 
trabalho em plataformas e a realidade dos motoristas de aplicativos 
no Brasil. Em seguida, procedeu-se à análise documental de 
decisões judiciais proferidas pelo Tribunal Superior do Trabalho 
entre 2019 e 2022, identificadas por meio de pesquisa 
jurisprudencial com as palavras-
Complementarmente, examinou-se a orientação recente do 
Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, a fim de compreender 
como o Poder Judiciário tem interpretado juridicamente essas 
relações de trabalho. 
 
A precarização cada vez mais agudizada das condições de 
trabalho: análise dos trabalhadores motoristas em plataformas 
digitais 

 
Inicialmente, procede-se à análise da realidade concreta 

vivenciada pelos motoristas vinculados a empresas-plataforma no 
Brasil, a partir de estudos empíricos produzidos sobre essa 
categoria, com destaque para as pesquisas desenvolvidas por Kalil 
(2020) e Cardoso et al. (2022). Tais investigações permitem delinear 
aspectos relevantes da composição social e das condições de 
trabalho desses trabalhadores.  

De modo geral, os estudos indicam que a categoria é 
predominantemente formada por homens, com idade média em 
torno de 40 anos e, em sua maioria, com nível de escolaridade 
correspondente ao ensino médio completo. As pesquisas também 
evidenciam que o ingresso na atividade ocorre, em grande medida, 
como estratégia de enfrentamento ao desemprego ou à 
insuficiência de renda proveniente de outras ocupações, levando 
muitos trabalhadores a depender economicamente do trabalho 
mediado pelas plataformas digitais. Ademais, os dados empíricos 



 

apontam para a presença de jornadas extensas de trabalho, 
frequentemente superiores a oito ou dez horas diárias, além da 
realização da atividade ao longo da maior parte da semana, o que 
revela um padrão de intensa dedicação laboral associado à 
necessidade de obtenção de rendimentos mínimos para a 
subsistência.  

As investigações evidenciam ainda a precariedade das 
condições de trabalho, uma vez que os motoristas assumem 
integralmente os custos necessários à execução da atividade, como 
combustível, manutenção e aquisição de veículos e equipamentos. 
Além disso, identificam-se mecanismos de controle exercidos pelas 
plataformas por meio de sistemas de avaliação e gestão algorítmica, 
frequentemente marcados pela falta de transparência e pela 
inexistência de canais efetivos de contestação.  

Durante a pandemia de covid-19, tais condições foram 
agravadas, intensificando a vulnerabilidade econômica e social 
desses trabalhadores, que, em razão da ausência de vínculo formal 
de emprego, não tiveram acesso a diversas formas de proteção 
trabalhista. 

Nesse contexto, os estudos apontam que o discurso empresarial 
de autonomia, flexibilidade e parceria não corresponde às condições 
efetivamente experimentadas pelos trabalhadores, uma vez que as 
plataformas definem unilateralmente regras, remuneração e formas 
de organização do trabalho.  

Assim, pode-se concluir que o modelo de trabalho mediado 
por plataformas digitais vem se estruturando sobre bases marcadas 
por elevados níveis de precarização e desproteção social. A 
transferência de custos e riscos da atividade para os trabalhadores, 
aliada à ausência de garantias típicas da proteção trabalhista, 
contribui para a configuração de um cenário em que a estabilidade 
da renda, a previsibilidade das condições de trabalho e o acesso a 
direitos sociais permanecem profundamente fragilizados. Nesse 
contexto, têm emergido diferentes formas de mobilização coletiva 
por parte desses trabalhadores, bem como reivindicações voltadas 
à melhoria das condições de trabalho, à ampliação da transparência 



 

nos mecanismos de gestão e controle das plataformas e ao 
reconhecimento de garantias mínimas de proteção laboral. 
 
A controvérsia jurídica sobre o vínculo de emprego nas 
plataformas digitais: decisões do TST e do STF 

 
Diante da crescente insatisfação dos trabalhadores com as 

condições em que se desenvolve o trabalho em empresas-
plataforma, tem-se observado a intensificação do recurso ao Poder 
Judiciário como estratégia de reivindicação de direitos. A ausência 
de garantias trabalhistas, a instabilidade da renda, as jornadas 
extensas e os mecanismos opacos de gestão e controle exercidos 
pelas plataformas têm levado motoristas a buscar, por meio da via 
judicial, o reconhecimento de direitos e a definição da natureza 
jurídica da relação estabelecida com essas empresas.  

Nesse contexto, o debate acerca do enquadramento jurídico 
desse trabalho tem ganhado centralidade no âmbito do Judiciário 
brasileiro, especialmente nas decisões proferidas pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e pelo Supremo Tribunal Federal, que vêm 
sendo chamados a se posicionar sobre a existência  ou não  de 
vínculo empregatício entre motoristas e empresas-plataforma. 

Assim, importante apresentar análise do posicionamento do 
Tribunal Superior do Trabalho acerca da natureza jurídica da 
relação entre motoristas e empresas-plataforma, a partir do exame 
dos votos de Ministros e das decisões das Turmas do Tribunal no 
período de 2019 a 2022, em processos que discutem o 
reconhecimento do vínculo empregatício.  

O estudo parte da premissa de que caberia ao Poder 
Legislativo regulamentar essa relação, dada sua competência 
constitucional para legislar sobre Direito do Trabalho, 
estabelecendo parâmetros normativos capazes de assegurar 
proteção jurídica aos trabalhadores de plataformas digitais. No 
entanto, diante da ausência de regulamentação específica, a 
definição sobre a natureza dessa relação tem sido levada ao Poder 
Judiciário, o que torna relevante a análise dos fundamentos 



 

jurídicos utilizados nas decisões, inclusive como subsídio para o 
debate legislativo. 

Com base em pesquisa jurisprudencial realizada no sítio 
eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho, utilizando as 
palavras-
decisões distribuídas entre diferentes Turmas do TST, das quais 18 
foram selecionadas para análise aprofundada. Os resultados 
evidenciam divergências entre Turmas e entre Ministros quanto ao 
reconhecimento do vínculo empregatício. A investigação busca, 
assim, cotejar os fundamentos das decisões favoráveis e contrárias 
ao vínculo, examinando se tais posicionamentos refletem a 
mediação do Direito na legitimação de processos de precarização 
do trabalho nas plataformas digitais, à luz de interpretações críticas 
sobre a relação entre Estado, Direito e capitalismo. 

No período analisado, quatro das oito Turmas do Tribunal 
Superior do Trabalho foram instadas a se manifestar sobre o 
reconhecimento de vínculo empregatício entre motoristas e 
empresas-plataforma, havendo divisão no entendimento do 
Tribunal. Enquanto a 3ª e a 8ª Turmas reconheceram a existência de 
vínculo  em votos dos Ministros Mauricio Godinho Delgado e 
Alexandre Agra Belmonte , a 4ª e a 5ª Turmas afastaram essa 
caracterização, por entenderem ausentes os elementos da relação 
de emprego, conforme votos dos Ministros Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Breno Medeiros e Alexandre Luiz Ramos. 

A análise dos votos busca identificar os fundamentos 
jurídicos, políticos, econômicos e sociais que embasam tais 
posições. Inicialmente, examinam-se os votos favoráveis ao 
reconhecimento do vínculo, com destaque para o proferido pelo 
Ministro Mauricio Godinho Delgado no processo RR-100353-
02.2017.5.01.0066. O Ministro ressaltou a relevância jurídica da 
matéria diante das controvérsias sobre a aplicação da legislação 
trabalhista às novas formas de trabalho mediadas por plataformas 
digitais e analisou provas e depoimentos que indicariam a presença 
dos elementos caracterizadores da relação de emprego. Em sua 
fundamentação, destacou as transformações no mundo do trabalho 



 

decorrentes das inovações tecnológicas e das estratégias 
empresariais de redução de custos, enfatizando que tais mudanças 
não afastam a necessidade de aplicação do Direito do Trabalho 
como instrumento de proteção social e de regulação das relações 
laborais no capitalismo contemporâneo. 

O voto do Ministro Mauricio Godinho Delgado dialoga com a 
perspectiva teórica segundo a qual o Direito, no capitalismo, atua 
na regulação das relações de produção, mas também constitui 
espaço de disputa e conquista de direitos pela classe trabalhadora, 
consoante explicitou Poulantzas (1985)1. Nessa linha, o Ministro 
sustenta que a ordem jurídica brasileira não admite relações de 
trabalho desprovidas de proteção mínima à dignidade humana, 
fundamento presente tanto na CLT quanto no artigo 7º da 
Constituição. 

Em sua análise, o Ministro diferencia plataformas digitais de 
compartilhamento  que apenas intermedeiam serviços  
daquelas que exploram intensivamente trabalho humano, como as 
empresas de transporte e entrega por aplicativo. Aplicando o 
princípio da primazia da realidade, conclui que a Uber atua, na 
prática, como empresa de transporte e que os motoristas integram 
sua atividade econômica. A partir das provas do processo, 
identifica a presença dos elementos caracterizadores da relação de 
emprego  pessoa física, pessoalidade, onerosidade, não 
eventualidade e subordinação  destacando especialmente a 
subordinação em suas formas contemporâneas, incluindo a 
subordinação algorítmica, exercida por meio de sistemas digitais 
de controle, avaliação e gestão do trabalho. Com base nesses 
elementos, o Ministro conclui pela existência de vínculo 
empregatício entre motorista e plataforma.  

Outra decisão paradigmática que merece ser destaca foi a 
proferida pelo Ministro Alexandre Agra Belmonte, que, ao analisar 
caso semelhante, reconhece igualmente a presença dos requisitos 

 
1 Para uma compreensão mais aprofundada da discussão acerca do pensamento de 
Poulantzas, recomenda-se a leitura integral do primeiro capítulo da tese (Lanza, 2024). 



 

da relação de emprego, ressaltando mecanismos de controle da 
empresa sobre a atividade dos motoristas, como avaliação por 
usuários, incentivos algorítmicos e definição unilateral de preços e 
regras da prestação do serviço. 

Conforme o Ministro em sua decisão, a análise do Tribunal 
Regional do Trabalho demonstrou que os Termos e Condições da 
plataforma estabelecem diversas regras de conduta e 
funcionamento para os motoristas, cujo descumprimento pode 
resultar em suspensão ou desativação da conta. Entre essas regras 
estão a obrigação de aceitar corridas, dirigir-se ao local indicado 
pela plataforma, aguardar o passageiro, manter comportamento 
profissional e evitar cancelamentos frequentes, sob pena de sanções 
aplicadas unilateralmente pela empresa. 

Assim, o acordão destacou que tais mecanismos revelam um 
sistema de controle exercido por meio do algoritmo, que monitora 
a atividade dos motoristas, utiliza dados de geolocalização, envia 
mensagens de incentivo para prolongar o tempo de trabalho e 
aplica punições com base em avaliações e taxas de cancelamento. 
Esse modelo caracteriza a chamada subordinação algorítmica, na 
qual o poder diretivo e disciplinar do empregador se manifesta por 
meios digitais e telemáticos. 

Também ressaltou que o fato de o motorista utilizar veículo e 
celular próprios não o torna detentor dos meios de produção, pois o 
elemento central da atividade econômica  o aplicativo, a base de 
dados, a tecnologia e a organização do serviço  pertence à 
empresa-plataforma. Diante disso, concluiu que a Uber exerce 
controle sobre a forma de prestação do serviço e sobre a permanência 
do trabalhador na plataforma, configurando subordinação jurídica 
e, consequentemente, a existência de vínculo de emprego. 

Diante de tais elucidações, o Ministro Alexandre Agra 
Belmonte analisou os elementos do processo à luz das 
transformações do mundo do trabalho decorrentes das revoluções 
tecnológicas e da digitalização dos processos produtivos. Para ele, 
as novas formas de organização empresarial exigem releitura dos 
critérios clássicos da relação de emprego, especialmente quanto à 



 

subordinação, que passa a se manifestar também por meios 
tecnológicos e algorítmicos de controle, conforme reconhecido pelo 
artigo 6º, parágrafo único, da CLT. 

O Ministro sustentou que a Uber atua, na realidade, como 
empresa de transporte que utiliza a tecnologia apenas como 
instrumento de intermediação e gestão do serviço. Com apoio em 
experiências do direito comparado e na análise da realidade 
brasileira  marcada por desemprego elevado e expansão do 
trabalho em plataformas  destacou que esse modelo tende a 
intensificar a precarização das relações laborais, com jornadas 
extensas, remuneração incerta e ausência de proteção social. 

A partir da verificação dos requisitos previstos nos artigos 2º e 
3º da CLT, concluiu que estão presentes os elementos 
caracterizadores da relação de emprego: pessoalidade, não 
eventualidade, onerosidade e subordinação. Esta última se 
manifesta pelo controle exercido pela empresa sobre preços, critérios 
de cadastro, avaliação dos motoristas, regras de funcionamento da 
plataforma e possibilidade de desligamento unilateral, evidenciando 
dependência do trabalhador em relação à organização empresarial. 
Dessa forma, o Ministro reconheceu a existência de vínculo 
empregatício entre o motorista e a empresa-plataforma. 

Por sua, vez, a 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
proferiu quatorze decisões sobre a relação entre motoristas de 
aplicativo e empresas-plataforma, sendo treze do Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho e uma do Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, todas rejeitando o reconhecimento de vínculo 
empregatício. Como os votos de Ives Gandra apresentam 
fundamentação praticamente idêntica, o estudo analisa apenas a 
decisão mais recente, de 2022. 

No entendimento do Ministro, reconhecer vínculo 
empregatício nas novas formas de trabalho mediadas por 
plataformas poderia prejudicar o desenvolvimento econômico e 
social, refletindo uma concepção liberal e positivista do Direito. 
Assim, ele conclui pela ausência de elementos essenciais da relação 
de emprego, previstos nos arts. 2º e 3º da CLT, especialmente 



 

habitualidade e subordinação. Para o Ministro, os motoristas têm 
autonomia para definir horários e frequência de trabalho, podendo 
desligar o aplicativo livremente, o que afastaria a subordinação. 
Além disso, o fato de os motoristas arcarem com custos do serviço 
(veículo, combustível, manutenção) reforçaria o caráter autônomo 
da atividade. 

O voto também rejeita a aplicação de conceitos como 
subordinação estrutural, por não estarem expressamente previstos 
na legislação trabalhista, e entende que as plataformas atuam 
apenas como intermediadoras tecnológicas que conectam 
motoristas e usuários. Nesse sentido, não haveria fraude na 
contratação de trabalhadores como autônomos. 

Essa posição comporta uma série de críticas por adotar 
compreensão do Direito marcada por forte formalismo e pela 
pretensão de neutralidade2, desconsiderando as condições 
concretas em que o trabalho é efetivamente realizado e as 
transformações contemporâneas do mundo laboral. Sob essa 
perspectiva crítica, argumenta-se que interpretações dessa 
natureza acabam por privilegiar a lógica de reprodução do capital, 
na medida em que contribuem para legitimar formas de 
organização do trabalho baseadas na flexibilização e na 
precarização das relações laborais. Em contrapartida, sustenta-se 
que o Direito do Trabalho, historicamente constituído como 
instrumento de regulação das assimetrias existentes entre capital e 
trabalho, deveria desempenhar papel central na proteção social dos 
trabalhadores, assegurando a eles um patamar mínimo de direitos 
e garantias também no contexto do trabalho mediado por 
plataformas digitais. 

Outra decisão que não reconhece o vínculo empregatício, 
também da 4ª Turma e com o mesmo número de páginas da decisão 
anterior (14), foi proferida pelo Ministro Alexandre Luiz Ramos, no 
processo AIRR-10575-88.2019.5.03.0003. E, já no início de sua 
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decisão, Ramos afirmou que a relação de emprego definida pela 
CLT tem como padrão a relação clássica de trabalho industrial, 
comercial e de serviços. Entendeu o Ministro que as novas formas 
de trabalho devem ser reguladas por lei própria e, enquanto o 
legislador não a edita, não pode o julgador aplicar 
indiscriminadamente o padrão da relação de emprego.  

Dessa maneira, compreende o Ministro que o enquadramento 
da relação estabelecida entre o motorista e a respectiva plataforma 
de trabalho deve se dar com aquela prevista no ordenamento 
jurídico com maior afinidade, como é o caso da definida pela Lei nº 
11.442/2007, do transportador autônomo, assim configurado aquele 
que é proprietário do veículo e tem relação de natureza comercial.  

Assim, ratificando as decisões de 1ª e 2ª instâncias e com fulcro 
em decisão do STF, decidiu o Ministro que a natureza jurídica da 
relação de trabalho é autônoma por não estarem presentes os 
elementos dos artigos 2º e 3º da CLT, uma vez que o trabalho é 
realizado pela plataforma tecnológica e não para ela. Diante disso, 
compreendeu que não há, por parte do trabalhador, qualquer 
sujeição ao poder diretivo  que possibilita a fiscalização e, por 
conseguinte, a aplicação de sanções.  

Sobre esse aspecto, o Ministro se coaduna, então, com o 
entendimento conservador do Ministro Ives Gandra, o que afronta 
as pesquisas científicas realizadas sobre as punições a que são 
submetidos os motoristas que não atendem às demandas e que não 
ficam à disposição da empresa-plataforma.  

De acordo com o levantamento realizado, vê-se que o Ministro 
Breno Medeiros, da 5ª Turma do TST, prolatou duas decisões a 
respeito do tema aqui tratado. Contudo, uma vez que elas possuem 
a mesma fundamentação jurídica, apenas a última decisão por ele 
proferida será aqui analisada: com 15 páginas, o acórdão diz 
respeito ao processo AIRR-1001160-73.2018.5.02.0473 e sustenta 
posição contrária ao reconhecimento do vínculo empregatício, 
conciliando-se, portanto, com a 4ª Turma do mesmo Tribunal.  

Para fundamentar juridicamente sua análise, o Ministro 
consignou a inexistência do vínculo empregatício, haja vista que, 



 

segundo sua apreciação sobre essa relação de trabalho, não há 

é fato indubitável que o reclamante aderiu aos serviços de 
intermediação digital prestados pela reclamada, utilizando-se de 
aplicativo que oferece interface entre motoristas previamente 

compreensão foi então ilustrada pelo valor que a empresa-
plataforma paga a seus motoristas, o equivalente a 75%-80% do 
valor pago pelo usuário, que seria uma quantia superior à 
evidenciada em contratos de parceria.  

Observa-se, uma vez mais, uma decisão que não se propõe a 
aprofundar a análise da realidade dos trabalhadores e de como esse 
vínculo de trabalho se estabelece, restando preocupada, tão 
somente, em apresentar uma visão conservadora do Direito que 
não se coaduna com os interesses e as realidades vivenciadas pelos 
trabalhadores e que precisam ser analisadas conforme as 
metamorfoses do trabalho surgem no tempo histórico.  

Outra decisão da 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
que rejeitou o reconhecimento de vínculo empregatício foi 
proferida pelo Ministro Alexandre Luiz Ramos no processo AIRR-
10575-88.2019.5.03.0003. Em seu voto, o Ministro argumenta que o 
modelo de relação de emprego previsto na CLT foi concebido para 
a realidade clássica do trabalho industrial, comercial e de serviços, 
e que novas formas de trabalho deveriam ser reguladas por 
legislação específica. Enquanto essa regulamentação não existir, o 
Judiciário não deveria aplicar automaticamente os critérios 
tradicionais da relação de emprego. 

Ramos sustenta que a relação entre motoristas e plataformas 
deve ser aproximada da figura do transportador autônomo 
prevista na Lei nº 11.442/2007, destacando que o trabalhador é 
proprietário do veículo e mantém relação de natureza comercial. O 
Ministro também menciona decisão do Supremo Tribunal Federal 
que reconheceu a constitucionalidade desse enquadramento em 
julgamento relatado por Luís Roberto Barroso. Com base nisso, 



 

conclui que nem todo trabalho pessoal e remunerado precisa ser 
regido pela CLT. 

Segundo o voto, não há subordinação jurídica porque o 
motorista pode decidir livremente quando e se irá trabalhar, sem 
exigência de jornada mínima, número mínimo de corridas ou 
metas impostas pela plataforma. Assim, o trabalho seria prestado 
por meio da plataforma tecnológica e não para ela, caracterizando 
autonomia. 

Essa interpretação tem sido alvo de críticas por se aproximar 
de uma posição de caráter conservador, frequentemente associada 
às manifestações do Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
além de desconsiderar resultados de pesquisas empíricas que 
evidenciam a existência de mecanismos de controle, avaliação e 
punição exercidos pelas plataformas sobre os trabalhadores. Tais 
estudos demonstram que, embora mediadas por tecnologias 
digitais, essas relações de trabalho não se desenvolvem em um 
contexto de plena autonomia, mas envolvem formas relevantes de 
gestão e direção da atividade laboral. Ademais, questiona-se o 
argumento segundo o qual empresas-plataforma deveriam receber 
tratamento jurídico diferenciado apenas por utilizarem recursos 
tecnológicos para intermediar atividades econômicas já 
consolidadas, como o transporte individual de passageiros, o que 
poderia resultar na legitimação de regimes jurídicos menos 
protetivos para esses trabalhadores. 

Por fim, importante mencionar decisão semelhante do 
Ministro Breno Medeiros, da 5ª Turma do TST, que também afastou 
o vínculo empregatício ao considerar que a relação entre motorista 
e plataforma é autônoma, destacando o percentual elevado da 
remuneração repassada ao trabalhador como indicativo de 
parceria, e não de emprego.  

Percebe-se que, na medida em que tendem a privilegiar uma 
interpretação marcada por forte formalismo e por uma concepção 
conservadora do Direito, essas decisões relegam a segundo plano a 
análise das condições concretas em que o trabalho é efetivamente 
realizado nas plataformas digitais. Ao desconsiderar os elementos 



 

empíricos que revelam dinâmicas de controle, dependência 
econômica e intensificação do trabalho, tais interpretações acabam 
por limitar a capacidade do Direito do Trabalho de enfrentar as 
novas formas de organização laboral que emergem no contexto da 
economia de plataformas. 

Já no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o entendimento 
que vem se consolidando nos últimos anos é majoritariamente 
contrário ao reconhecimento do vínculo empregatício entre 
motoristas e empresas-plataforma. Cumpre registrar que a análise 
sistemática das decisões dessa Corte não integrou o objeto da tese 
que deu origem ao presente artigo. Ainda assim, sua abordagem 
mostra-se relevante neste momento, em razão das alterações e dos 
desdobramentos recentes verificados na jurisprudência sobre o 
tema. Em diferentes decisões  muitas delas proferidas em 
reclamações constitucionais  o Tribunal tem anulado decisões da 
Justiça do Trabalho que reconheceram esse vínculo, afirmando que 
tais decisões contrariam precedentes do próprio STF sobre 
liberdade de organização produtiva e formas de contratação no 
mercado de trabalho. 

Grande parte das decisões contrárias ao reconhecimento do 
vínculo empregatício do Tribunal Superior do Trabalho aqui 
analisadas apoia-se em precedentes estruturantes do STF, como a 
ADPF 324 e o RE 958252, nos quais o Tribunal afirmou a 
constitucionalidade da terceirização e reconheceu maior liberdade 
das empresas para definir seus modelos de contratação. Com base 
nessa orientação, Ministros da Corte têm entendido que a existência 
de trabalho pessoal e remunerado não implica, necessariamente, na 
configuração de vínculo empregatício regido pela CLT. 

Além disso, o TST também vem utilizando como referência a 
decisão proferida na ADC 48, relatada pelo Ministro Luís Roberto 
Barroso, que considerou constitucional o regime de trabalho 
autônomo no transporte rodoviário de cargas. Em alguns votos, 
essa decisão é mencionada para sustentar a possibilidade de que 
atividades de transporte possam ser exercidas sob regime jurídico 
autônomo, sem a incidência automática da legislação trabalhista. 



 

Mais recentemente, o STF reconheceu a repercussão geral da 
matéria no Tema 1291, que trata especificamente da definição da 
natureza jurídica da relação de trabalho estabelecida entre 
motoristas de aplicativos e empresas-plataforma. A controvérsia 
submetida à Corte consiste em definir se a relação entre essas 
empresas e os trabalhadores que utilizam seus aplicativos 
configura vínculo de emprego ou se se trata de relação de natureza 
civil ou comercial. Com o reconhecimento da repercussão geral, a 
decisão a ser proferida pelo Tribunal deverá orientar a atuação de 
todo o Poder Judiciário brasileiro, conferindo maior uniformidade 
ao tratamento jurídico da questão. 

Nessa linha, o STF tem enfatizado que as plataformas digitais 
se apresentam como intermediadoras tecnológicas que conectam 
prestadores de serviço e usuários, sustentando que o 
reconhecimento ou não de vínculo empregatício demandaria 
análise legislativa mais específica, ainda inexistente no 
ordenamento jurídico brasileiro. Assim, o Tribunal tem indicado 
que a eventual criação de um regime jurídico próprio para o 
trabalho em plataformas seria tarefa primordial do Poder 
Legislativo, e não do Judiciário. 

Esse posicionamento, contudo, não significa que o STF tenha 
produzido até o momento uma decisão definitiva que fixe tese 
vinculante sobre o vínculo entre motoristas e plataformas. O que se 
observa, até aqui, é a formação de uma tendência jurisprudencial 
marcada pela valorização da autonomia contratual e pela cautela 
em aplicar diretamente o modelo clássico da relação de emprego às 
novas formas de trabalho mediadas por aplicativos, tendência que 
deverá ser definitivamente enfrentada quando do julgamento do 
Tema 1291. 

Sob uma perspectiva crítica, essa orientação tem sido objeto de 
questionamentos em razão do risco de que tal interpretação se 
apoie excessivamente em uma leitura formal das relações 
contratuais, desconsiderando as condições concretas em que o 
trabalho é efetivamente realizado nas plataformas digitais. 
Argumenta-se que, ao minimizar ou relativizar os mecanismos de 



 

gestão, controle e avaliação exercidos por essas empresas sobre os 
trabalhadores, esse entendimento pode acabar contribuindo para a 
legitimação jurídica de formas contemporâneas de organização do 
trabalho marcadas pela intensificação da exploração laboral e pela 
ampliação de processos de precarização. 
 
Conclusão 

 
A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que o 

trabalho em plataformas digitais, especialmente no setor de 
transporte por aplicativos, insere-se em um contexto mais amplo 
de reconfiguração das relações de trabalho no capitalismo 
contemporâneo. Os estudos empíricos examinados demonstram 
que, embora frequentemente apresentado pelas empresas como 
expressão de autonomia, flexibilidade e empreendedorismo, o 
trabalho desempenhado pelos motoristas de empresas-plataforma 
é marcado por jornadas extensas, transferência de custos e riscos ao 
trabalhador, remuneração instável e pela ausência de garantias 
trabalhistas e proteção social. 

Nesse cenário, os mecanismos de gestão algorítmica utilizados 
pelas plataformas assumem papel central na organização e no 
controle do trabalho, revelando formas contemporâneas de 
subordinação que não afastam a dependência econômica e 
organizacional dos trabalhadores em relação às empresas que 
controlam a tecnologia, os dados e o acesso ao mercado. A 
realidade concreta vivenciada por esses trabalhadores, portanto, 
coloca em evidência as tensões existentes entre as novas formas de 
organização produtiva e os instrumentos jurídicos historicamente 
construídos para a proteção do trabalho. 

No âmbito do Poder Judiciário trabalhista, a análise das 
decisões do Tribunal Superior do Trabalho revela um cenário de 
dissenso interpretativo quanto à natureza jurídica da relação entre 
motoristas e empresas-plataforma. Enquanto alguns Ministros 
reconhecem a presença dos elementos caracterizadores da relação 
de emprego, especialmente a partir de uma leitura que considera 



 

as transformações do mundo do trabalho e as formas 
contemporâneas de controle empresarial, outros afastam tal 
enquadramento, apoiando-se em uma interpretação mais restritiva 
da legislação trabalhista e na defesa da autonomia contratual.  

Paralelamente, a orientação que vem sendo construída no 
Supremo Tribunal Federal tem se mostrado, até o momento, 
predominantemente contrária ao reconhecimento do vínculo 
empregatício, enfatiza a liberdade de organização produtiva e a 
necessidade de regulamentação legislativa específica para essas 
novas formas de trabalho. 

Essas divergências evidenciam que o debate jurídico sobre o 
trabalho em plataformas está longe de se encerrar. Ao contrário, 
trata-se de um campo de disputa no qual se confrontam diferentes 
concepções acerca do papel do Direito na regulação das relações 
entre capital e trabalho. Nesse sentido, a discussão ultrapassa a 
mera interpretação normativa e envolve questões estruturais 
relacionadas à proteção social, à dignidade do trabalhador e aos 
limites da flexibilização das relações laborais. 

Diante disso, torna-se cada vez mais urgente a construção de 
marcos regulatórios capazes de responder às transformações do 
mundo do trabalho sem abrir mão dos princípios fundamentais 
que orientam a proteção jurídica do trabalho. Mais do que 
enquadrar formalmente essas relações em categorias previamente 
existentes, o desafio contemporâneo consiste em assegurar que os 
avanços tecnológicos e as novas formas de organização produtiva 
não sejam utilizados como instrumentos de aprofundamento da 
precarização, mas sim como oportunidades para a construção de 
formas de trabalho socialmente mais justas, dignas e protegidas. 
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Introdução 

 
Na esteira dos apontamentos de Netto (2016) acerca da 

necessidade de reconstruções analíticas das quais derivarão 
histórias novas do Serviço Social, compartilhamos parte dos 
resultados obtidos em nossa pesquisa1, voltada à elucidação de 
relações históricas da profissão com as lutas e movimentos sociais 
em Juiz de Fora. No que se refere às requisições de ordem 
acadêmica, a construção de histórias novas do Serviço Social implica 
em sistematizações do conhecimento científico sobre os 
acontecimentos históricos que entrelaçam a profissão e seus 
fundamentos, evidenciando o que ainda não foi profundamente 
explorado pelas investigações acumuladas e, neste mesmo 

histórico efetivo da profissão  a sua funcionalidade social na sua 
emergência e desenvolvimento, [...] as tendências e colisões 
próprias do seu movimento, [...] e as modalidades pelas quais 
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Por estar implicado e, ao mesmo tempo, constituir uma 
expressão particular no desenvolvimento mais amplo do processo 
profissional na história, o Serviço Social em Juiz de Fora pode ser 
compreendido numa espécie de diagrama desse processo, em que 
destacamos a dinâmica histórica e sociopolítica de renovação 
crítica da profissão, cujas manifestações, nessa particularidade, 
necessitam ser explicitadas. Dessa forma, através de recursos 
metodológicos que envolveram análise documental e entrevistas 
semiestruturadas, buscamos desocultar experiências e evidenciar 
outras até então pouco visibilizadas, que revelam formas de relação 
entre a profissão e os movimentos sociais, como expressões 
particulares do processo de renovação crítica do Serviço Social 
brasileiro. Como veremos, trata-se de experiências em que 
estagiárias e profissionais do Serviço Social estiveram envolvidas 
em processos de mobilização e organização popular, entre as 
décadas de 1960 e 1990  período que abrange a emersão, o 
desenvolvimento e a consolidação da vertente renovadora 
denominada por Netto (2015) como Intenção de Ruptura com o 
Conservadorismo. 

Como apresentaremos a seguir, embora as relações da 
profissão com as lutas e movimentos sociais se construa desde a 
instalação do Serviço Social na cidade2, a partir dos pressupostos 
conservadores inerentes ao tradicionalismo profissional, 
procuramos destacar aquelas experiências em que sujeitos do 
Serviço Social estabeleceram um envolvimento com as lutas sociais 
no sentido da parceria e da potencialização dos processos 
organizativos e reivindicatórios das classes subalternas. Dessa 
forma, abordaremos os vínculos progressistas com as lutas e 
movimentos sociais nas experiências de mobilização e organização 

Desenvolvimento de Comunidade (Ammann, 2013), ocorridas 
entre 1969 e a década de 1980; nas práticas profissionais e de estágio 
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diretamente inseridas junto a organizações da classe trabalhadora, 
a partir do final dos anos 1970; e no percurso histórico em que o 
Serviço Social avançou  teórica, política e operativamente  no 
trabalho profissional junto aos processos de mobilização, 
organização e reivindicação das classes subalternas, a partir da 
segunda metade dos anos 1980. Elementos para uma história nova 
da profissão em Juiz de Fora, que envolvem não apenas o resgate 
da memória, mas também a reconstrução histórico-analítica do 
processo profissional, especialmente no que se refere à sua 
renovação crítica. 
 
Serviço social, lutas e movimentos sociais em Juiz de Fora-MG 

 
Partimos da tese segundo a qual as relações do Serviço Social 

com as lutas e movimentos sociais são, duplamente e de forma 
simultânea, constitutivas dos fundamentos sócio-históricos da 
profissão e determinadas em sua dimensão ideopolítica (Rezende, 
2025). Isto é, trata-se de relações perpassadas pelo significado 
sócio-
de classes como mediações privilegiadas e centrais, ao mesmo 
tempo em que são relações estabelecidas na postura ético-política 
dos agentes profissionais e na perspectiva ideopolítica que orienta 
historicamente a direção social da profissão. 

Dessa forma, longe de um falso dilema entre distanciamentos 
e aproximações, compreendemos que o Serviço Social se relaciona 
com a dinâmica das lutas e movimentos sociais desde sua 
institucionalização no Brasil, tendo no tradicionalismo profissional 
e em sua direção conservadora os parâmetros dessa interação 
(direta e indireta), a qual se expressa em medidas interventivas 
voltadas à despolitização das demandas sociais, à desmobilização 
de focos insurgentes, ao apassivamento e à cooptação das classes 
subalternas e de seus processos organizativos e de luta. Essas 
medidas, operadas por meio dos suportes materiais e ideológicos 
da atividade assistencial realizada pelo profissional, cujos efeitos 
políticos convergem com o ajustamento dos trabalhadores às 



 

relações sociais desta sociabilidade (Iamamoto; Carvalho, 2014), 
manifestam-se também desde a instalação do Serviço Social em Juiz 

elemento 
, alertando, inclusive, sobre os 

e suas consequências supostamente 
 (Barros, 1961, p. 80 apud Silva, 2018, n/p). 

Embora não tenha sido o foco de nossa investigação, no 
período em que o Serviço Social foi institucionalmente mobilizado 
para dar seus primeiros passos em Juiz de Fora, a realidade local 
era marcada pelo agravamento das desigualdades sociais, com 
destaque para o desemprego, ao mesmo tempo em que se 
observava uma ascendente de lutas e mobilizações das 
organizações sindicais, que pressionavam por melhores condições 
de vida e trabalho (Jacometti, 1993). Em nossa avaliação, essa 
requisição institucional emergente da profissão na cidade, mediada 
pelas demandas contraditórias entre capital e trabalho, evidencia 
as conexões entre os fundamentos do Serviço Social e, neste caso, 
também o caráter da direção ideopolítica assumida, com a 
dinâmica das lutas e movimentos sociais nesse contexto histórico. 

Constatamos que a perspectiva conservadora que incidia na 
relação ideopolítica do Serviço Social com as lutas e movimentos 
sociais em Juiz de Fora começa a ser tensionada e a se modificar 
entre o final da década de 1960 e os anos 1970, mesmo em um 
período marcado pelo auge repressivo da ditadura civil-militar no 
Brasil. Isso se deve à penetração de influências progressistas em 
algumas experiências de Desenvolvimento de Comunidade, como 
o pensamento de Paulo Freire, a militância das juventudes da 
esquerda católica e as elaborações derivadas do Movimento de 
Reconceituação do Serviço Social na América Latina. Apesar de o 

Comunidade (Ammann, 2013) não ter tido Juiz de Fora como palco 
no período de 1961 a 1964, esses antecedentes, cujas bases 
sociopolíticas e teórico-culturais contribuíram, inclusive, para a 
posterior experiência do Método BH (Batistoni, 2021), também 
repercutiram na cidade, expressando-se no envolvimento do 



 

Serviço Social em processos de mobilização e organização popular 
a partir de 1969. 

Fortalecendo os canais de problematização da profissão e 
tensionando a formação profissional de orientação conservadora, 
cinco experiências foram desenvolvidas por estagiárias de Serviço 
Social em bairros periféricos da cidade, cuja finalidade consistia em 

classes subalternas, de forma muito similar aos objetivos definidos 
na emblemática experiência belorizontina3. Assim como os vetores 
mais contestatórios da Reconceituação incidiram em Belo 
Horizonte, também estiveram presentes em Juiz de Fora nesse 
contexto, ainda que em menor escala. 

Embora a abordagem das experiências de militância política 
em organizações da classe trabalhadora por parte de agentes do 
Serviço Social não tenha sido um objetivo de nossa investigação, 
chama-nos a atenção que a experiência de Desenvolvimento de 
Comunidade que nos parece ter sido mais expressiva em termos de 
mobilização e organização popular nesse período contou com a 
atuação de Marilda Iamamoto, então militante da Ação Popular 
(AP) e liderança do Diretório Acadêmico da Faculdade de Serviço 
Social. Tal envolvimento diferencia-se do perfil majoritário das 
estagiárias das demais experiências progressistas de DC, que 
possivelmente não atuavam externamente como militantes de 
movimentos sociais, ainda que pudessem participar de 
mobilizações vinculadas à base do movimento estudantil. Se 
pensarmos, por exemplo, na rica experiência de Belo Horizonte, 
ocorrida logo em seguida, lá estavam pessoas envolvidas na 
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militância política, como a professora Leila Lima Santos e 
Rosângela Batistoni, então estudante e ambas quadros da AP. 

De todo modo, compreendemos que as experiências do 
Serviço Social em processos de mobilização e organização popular 
na cidade, por meio das práticas de Desenvolvimento de 

preocupações basicamente micros
visavam ao fortalecimento de iniciativas de emancipação política 
das classes subalternas, tiveram seu potencial de expansão crítica e 
contestatória significativamente restringido pelo contexto de forte 
repressão da ditadura civil-militar. Não obstante as barreiras 
impostas pelo aparato repressivo do Estado no auge do regime 
político autoritário, tais experiências lograram, ainda que 
circunscritas por seus próprios limites, contribuir para processos de 
grupalização que favoreciam o desenvolvimento de uma 
consciência com certo nível reivindicatório. Esses processos 
organizativos e de mobilização passaram a tensionar a inércia e o 
conformismo historicamente cultivados diante de determinadas 
expressões refratárias da contradição entre capital e trabalho, as 
quais aqueles segmentos das classes subalternas já não mais 
aceitavam com plena passividade e naturalização. 

Essas ações de mobilização e organização popular, 
intermediadas pelas práticas de DC, foram estendidas a partir de 
1975, momento em que se torna mais evidente a influência do 
pensamento de Paulo Freire em mais cinco experiências de estágio. 
Nesse contexto, observa-se, por exemplo, a incorporação mais 

1979, p. 30), em estreita articulação com a concepção freireana 
a práxis é reflexão e ação dos homens sobre o 

mundo para transformá-
espírito contestatório da Reconceituação também se explicitavam 

diálogo com interpretações de autores marxistas. Isso expressa-se, 
por exemplo, na leitura de Vidon e Faria (1976, p. 10), que, ao se 



 

conscientização como objetivo central da profissão é entendida na 
-

se de postulados que desaguavam em uma equivocada 
compreensão do assistente social como uma espécie de educador 

Vidon; Faria, 1976), fomentador 

 sendo esta uma 
noção política que sugere uma realidade dicotômica entre 
opressores e oprimidos, encobrindo as determinações da 
exploração capitalista (Batistoni, 2021). 

social não é um educador ou um agente voluntarista, mas um 
trabalhador inscrito na divisão sociotécnica do trabalho, cujo 
exercício profissional é determinado pelas condições históricas que 
conform
autonomia relativa, assumir uma direção ideopolítica voltada ao 
fortalecimento dos interesses de classe dos trabalhadores, diante da 
contradição que atravessa a própria natureza da profissão. Essa 
assertiva se manifesta, por exemplo, nas experiências locais 
desenvolvidas pelo Serviço Social no âmbito sindical em Juiz de 
Fora, a partir de 1979. 

Parte significativa dessas experiências contaram com a atuação 
da assistente social Marilene Sansão, que foi pioneira em Juiz de Fora 
na relação progressista do Serviço Social com as ações sindicais. Uma 
delas ocorreu no interior da empresa Companhia Ferreira 
Guimarães, através de atividades grupais de formação sindical do 
operariado. Com o andamento das atividades, a possibilidade de 
debater, refletir coletivamente e pensar alternativas de ação 
conjuntas foi estimulando a participação espontânea de mais 
operários, que também eram incentivados por seus pares já assíduos 
nas reuniões promovidas pelo Serviço Social. Os frutos dessa 
iniciativa político-profissional passaram a se expressar no cotidiano 
da fábrica, inclusive com desdobramentos posteriores. 



 

No mesmo período em que ainda realizava o trabalho de 
formação sindical na Companhia Ferreira Guimarães, Sansão 
envolveu-se, de forma voluntária, em outra experiência, que 
consistia na prestação de assessoria direta a uma organização 
sindical de trabalhadoras domésticas. A participação do Serviço 
Social nos processos de organização e mobilização vinculados a 
essa entidade de caráter sindical foi inicialmente constatada por 
meio da análise documental de monografias de graduação da 
Faculdade de Serviço Social da UFJF, ocasião em que identificamos 
o trabalho de Neto et al. (1987), que aborda os movimentos sociais 

assistentes sociais, devido à emergência dos movimentos 

para esse Trabalho de Conclusão de Curso foi uma experiência de 
estágio realizada na Associação Profissional das Empregadas 
Domésticas de Juiz de Fora (APED), desenvolvida na segunda 
metade da década de 1980, no qual as autoras relatam, ainda que 
parcialmente, as atividades então desenvolvidas. 

No período de realização dessas experiências, as condições 
sociopolíticas que impulsionaram a renovação crítica da profissão, 
bem como os acúmulos teórico-políticos legados pela 
Reconceituação, pelo Método BH e pelos processos organizativos 
de segmentos da categoria, com destaque para a militância sindical, 

 
metafórica e literalmente  publicizada no marco simbólico do III 
CBAS (Duriguetto; Rezende, 2019). A partir de então, os avanços 
da Intenção de Ruptura com o Conservadorismo (Netto, 2015) e da 
articulação progressista com as lutas e os movimentos sociais 
passaram a se expressar com mais força nas dimensões 
constitutivas da profissão, em meio às disputas entre projetos 
profissionais. Esses avanços críticos da renovação repercutiram em 
experiências do Serviço Social, como as desenvolvidas em Juiz de 
Fora a partir da década de 1980 e, ao mesmo tempo, foram 
reafirmados e fortalecidos pelas iniciativas de segmentos mais 
combativos da categoria profissional. 



 

Com as condições históricas e a ação do sujeito político, 
processa-se uma redução substantiva da conformação 
conservadora no Serviço Social, e afirma-

Essa inflexão histórica ocorre em meio a uma conjuntura marcada 
pela derrota do regime ditatorial e pelo prolongamento da 
dinâmica pulsante das lutas e movimentos sociais na chamada 

nacionais. Inclusive, são nessas circunstâncias que o projeto 

início dos anos de 1960 e floresceu no projeto da escola 
; Batistoni; Maia, 2021, p. 60), se 

desenvolve e passa a corporificar seus valores e princípios no 
âmbito jurídico-normativo da profissão, com a aprovação do 
Código de Ética de 1986, refletindo-se também nos espaços da 
formação profissional, da produção acadêmica pós-graduada e das 
entidades representativas da profissão. Esse processo da renovação 
crítica, que vai se espraiando para o conjunto da categoria 
profissional (Netto, 2015), com seus acertos e equívocos, manifesta-
se no prolongamento das experiências da profissão em Juiz de Fora, 
entre as quais destacamos aquelas diretamente envolvidas com as 
lutas e movimentos sociais. 

Não é uma mera coincidência do acaso que o Serviço Social em 
Juiz de Fora, apesar de ações voluntárias na primeira metade da 
década de 1980, passasse a abrir campos de estágio e a atuar 
profissionalmente em entidades envolvidas ou diretamente 
representativas das lutas das classes subalternas a partir de 1986. 
Veja que aqui reside diferenças em relação àquelas experiências 
progressistas de Desenvolvimento de Comunidade, sobretudo pela 
constituição de espaços sócio-ocupacionais e de estágio em 
organizações de trabalhadores. Nesse período, já contávamos com 
o currículo mínimo da formação profissional de 1982, que vinha 
sendo objeto de discussão e aperfeiçoamento no âmbito da então 
ABESS  discussão na qual a Faculdade de Serviço Social da UFJF 



 

participava desde 1977 (ABESS, 1977)  além da aprovação do 
novo Código de Ética Profissional, justamente em 1986. 

Novos construtos teórico-metodológicos com nítida 
vinculação de classe, elaborados a partir de uma apropriação mais 
fidedigna ao pensamento marxiano e a pensadores da tradição 

desenvolvidos pela vanguarda acadêmica da profissão, apesar da 
persistência de certos equívocos teóricos e ilusões políticas que 
sustentavam uma visão voluntarista e basista em parte da 
categoria. Ainda que atravessado por uma linha tênue com a 
postura messiânica, mas já apresentando avanços na compreensão 
do significado social da profissão, o Serviço Social em Juiz de Fora 
consolida, nesse período, sua inserção ocupacional e formativa em 
organizações de trabalhadores, o que possibilita a ampliação do 
contato direto com diversos movimentos e lutas das classes 
subalternas. Além da abertura de um campo de estágio no 
Sindicato dos Bancários, em 1987, cujos estagiários afirmam 
textualmente um compromisso com a classe trabalhadora na 
realização de atividades de assessoria à diretoria do sindicato, 
mobilização dos trabalhadores e formação sindical, destacamos 
aquela que, em nossa avaliação, foi a experiência mais expressiva 
do Serviço Social em processos de mobilização e organização 
popular na cidade: o trabalho desenvolvido no Centro de Defesa 
dos Direitos Humanos de Juiz de Fora (CDDH-JF), a partir de 1986. 

Envolvendo especialmente a questão habitacional e a 
regularização fundiária, o Serviço Social do CDDH-JF desenvolvia 
um trabalho sistemático de organização e mobilização popular em 
diversas comunidades do município, que não se restringia à 
demanda emergente por habitação, mas possibilitava a 
identificação coletiva de outras necessidades. Estas, por sua vez, 
ampliavam a agenda de lutas das comunidades, incorporando um 
conjunto mais amplo de reivindicações aos processos 
organizativos. Tal atuação perpassava não apenas o envolvimento 
com equipamentos sociais existentes, como escolas, postos de 
saúde e formas eventuais de organização comunitária, a exemplo 



 

das associações de moradores, mas também a inserção das lutas 
locais em uma dinâmica política mais abrangente, por meio da 
constante articulação com movimentos sociais já constituídos e com 
certo grau de estabilidade organizativa. 

Ainda, no mesmo período em que as ações do Serviço Social 
do CDDH-JF se consolidavam, a sociedade brasileira era 
atravessada por repercussões teórico-práticas de noções como 

categoria de classe social, apartando-a das fragmentadas práticas 
 concepções 

favoreciam visões culturalistas e desvinculadas das determinações 
econômicas sobre as lutas e os movimentos sociais, situando-os na 
esfera supostamente indiferenciada de uma sociedade civil 
desclassizada, acabaram por contagiar o pensamento social e as 
práticas políticas de cunho reivindicatório, centradas na busca por 
direitos de cidadania, muitas vezes compreendidos como sinônimo 
de democratização (Duriguetto, 2007). Consideramos inconteste 
que tais elementos permeiam parcelas do campo progressista do 
Serviço Social, mas, sobretudo, também encontram certa 
impermeabilidade para se expandir, em razão dos constantes 
avanços teórico-metodológicos e ideopolíticos da renovação crítica 
da profissão, expressos no projeto profissional em ascensão. 

Esse processo se manifesta em Juiz de Fora quando, na análise 
das monografias de graduação desse período, verificamos que, no 
debate sobre a conjuntura brasileira, há um privilegiamento da 
concepção marshalliana de cidadania, mas também uma 
recorrência ao pensamento de Florestan Fernandes e de Carlos 
Nelson Coutinho, especialmente no que se refere à abordagem da 

sociais, boa parte dos trabalhos recorre à perspectiva acionalista, 
como a de Evers, mas também aos contributos do campo marxista, 

Ainda, o que se mostra mais preponderante são as tentativas de 



 

apropriação teórica de contributos da vanguarda acadêmica da 
profissão a partir do marxismo, que vão desde as elaborações com 
rigor teórico-metodológico de Iamamoto até produções de autores 
que reatualizam equívocos da Reconceituação, ao atribuírem ao 
assi
leitura enviesada de Gramsci. A partir dessa noção desfigurada de 

diálogo com a pedagogia freireana, posicionando o assistente social 

profissional  embora situem a profissão na relação contraditória 
entre capital e trabalho, reconheçam a condição assalariada do 
assistente social e seu pertencimento de classe. 

É pela recorrência ao ecletismo teórico, embora com 
predominância da tradição marxista, que as práticas político-
profissionais e de estágio junto aos movimentos sociais se realizam 
em Juiz de Fora, a partir da segunda metade da década de 1980. 
Também, aqueles pressupostos de autonomização da sociedade civil 

repercutiam nas experiências do Serviço Social em processos de 
organização e mobilização popular, muito em função do próprio 
movimento das classes subalternas contra a tradição autoritária do 
Estado, em um país que havia recém-saído de uma ditadura. 

Contudo, na análise dessas experiências, pudemos observar 
que as agentes do Serviço Social não compartilhavam da ideia de 
uma sociedade civil indiferenciada na luta comum por direitos e 
democracia, pois as posturas e ações por elas empreendidas junto 
aos movimentos sociais demonstram claramente uma 
compreensão da contradição entre interesses de classes opostas em 
luta na sociedade do capital. Evidencia-se, ainda, todo um esforço 
dessas agentes na articulação de classe entre os distintos 
movimentos assessorados, o que se expressa em interlocuções no 
cotidiano das lutas e em espaços como a Comissão de Posseiros e o 
Fórum do Movimento Popular e Sindical, nos últimos anos da 
década de 1980, o Fórum pela Moradia e pelo Emprego, a partir de 
1995, além de iniciativas que extrapolavam os limites de Juiz de 



 

Fora, como os envolvimentos com a ANAMPOS, MST, CUT, CPT, 
ANSUR, CMP e outros. Inclusive, materiais produzidos por essas 
organizações nacionais da classe trabalhadora eram utilizados 
como parte dos subsídios para as atividades de organização e 
formação política desenvolvidas pelo Serviço Social junto aos 
movimentos sociais  tanto no Sindicato dos Bancários quanto nos 
movimentos de bairro assessorados pelo CDDH-JF. 

Importa, também ponderarmos, que a dinâmica institucional 
desses dois espaços de trabalho e estágio do Serviço Social 
favorecia a ampliação da autonomia relativa da profissão diante da 
relação contraditória entre a condição assalariada do assistente 
social e o projeto profissional crítico. No caso do Sindicato dos 
Bancários, trata-se de uma organização de trabalhadores cujas 
requisições institucionais ao Serviço Social tendiam a convergir 
com a direção ideopolítica assumida pelos sujeitos profissionais, 
embora sem deixar de se constituir como uma instituição 
contratante portadora de interesses eventualmente conflitantes. 
Isso porque o sindicato não se configura como uma instância 
impermeável à ideologia dominante, podendo, inclusive, restringir 
suas iniciativas ao particularismo dos interesses imediatos da 
própria categoria e/ou assumir posições de colaboração com o 
capital, a partir de um projeto político de amoldamento à ordem 
social  possibilidade que não se verificou no material analisado 
sobre essa experiência do Serviço Social em específico. 

Em relação ao CDDH-JF, uma entidade civil fundada por 
pessoas de posição progressista evidente  como o emblemático 
Padre Jaime Snoek  e que mantinha uma herança de valores 
católicos, a qual sofreu um ofuscamento com a vinculação da 
entidade aos princípios do MNDDH e pela aproximação de parte 
de seus sócios-dirigentes e profissionais com a ambiência das lutas 
sociais cujo eixo de gravitação era o PT, a profissão também 
encontrava boas condições para o exercício do trabalho a partir de 
uma direção ideopolítica comprometida com os interesses de classe 
dos trabalhadores  isso sem desconsiderarmos as possíveis 
contradições próprias de um espaço sócio-ocupacional. De todo 



 

modo, esse espaço de trabalho apresentava uma ampla abertura 
para que o projeto profissional edificado no processo da renovação 
crítica do Serviço Social se expressasse no cotidiano interventivo 
dos sujeitos profissionais. 

Observamos que no mesmo período histórico em que o CDDH-
JF consolida as ações de assessoria aos processos de organização e 
mobilização popular em Juiz de Fora, ocorre, em âmbito nacional, 
uma movimentação teórico-prática de transmutação da sociedade 
civil em esfera pública não estatal (Duriguetto, 2007). Esse processo 
resulta na gradativa generalização de ONGs que buscavam atuar 
junto a mobilizações de segmentos subalternos, com o objetivo de 
canalizar as pressões sociais desses grupos para um enfrentamento 

 
lado de inúmeras outras ONGs inseridas no processo de 
desresponsabilização estatal e desoneração do capital  mesmo 
intencionando contribuir para o acesso a direitos por parte de 
segmentos miserabilizados e mais violentados da classe 
trabalhadora, acabavam por enfatizar o particularismo e o 
imediatismo de lutas frequentemente locais e pontuais. Assim, sem 
compartilhar de um projeto político que buscasse articular essas 
diversas lutas na amplitude dos enfrentamentos históricos da luta de 
classes. 

Todavia, embora essa cultura política influenciasse a realidade 
do CDDH-JF, sobretudo no que diz respeito à profissionalização de 
iniciativas voltadas a auxiliar na cobrança pelo cumprimento de 
direitos de cidadania, em nossa avaliação, o caminho trilhado por 
seus profissionais e estagiárias se diferenciava das perspectivas 
reduzidas ao imediatismo e à particularidade estrita do 

ideopolítica que permitia suscitar a problematização crítica das 
condições de vida junto aos sujeitos atendidos, levando a 
politização de necessidades convertidas em lutas coletivas e 



 

Contudo, quando o processo de institucionalização das lutas 
sociais por meio dos conselhos de direitos se intensifica, em um 
contexto de arrefecimento político dos movimentos sociais e de 
cooptação de lideranças, fica evidente os rebatimentos no CDDH-
JF. Embora a entidade reconhecesse a importância dos conselhos 
como espaços de controle social das políticas sociais e não os 
desvalorizasse, as discussões em torno de possíveis novos objetivos 
e finalidades da entidade, bem como sobre os modos operacionais 
de suas frentes de trabalho que preservassem a perspectiva de 
politização das necessidades sociais por meio das lutas coletivas, 
não se delinearam. 

Como aponta Tatagiba (2002, p. 47), no esforço para sua 
criação, os conselhos de direitos representaram um 

que vem marcando a relação entre as agências estatais e os 
beneficiários das políticas públicas, enfatizando a necessidade de 

como espaços capazes de contribuir para a ampliação do Estado 
(nos termos gramscianos) chegou a impulsionar a atuação do 
Serviço Social do CDDH-JF em torno desses espaços institucionais 
de participação4. No entanto, quando as ações dos movimentos 
sociais passaram a se restringir à institucionalidade, sem a 
manutenção de uma fortalecida via extrainstitucional de luta  a 

 observamos as 
dificuldades impostas por um contexto de regressividade de 
direitos em um país de capitalismo dependente e marcado por 
profundas desigualdades sociais. 

Consideramos que as condições objetivas são imprescindíveis, 
mas não constituem determinações exclusivas, pois isso envolve a 
ação histórica do sujeito no movimento contraditório e passível de 
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transformação da realidade. Obviamente, as alternativas de ação 
dos movimentos sociais, voltadas ao enfrentamento das sequelas 
mais deletérias da sociabilidade do capital, tendo como horizonte, 
inclusive, sua superação, estão longe de poder ser atribuídas à 
atuação profissional do Serviço Social, tanto por se tratar de uma 
tarefa do movimento histórico da própria classe na luta de classes 
quanto pelos limites inerentes à profissão. Contudo, o 
fortalecimento de uma direção ideopolítica que preserve e atualize 
os valores do nosso projeto profissional crítico é, a nosso ver, 
indispensável para a realização de um trabalho que busque 
contribuir para a politização das lutas locais e sua elevação a um 
patamar organizativo de articulação com a diversidade das lutas 
sociais das classes subalternas, que, mesmo difusas, borbulhavam 
na realidade brasileira. 
 
Considerações finais 

 
Acreditamos que as contribuições que nossa pesquisa vem a 

oferecer à problematização da dimensão ideopolítica da profissão 
e de seus vínculos com as lutas e movimentos sociais  somando-
se ao conjunto de outras iniciativas da categoria na construção de 
histórias novas do Serviço Social  têm o potencial de favorecer a 
reflexão teórico-prática e o encaminhamento de ações voltadas ao 
enfrentamento dos desafios impostos pela realidade 
contemporânea, especialmente no que se refere aos processos de 
organização e mobilização das classes subalternas. 

 
Rever o passado para iluminar o presente, elucidando as constelações que 
ligam presente e passado, é um movimento heurístico fundamental para 
compreender tanto o passado recente quanto o ineditismo das atuais 
condições históricas e para recriar a práxis de enfrentamento a esses tempos 
de regressão conservadora, contribuindo para formas de resistência política 
(Iamamoto; Santos, 2021, p. 27-28). 
 
Compreendemos que tais desafios não dependem apenas da 

intencionalidade e da atitude do corpo profissional, pois envolvem 



 

processos macrossociais e exigem a vitalidade de uma projeção 
societária de rebeldia crítica e das ações dela decorrentes, capazes 
de construir uma contra-hegemonia articulada pelo movimento 
sociopolítico de intervenção histórica da classe trabalhadora na 
realidade da luta de classes. Todavia, como não é viável 
permanecer à espera das condições perfeitas de um momento 

-se 
imperativo que a categoria profissional  ou ao menos boa parte 
de seus protagonistas  reflita e coloque em prática um conjunto 
de ações concretas que confrontem as contradições do real. Trata-
se de iniciativas capazes de superar tanto o pessimismo das 
posições fatalistas e imobilizadoras quanto o discurso do 
possibilismo pragmático diante da barbárie do capital, sem, 
contudo, incorrer no exagero do otimismo da vontade política. 

pré-definido, mas que pode ter no legado crítico da profissão uma 
bússola orientadora ao longo do trajeto. A iniciativa de organização 
política dos próprios profissionais, para além das entidades 
representativas do Serviço Social (sem, no entanto, abandoná-las), 
incluindo um engajamento sindical que extrapole o circuito 
corporativista, pode ser uma das primeiras atitudes. Não estamos 
afirmando que seja necessário retomar as mesmas estratégias e 
ações do passado, até porque isso seria inviável diante das 
mudanças históricas e da nova conjuntura em que a realidade se 
inscreve. No entanto, com o suporte das reflexões teóricas 
acumuladas e constantemente desenvolvidas pelo campo crítico, 
podemos analisar a trajetória do Serviço Social na história e 
apreender indicativos que se articulem a uma compreensão 
apurada da conjuntura da luta de classes, orientando novas 
estratégias e ações de enfrentamento aos desafios atuais e àqueles 
que ainda virão. 
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O conhecimento da trajetória do Serviço Social brasileiro - 

sobretudo a partir dos desdobramentos de seu processo de 
- demonstra com 

nitidez o compromisso ético-político que esta categoria profissional 
vem construindo junto às lutas sociais que visam enfrentar 
desigualdades, violências e explorações atinentes ao modo de 
produção capitalista.  

Na atualidade, nossa profissão encontra, coletivamente, 
legado de importantes embates históricos empreendidos no 
cenário nacional e acúmulo teórico que, associados, nos 
possibilitam inscrevermo-nos, de forma ativa e com direção social 
crítica, nas lutas democráticas caras e precisas para o povo 
brasileiro, cuja vida concreta é repleta, no mesmo processo, de 
tantos enfrentamentos e suplícios, mas também de tanta 
resistência, luta e historicidade. 

Em uma conjunção na qual as ofensivas do capital sobre a classe 
trabalhadora têm sido cada vez mais irrefreáveis e vis, intervir na 
realidade conforme a direção social preconizada em nosso Projeto 
Ético-político (Abramides, 2019) ratifica a importância de conhecê-la 
em sua totalidade. E isto requer que estudemos constantemente, visto 

fortemente presente, torna-se imprescindível o embasamento teórico-
metodológico em matrizes do pensamento que possibilitam o 



 

desvelamento da realidade de maneira minuciosa e sob a perspectiva 
 

Para tal, o embasamento no campo teórico marxista e no 
método de análise do real que o fundamenta é, neste texto, 
compreendido como crucial diante de seu entendimento 

 
como a matriz do pensamento científico que melhor permite aproximar, 
conhecer e interpretar a realidade sob a qual o Serviço Social intervém. Pela 
perspectiva teórico-metodológica marxista, podemos apreender categorias 
universais do modo de produção capitalista  como trabalho, mercadoria, valor, 
dentre outras (Marx, 2017), entender como estas se particularizam na realidade 
latino-americana e se expressam no Brasil, articuladas aos componentes 
próprios de nossa formação sócio-histórica, como a colonização e a escravidão 
(Moura, 2019; Nascimento, 2016). No mesmo processo, situamos o Serviço Social 
no bojo das relações sociais capitalistas (cf. Iamamoto; Carvalho, 2014), 
identificando seu significado social (Yazbek, 2009), os entraves e limites de sua 
intervenção, mas também - e isso nos interessa mais - as possibilidades reais de, 
nas condições de cada conjunção histórica, edificar um exercício profissional 
alinhado a princípios e valores emancipatórios, como liberdade e justiça social 
(CFESS, 1993) (Silva, 2025, p. 26). 
 
Neste bojo, o Serviço Social brasileiro, hegemonicamente 

orientado por este campo do crítico do pensamento científico, tem 
se colocado para responder e se articular - no âmbito da formação, 
da produção do conhecimento e do exercício profissional - às 
demandas prementes da classe trabalhadora, objetivando 
participar e fortalecer um conjunto de lutas contra as formas de 
exploração existentes no capitalismo, destacando-se, neste escrito, 
a luta contra o racismo, elemento constitutivo e inerente à realidade 
brasileira desde sua formação sócio-histórica até os dias atuais 
(Moura, 2019; Nascimento, 2016). 

Nossa categoria tem desempenhado papel importante na luta 
antirracista, sendo necessário mencionar a importância das ações 
de nossas entidades representativas: conjunto CFESS/CRESS, 
ABEPSS e ENESSO (Silva, 2025). Mas, em articulação, a produção 
do conhecimento e o trabalho intelectual de assistentes sociais no 
campo da pesquisa - compondo a dimensão investigativa da 



 

profissão (Guerra, 2009) - também se inserem no esforço coletivo e 
no compromisso ético-político da profissão com projetos 
societários de emancipação humana que, exatamente por essa 
razão, não podem se furtar da luta antirracista como essencial à luta 
anticapitalista.  

Nesta discussão, cabe ressaltar, como nos demonstra Guerra 
(2009), que a precisão do conhecimento está em sua 
imprescindibilidade para a intervenção profissional: 

 
Considerando que o Serviço Social é uma profissão inscrita em relações 
sociais concretas (cf. Iamamoto; Carvalho, 2014), conhecer e intervir nas 

classe trabalhadora com direção social, constitui uma exigência central de 
seu projeto ético-político (Abramides, 2019). No contexto brasileiro, essa 
tarefa adquire contornos particulares dado que a formação social do país 
está profundamente marcada por processos históricos de violência e 
expropriações, entre os quais o racismo se destaca como elemento 
constitutivo (cf. Moura, 2019) (Silva, 2025). 
 
Assim, o exercício reflexivo não apenas é indispensável para 

nossa profissão, como é uma exigência dos tempos para 
apreendermos e intervirmos em uma realidade cujas 
complexidades se acentuam continuamente no mundo, mas cujos 
contornos são particularizados em cada realidade. 

Colocadas estas ponderações iniciais, o texto em voga 
apresenta parte das reflexões e resultados presentes na tese de 
minha autoria intitulada A contribuição teórico-metodológica do 
marxismo para a apreensão da questão étnico-racial no Brasil: reflexões 
para o Serviço Social (Silva, 2025).  

Defendida em meados de 2025 no âmbito do Programa de Pós-
graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Juiz de 
Fora  PPGSS/SS, a tese teve como objetivo geral demonstrar, a 
partir de uma análise bibliográfica e reflexiva, a contribuição 
teórico-metodológica do marxismo para apreensão da questão 
étnico-racial no Brasil. A pesquisa foi feita através dos recursos a 
estudos e leituras de autoras/es do campo marxiano e marxista, do 



 

pensamento social latino-americano e brasileiro e do Serviço Social 
que contribuem para o estudo da questão étnico-racial.  

As produções centrais estudadas foram selecionadas por 
apreenderem criticamente o modo de produção capitalista no 
campo do marxismo e, dentre elas, destacam-se no presente texto 
as de Eiras (2024), Guerra (2009, 2023), Marx (2007), Moura (2023), 
Nascimento (2016), Netto (2011) e Teixeira (2019). 

Sem dúvida, os limites das linhas do texto em curso não 
permitem a apresentação integral da pesquisa desenvolvida na tese 
(Silva, 2025), o que requereria sua leitura completa. Apesar disso, 
buscou-se apresentar, com o auxílio de trechos de seu texto 
original, elementos que deram substância ao argumento central 

-metodológica marxista, 
compreendida enquanto unidade articulada e indissociável entre 
teoria e método (Netto, 2011), oferece contribuições indispensáveis 
para a análise e apreensão crítica da questão étnico-racial no Brasil, 
permitindo sua compreensão como constitutiva e ineliminável do 

 
Assim, o presente texto objetiva trazer à luz, brevemente, 

apontamentos presentes na tese mencionada referentes ao método 
em Marx e à maneira como suas categorias constitutivas  
totalidade, contradição e mediação  podem contribuir para a 
apreensão da questão étnico-racial no Brasil.  

Buscando demonstrar as articulações presentes no objeto de 
análise, as reflexões propostas visam contribuir para o 
aprofundamento do debate sobre a questão étnico-racial no Serviço 
Social, somando-se às já existentes e necessárias pesquisas que 
contribuem, com as devidas mediações, para o fortalecimento da 
luta antirracista em nossa profissão. 

 
O método em Marx: breves considerações 

 
A análise profícua de Marx sobre o modo de produção 

capitalista permanece, até os tempos atuais, como importante nos 
debates no âmbito do pensamento científico, com ênfase nas 



 

Ciências Sociais. Debates estes que envolvem tanto intelectuais 
que, pertencentes à tradição marxista, dão continuidade a seus 
estudos, quanto aqueles que a contestam e buscam analisar e 
apreender o real por prisma distinto da crítica da economia política. 

No Serviço Social, a perspectiva marxista assume posição 
central na compreensão e análise da realidade, visto que oferece 
uma leitura do real que se propõe a apreendê-lo em sua essência, 
sob perspectiva de totalidade, e não via conhecimento meramente 
aparente. Dessa forma, os estudos de Marx fornecem fundamentos 
teórico-metodológicos (Guerra, 2023) que orientam a formação 
acadêmica de modo a incidir, de forma mediada, no exercício da 
profissão. Em face disso, torna-se fulcral aprofundar a 
compreensão dos elementos constitutivos da realidade sob a qual 
nosso trabalho se realiza, como a questão étnico-racial no Brasil, a 
partir das ferramentas analíticas proporcionadas por essa matriz de 
pensamento. 

Conforme mencionado, Marx (2017) elucidou as categorias 
universais fundamentais do modo de produção capitalista, tais 
como mercadoria e valor. Em sua obra seminal, O Capital, nos três 
volumes que a compõem, analisou os processos de produção, 
circulação e reprodução ampliada do capitalismo, demonstrando o 
funcionamento universal desse modo de produção, tomado como 
objeto de investigação que mobilizou seu trabalho no curso da vida 
(Cf. Netto, 2011).  

Fundamentados no método crítico-dialético, seus construtos 
teóricos apresentam perspectiva revolucionária. Isto porque, em 
Marx, a função da teoria não se restringe à mera constatação da 
realidade, mas visa, sobretudo, a criação de possibilidades para sua 
transformação com vistas à superação do capital (Guerra, 2023). 
Portanto, fazer este debate supõe que partamos do pressuposto de que 

sua tríplice sustentação: método crítico-dialético, a teoria do valor-
 45). 

Neste texto, as breves reflexões se concentram no método 
crítico-dialético, com o objetivo de demonstrar as contribuições da 



 

perspectiva teórico-metodológica marxista para a apreensão da 
questão étnico-racial no Brasil, conforme mencionado 
anteriormente. 

Aprioristicamente, é preciso ratificar que, conforme aponta 
Netto (2011, p. 
existe em Marx entre elaboração teórica e formulação 

construída por Marx a partir da intrínseca relação que esta possui 
com seu método de conhecimento e apreensão do real. 

Para alcançar a essência de seu objeto de investigação - o modo 
de produção capitalista  de maneira radicalmente crítica, Marx 

O Capital (Marx, 2017) 
começa, portanto, pela investigação da mercadoria e de seus 
atributos constitutivos, como valor de uso e valor de troca. Neste 
processo de pesquisa que parte do real, capta as mediações 
concretas e as contradições que o conformam e que foram 
necessárias para desvelar as relações subjacentes à aparência da 
mercadoria que, ao longo de sua obra, conduzem à compreensão 
da essência desse modo de produção fundamentado na teoria do 
valor-trabalho (cf. Marx, 2017). 

Neste mote e tomando como referência as contribuições de 
Netto (2011), observamos que em Marx 

 
(...) o processo de investigação do objeto parte de sua aparência, mas 
não se detém a ela: seu esforço está em reconstruir, idealmente, 
aquilo que constitui sua estrutura e dinâmica. Ou seja, o movimento 
que permite alcance de sua essência. Assim, dado o entendimento de 
que, na realidade social, aquilo que se apresenta do ponto de vista 
do fenômeno aparente nem sempre revela todos os aspectos 
constitutivos de sua essência (Guerra, 2009), torna-se premente a 
necessidade de caminhos que possibilitem o acesso à esta 
essencialidade. Mas, como alcançá-la de fato? Pelo método que 
aciona a razão crítico-dialética (Guerra, 2009) para apreender o real, 
ou seja, o método crítico-dialético. 
(...) partindo da aparência e objetivando alcançar a essência do 
objeto, o pesquisador, por meio da razão crítico-dialética (Guerra, 



 

2009), pode percorrer um caminho de pesquisa que, ao alcançar a 
estrutura do objeto, propicie a elaboração teórica. Tal movimento 
requisita a mobilização de procedimentos de análise para produção 
de síntese de modo que o pesquisador consiga reproduzir o 
conhecimento do real no plano ideal (Netto, 2011). 
É neste sentido que se reafirma a conexão indissociável existente 
entre elaboração teórica e formulação metodológica em Marx (Netto, 
2011), visto que não é possível alcançar a essência do objeto sem o 
percurso metodológico preciso para transpor sua aparência (Silva, 
2025, p. 81-82). 
 
Com base no exposto e segundo Teixeira (2019, p. 48), 

permite ao sujeito, por meio da razão, da consciência, captar a 

necessário o acionamento de um conjunto de categorias concretas 
e históricas, ou seja, existentes na realidade. Isto porque não 
extraímos do marxismo normas, regras, orientações que se 

possibilita que o apreendamos no real. 
 

o capital, a partir de um sistema de categorias previamente 
elaboradas e ordenadas conforme operações intelectivas: ele (nos) 

capital a sua (própria, imanente) lógica - numa palavra, deu-nos a 
teoria do capital: a reprodução ideal de seu movimento real (Netto, 
2011, p. 52-53). 
 
Diante do exposto, depreende-se que a relevância central de 

compreender a obra de Marx reside na apropriação de seu método. 
Este, por sua vez, não deve ser tomado como um conjunto de etapas 
a serem rigidamente seguidas por quem investiga. Mas, sim, como 
uma forma de conhecimento que permite capturar a essência do 
real pelo ideal, pela razão crítico-dialética (Guerra, 2023) e, neste 



 

processo, chegar a elaborações teóricas (Netto, 2011) explicativas 
da realidade. Assim, reitera-se o entendimento desta perspectiva 
teórico-metodológica como aquela que alcança a totalidade do real, 
permitindo, no mesmo processo, a captura de suas determinações, 
seu movimento, suas mediações e suas contradições. 

Frente às reflexões colocadas, o campo do pensamento 
marxista é elementar para o Serviço Social, profissão que, como 
mencionado anteriormente, tem no real as bases concretas para sua 
intervenção. Dessa maneira, conhecer este real é imprescindível 
para nossa categoria. Não obstante, conhecê-lo sob perspectiva de 
totalidade implica em conhecer, também, a forma particular como 
o modo de produção capitalista se desenvolve e se expressa em 
cada realidade.  

No que se refere à realidade brasileira, um elemento central 
para a compreensão deste país diz respeito à apreensão da questão 
étnico-racial como constitutiva, inerente e inseparável de nossa 
formação sócio-histórica  como bem demonstram nossos 
intelectuais negros e negras1 -, sendo central, ainda, na 
conformação do capitalismo neste país até os dias atuais. É neste 
sentido que é preciso avançar no debate que relaciona método 
crítico-dialético e questão étnico-racial, o que nos conduz ao 
momento sequente das reflexões aqui propostas. 

  
Totalidade, contradição e mediação: as categorias do método em 
Marx e suas relações com o debate da questão étnico-racial 

 
 Neste texto, as categorias centrais do método marxiano - 

totalidade, contradição e mediação - têm sido empregadas nos 
apontamentos até aqui apresentados. Portanto, após a exposição 

 
1

 



 

das bases fundamentais do método crítico-dialético, concebido 
como um modo de conhecimento que, por meio da razão crítico-
dialética (Guerra, 2009), permite a transposição da aparência à 
essência do real, propõe-se agora examinar como suas categorias 
constitutivas contribuem para a compreensão da questão étnico-
racial no Brasil. Iniciemos, assim, pela categoria da totalidade: 

 
Para Marx, a sociedade burguesa é uma totalidade concreta. Não é 

Antes, é uma totalidade concreta inclusiva e macroscópica, de 
máxima complexidade, constituída por totalidades de menor 
complexid  o que as 
distingue é o seu grau de complexidade (Netto, 2011, p. 56). 
 

compõe a totalidade concreta da sociedade burguesa (Netto, 2011; 
Eiras, 2024), mas sim a articulação de totalidades que, em processo 
(Guerra, 2011), conformam a totalidade concreta deste modo de 
produção. 
totalidade é complexa, mas que existem totalidades mais 

 89) e o que as 
diferencia é  

 
(...) a legalidade que as rege: as tendências operantes numa 
totalidade lhe são peculiares e não podem ser transladadas 
diretamente a outras totalidades. Se assim fosse, a totalidade que é a 
sociedade burguesa seria uma totalidade amorfa - o seu estudo nos 
revela que se trata de uma totalidade estruturada e articulada. Cabe 
à análise de cada um dos complexos constitutivos das totalidades 
esclarecer as tendências que operam especificamente em cada uma 
delas (Netto, 2011, p. 54-55). 

 
 

Assim, trata-se de entender que existem especificidades que 
conferem particularidades às totalidades que se articulam e 
compõem, em relação, a totalidade concreta que é o modo de 



 

produção capitalista (Eiras, 2024). Neste sentido, o que conforma 
uma totalidade não pode ser transposto de maneira imediata para 
caracterizar outra (Silva, 2025). Fosse desse modo e a sociedade 
burguesa seria, como aponta Netto (2001), uma totalidade amorfa, 
cujas formas não poderiam ser nem determinadas e nem 
diferenciadas. 

 Do contrário, porém, ela é uma totalidade estruturada, 
articulada de maneira tal que é necessário que aqueles que se 
colocam na tarefa de investigá-la analisem e captem a 
complexidade e os nexos que conformam cada totalidade em 
processo (Guerra, 2009) e elucidem, ainda, quais determinações 
operam de modo particular em cada uma delas. 

Logo, compreende-se que é preciso entender como a 
totalidade concreta que conforma a sociedade burguesa  

 
(...) expressa sua dimensão universal de modo particular em cada 
realidade, ou seja, como esta totalidade concreta de grande 
complexidade (Netto, 2011) é constituída por totalidades de 

(Netto, 2011), mas como totalidades em processo (Guerra, 
2009) cujas particularidades devem ser apreendidas pela pesquisa da 
realidade. (Silva, 2025, p. 90). 
 
Neste ínterim, a análise de Guerra (2009) é elementar ao 

explicitar que 
 
Ao ser apreendida como processo de totalização e interpretada numa 
perspectiva de totalidade, a realidade é concebida de maneira mais 
abrangente: como totalidade em permanente processo de 
totalização. As partes que a compõem devem ser analisadas também 
como totalidades em processo, de modo que elas não possam ser 
explicadas por si mesmas, mas em relação, através de seus nexos com 
outras partes (Guerra, 2009, p. 9). 
 
Tal apreensão coloca a necessidade de conhecer os processos 

de decomposição e recomposição da realidade no sentido de 



 

entender, como coloca Guerra (2009), as totalidades de menor 
complexidade que conformam a totalidade concreta da sociedade 
burguesa (Eiras, 2024) e, no mesmo processo, apreender como estas 
totalidades parciais se articulam, com mediações, a essa totalidade 
ampla (Silva, 2025). 

Assim, no que se refere à questão étnico-racial, mote deste 
texto 

 
(....) se trata de compreendê-la tanto como uma totalidade 
pertencente e articulada à totalidade concreta do modo de produção 
capitalista (Eiras, 2024), mas também e no mesmo movimento, como 
uma totalidade que confere especificidades ao próprio capitalismo 
em cada realidade particular. Em outras palavras, trata-se do 
entendimento de que a questão étnico-racial é parte constitutiva do 
capitalismo, mas também lhe atribui particularidades que 
conformam sua configuração em cada realidade. Assim, são 
totalidades em processo (Guerra, 2009).  
Portanto, afirma Guerra (2009, p. 
manifestam-se características de âmbito universal, particular e 
singular. Totalidade indica, pois, que as três dimensões que 
compõem uma realidade, universal, particular e singular, são partes 
constitutivas de um mesmo objeto, são sempre articuladas entre si, 
se autoimplicam e se autoexplicam, e a interpretação do objeto 
(instituição) tem em vista captá-las. (...) A ciência visa à descoberta 
do universal que tem que ser concebido como a universalidade de 
singulares (uma totalidade complexa composta de totalidades 
parciais: singulares), e como tal, sua manifestação é sempre um 

 
É nessa direção que importa compreender como as dimensões que 
compõem o real se expressam na totalidade que é a questão étnico-
racial no Brasil, ou seja, como a universalidade do capitalismo se 
manifesta de modo particular na realidade brasileira e, da mesma 
maneira, como esta particularidade nacional, que é também uma 
totalidade, é constitutiva da dimensão universal da totalidade 
concreta deste modo de produção (Silva, 2025, p. 90-91). 

 
 



 

Se compreendemos que as categorias constitutivas do método 
em Marx precisam ser entendidas de modo articulado, é central 
demonstrar como a categoria da totalidade se articula com a 
categoria da contradição. Novamente, recorremos à contribuição 
de Netto (2011) que estabelece tal relação da seguinte maneira:  

 
(...) a totalidade concreta e articulada que é a sociedade burguesa é 
uma totalidade dinâmica - seu movimento resulta do caráter 
contraditório de todas as totalidades que compõem a totalidade 
inclusiva e macroscópica. Sem as contradições, as totalidades seriam 
totalidades inertes, mortas  e o que a análise registra é precisamente 
a sua contínua transformação (Netto, 2011, p.57). 
 
Com base na acepção de Netto (2011), podemos perceber que 

a sociedade burguesa é uma totalidade concreta, mas cujo 
movimento é conferido pela dinâmica contraditória das totalidades 
que a compõem. Sem estas, ou seja, sem as contradições, as 
totalidades permaneceriam estáticas e o que a realidade evidencia 
é exatamente o contrário (Netto, 2011): registram-se, no curso da 
história, processos contínuos de transformações sociais 
mobilizados pelas contradições do real. 

Em seus escritos, Marx e Engels (2017) demonstraram que a 
história das sociedades é a história da luta de classes. Assim, o 
movimento do real ocorre pelas contradições relacionadas aos 
interesses das classes antagônicas que se defrontam em cada 
conjunção histórica e em cada realidade particular. 

No contexto do debate sobre a questão étnico-racial no Brasil, 
a categoria da contradição se revela fundamental para 
compreender não só a produção do racismo, mas também as lutas 
antirracistas que historicamente confrontam essa forma de 
exploração. Lutas estas que, desde os quilombos (Moura, 2023), 
manifestam as contradições inerentes à exploração do trabalho 
fundamentada no racismo que prevaleceu no Brasil pelos quase 
quatro séculos em que a escravidão perdurou e que, na atualidade, 



 

persiste no capitalismo nacional de forma central e violenta para o 
povo negro.  

Logo, o mesmo processo que produziu as violências raciais 
produziu - e continua a produzir -, em seu contraponto, 
contradições que engendram lutas capazes de tensionar a 
realidade. É nesse sentido que a categoria da contradição, 
constitutiva do método crítico-dialético, pode contribuir para a 
apreensão da questão étnico-racial no Brasil: possibilitando a 
apreensão do dinamismo contraditório que relaciona, no mesmo 
processo, racismo e antirracismo. 

 

em descobrir as relações entre os processos ocorrentes nas totalidades 
constitutivas tomadas na sua diversidade e entre elas e a totalidade 

ta, neste esteio, da categoria 
teórico-metodológica da mediação (Silva, 2025, p. 92). 

 
Aqui, a centralidade está em entender que as especificidades 

existentes tanto na particularidade de cada totalidade, quanto nas 
relações que estas possuem com a sociedade burguesa enquanto 
uma totalidade concreta (Netto, 2011; Eiras, 2024), não se 
estabelecem de forma direta, mas sim mediada. 

 

-58). 

permite apreender os nexos causais de uma totalidade social. Como 
salientamos, a totalidade compõe a análise da dimensão dialética da 
realidade, ou seja, uma totalidade complexa de maior grau de 
complexidade relaciona-se com totalidades menos complexas. 
Encharcada pela negatividade, pois esta tensiona e coloca em 
movimento essas totalidades. O papel da mediação como categoria 
reflexiva está em apreender esse movimento por meio de 
particularidades, do movimento que expressa a relação singular e 

 



 

Assim, a mediação é a categoria que permite apreender os nexos 
entre as dimensões constitutivas das totalidades. Capturando as 
mediações do real, podemos compreender como a universalidade se 
particulariza em cada realidade das totalidades em processo 
(Guerra, 2009). Totalidades estas que, como coloca Teixeira (2019), 
são permeadas por negatividade, ou seja, por contradições. (Silva, 
2025, p. 93). 
 
Com base nestes apontamentos, é a categoria da mediação que 

possibilita a captura dos nexos explicativos de como a relação entre 
a totalidade que é a questão étnico-racial e a totalidade concreta do 
modo de produção capitalista têm expressões particulares em 
nossa realidade nacional. Expressões estas fundamentadas pelas 
características específicas do nosso processo de formação sócio-
histórica, como a colonização e a escravidão. 

Estes breves apontamentos elucidam como a apreensão das 
categorias do método em Marx, ao serem acionadas do ponto de 
vista intelectual e reflexivo, contribui para compreendermos que as 
totalidades constitutivas do real não são inertes, mas sim 
permeadas de contradições que lhes imputam movimento 
dinâmico e que requisitam a captura de suas mediações concretas 
para apreensão da realidade.  

Ao acionar a formulação teórico-metodológica marxista para 
apreensão da questão étnico-racial no Brasil, torna-se possível 
compreendê-la como uma totalidade integrante do modo de 
produção capitalista, caracterizada por contradições, como as lutas 
antirracistas. A compreensão aprofundada desta totalidade, a 
questão étnico-racial, exige a consideração e a apreensão das 
mediações que a conformam, o que pressupõe o conhecimento das 
particularidades do processo de formação sócio-histórica 
brasileira, incluindo as já mencionadas colonização e a escravidão. 

Frente aos breves apontamentos até aqui colocados, o que se 
depreende é que a perspectiva teórico-metodológica marxista, 
compreendida enquanto uma unidade indissociável entre teoria e 
método (Netto, 2011), oferece contribuições fundamentais para a 



 

análise e apreensão crítica da questão étnico-racial no Brasil, 
permitindo sua compreensão como constitutiva e indissociável do 
capitalismo (Silva, 2025). E, para tal, é necessário conhecer e acionar 
as categorias que constituem seu método de análise do real - 
totalidade, contradição e mediação  como buscou-se demonstrar, 
ainda que de modo breve, no presente texto. 

 
Considerações finais 

 
As linhas que conformam este texto, como pontuado 

anteriormente, trouxeram apontamentos breves diante da 
integralidade das reflexões presentes na tese que os 
fundamentaram. Ainda assim, houve o esforço de exprimir parte 
das reflexões realizadas para demonstrar a contribuição do método 
em Marx para a apreensão da questão étnico-racial no Brasil. 

Logo, foi partir do método crítico-dialético e do acionamento 
de suas categorias constitutivas  totalidade, contradição e 
mediação - que foi possível, na tese original, redigir uma concepção 
de questão étnico-racial que ora reproduzo neste texto. 

 
Trata-se de compreendê-la como totalidade em processo (Guerra, 
2009) e constitutiva da totalidade concreta do capitalismo (Eiras, 
2024) em sua dimensão de universalidade, com expressões 
particulares em cada realidade (no que toca este estudo, a realidade 
brasileira), composta por uma dupla dimensão: a do racismo e a do 
antirracismo. (Silva, 2025, p. 40). 
 
Assim, ao fim do processo de investigação, concluiu-se que a 

perspectiva teórico-metodológica marxista contribui para a 
apreensão da questão étnico-racial no Brasil conforme elucidado na 
seguinte síntese:  

 
Por seu método indissociável de sua formulação teórica (Netto, 
2011), o marxismo possibilita, pela pesquisa, transpor a aparência e 
apreender a essência do real em seus movimentos constitutivos e 
articulados. Assim, no que concerne o objeto de análise desta tese, tal 



 

perspectiva teórico-metodológica contribui para que possamos: 
compreender os nexos que articulam a questão étnico-racial, 
enquanto totalidade, à totalidade concreta da sociedade burguesa e 
de seu modo de produção capitalista (Netto, 2011; Eiras, 2024); 
conhecer sua dimensão racista, mas também apreender as 
contradições que engendram, no mesmo processo, sua dimensão 
antirracista; entender como as lutas sociais negras movimentam a 
realidade (Moura, 2019) e, também, captar as mediações que 
demonstram como a universalidade do capitalismo se expressa em 
nossa realidade de modo particular tanto em nossa formação sócio-
histórica quanto na atualidade, cujas especificidades podem ser 
conhecidas com as contribuições do pensamento social latino-
americano e brasileiro (...). Neste esteio, o aprofundamento destas 
leituras também se coloca como fundamental para fortalecimento do 
debate em nossa categoria profissional. (Silva, 2025, p. 132). 

 
Ao fim dos apontamentos aqui colocados, cabe ratificar que a 

importância do aprofundamento teórico-metodológico dos debates 
caros à nossa categoria, como a questão étnico-racial no Brasil, não 
é mero embate de ideias. Em uma conjunção, como aponta Souza 
(2021), na qual o extermínio da juventude negra e indígena é 

controle ideológico e na mistificação dos fundamentos da miséria 
 

Neste cenário, a questão central que subjaz consiste na 
seguinte reflexão: qual a importância dos teóricos-metodológicos 
marxistas neste debate? Novamente, trazemos a contribuição de 
Souza (2021, p. 7). 

 
O mais relevante é compreendermos que a batalha das ideias em 
torno dos debates acerca do racismo além de epistemologias ou 
meras narrativas, são disputas políticas por projetos societários. 
Assim, é preciso atenção à reprodução mecânica das ideias 
importadas, dos jargões da moda, assim como é urgente, ao campo 

e reconhecer as contradições que atravessam a questão. A disputa 
em torno do direcionamento do debate sobre raça, assim como do 



 

debate de sexualidade, gênero, etc., é parte da mudança do 
paradigma imperialista, desde as últimas décadas do século XX, para 
o qual a dominação cultural torna-se cada vez mais essencial.  
Corresponde a tal mudança, a construção ideológica comandada 
pelas classes dominantes - por meios das suas instituições 
financiadoras de produção e difusão ideopolíticas, empreendidos 
pela cooptação dos movimentos de contestação à ordem burguesa - 
e pelas academias imperialistas - em particular norte- americanas - 
que esvaziam a capacidade de crítica radical ao capitalismo, ao passo 

-teorias de luta pela igualdade 
(individualista), para as quais o inimigo das/dos oprimidas/os (não 
se fala em trabalhadoras/es) é o comunismo marxista, e não o 
imperialismo capitalista e sua pilhagem e destruição do mundo. 
 
Isto posto, finalizo o presente texto enfatizando que a 

centralidade do aprofundamento dos debates teóricos no campo da 
teoria social crítica é essencial para que possamos contribuir com a 
análise e, principalmente, intervenção no real (Guerra, 2023) na 
direção do projeto societário emancipador ao qual nosso Projeto 
Ético-político profissional se vincula e na contramão do projeto 
mistificador do capital, que continuamente, adensa a exploração do 
povo negro. Nesta finalidade, 

 
O marxismo, enquanto perspectiva teórico-metodológica que, pela 
razão crítico-dialética (Guerra, 2009), alcança o desvelamento da 
sociedade burguesa, de seu modo de produção capitalista e das 
relações que se desdobram a partir dele, oferece, através de seu 
método, uma abordagem robusta, precisa e necessária para analisar 
diversas estruturas de exploração, incluindo aquelas baseadas no 
racismo. 
A obra de Marx não trata especificamente da questão étnico-racial e 
seria infrutífero tentar extrair qualquer elaboração específica a esse 
respeito, posto que seu objeto de análise é bem determinado: a 
sociedade burguesa (Netto, 2011). Contudo, (...) a perspectiva 
teórico-metodológica marxista, compreendida enquanto unidade 
articulada entre teoria e método (Netto, 2011), oferece contribuições 
indispensáveis para a análise e apreensão crítica da questão étnico-



 

racial no Brasil, permitindo sua compreensão como constitutiva e 
indissociável do capitalismo. Logo, não se trata da tentativa de 
extrair do marxismo uma teorização sobre a questão étnico-racial, 
mas sim de considerá-lo como imprescindível para sua análise e 
interpretação. (Silva, 2025, p. 101-102). 
 
Nesta direção, o recurso à perspectiva teórico-metodológica 

marxista para apreender a questão étnico-racial no Brasil, dada sua 
indissociabilidade entre teoria e método (Netto, 2011), amplia o 
debate. Assim, ir a Marx, cujas formulações têm intuito 
transformador, nos qualifica para interpretar e, sobretudo, para 
agir no real. Dessa maneira, para nossa profissão é imperativo, 
urgente e necessário que aprofundemos os debates que nos são 
elementares orientados por esta teoria social e por seu método de 
apreensão do real. Portanto, se almejamos, no horizonte, a 
superação do racismo e do capitalismo no mesmo processo 
(Gonçalves, 2018), precisamos, no presente, adensar e contribuir 
com a luta antirracista também no plano da produção do 
conhecimento e, para tal, a contribuição teórico-metodológica do 
marxismo é essencial. 
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Este capítulo resulta de um amplo estudo e da sistematização 
dos questionamentos surgidos ao longo da trajetória de exercício 
profissional da autora, principalmente a partir da inserção no 
campo da saúde animal. Sendo assim, compreender a relação 
entre Serviço Social e saúde animal tornou-se o tema central que 
norteou os estudos que compõem este texto.  

A tese apresentou um estudo exploratório e inédito no 
Serviço Social, que proporcionou contribuições singulares ao 
debate sobre a ampliação da inserção profissional do assistente 
social na saúde animal. Os dados indicaram que o hospital 
veterinário universitário se constitui como um novo espaço sócio-
ocupacional para o Serviço Social, com tendência ao crescimento 
na atualidade. O estudo possibilitou o aprofundamento 
acadêmico-científico e, consequentemente, a compreensão sobre 
as interfaces que são estabelecidas entre a saúde, a saúde 
única/saúde animal e o Serviço Social na contemporaneidade.  

Entende-se que a inserção do Serviço Social na área da saúde 
possui um legado e um acúmulo de produções e sua relação com 
o campo da saúde é bem demarcada inclusive pelo seu 
reconhecimento como uma das profissões que compõem a área. 
Contudo, na área de Ser
uma vertente que carece de conhecimento e produção, 
configurando-se como demanda de estudo da relação entre saúde 
humana/saúde animal, dentro da concepção ampliada de saúde (e 



 

seus determinantes histórico-sociais) e, também, das 
possibilidades de inserção sócio-ocupacional e atuação para a(o) 
assistente social.  

O tema saúde animal e saúde única, foram tratados na tese a 
partir de uma pesquisa inédita na área de Serviço Social, tendo 
como fundamento metodológico a análise crítica sobre sua gênese 
e inserção na dinâmica das relações sociais capitalistas. Por sua 
vez, a análise da inserção do Serviço Social em hospitais 
veterinários abrangeu a totalidade das experiências realizadas até 
2024, no Brasil, contribuindo para um registro histórico dessa 
inserção e atuação. Além disso, a tese contribui para compartilhar 
e refletir sobre as ações do Serviço Social em hospitais 
veterinários, indicando potencialidades ainda não exploradas, e 
caminhos operacionais para responder às requisições 
institucionais e às demandas trazidas pelos tutores tendo em 
consideração o seu perfil e necessidade de acesso aos serviços.  

 
Serviço social e saúde  para uma compreensão crítica acerca da 
aproximação com a saúde única/saúde animal 

 
A saúde é um tema que tem destaque e que perpassa o 

ambiente de estudos de diferentes profissões. No Serviço Social 
este tema possui significativo acúmulo no debate interno da 
profissão, tanto por sua inserção na área, desde as protoformas da 
profissão, e na atualidade, tem muita visibilidade pela produção 
vinculada aos Programas de Residência Multiprofissionais na 
área da saúde, que incorpora o assistente social.  

Além dos artigos elaborados pela autora e assistentes sociais 
inseridas em Hospitais Veterinários (Lima; Ferreira, 2019) 
constatou-se que na produção bibliográfica do Serviço Social  
artigos, dissertações e teses  este tema ainda não aparece.  

Assim, ao iniciar este percurso de investigação, a principal 
dúvida era como nos apropriarmos, compreendendo a temática 
da saúde única que dá suporte às ações na área de saúde animal, 
estabelecendo um diálogo com o Serviço Social, visibilizando a 



 

inserção da profissão nesta área, que possui potencial para 
expansão. 

 Deste modo, a pesquisa de tese realizada por Ferreira (2024), 
sob orientação de Alexandra Aparecida Leite Toffanetto Seabra 
Eiras, na FSS/UFJF1, permitiu explorar este campo temático, 
sobretudo na relação entre saúde única/saúde animal, para o 
entendimento da inserção profissional do assistente social em 
Hospitais Veterinários Universitários.  

Na tese vários conteúdos foram desenvolvidos, dentre eles, 

complexidade na particularidade das relações sociais capitalistas; 
a relação entre o Serviço Social e o conceito ampliado de saúde, na 
particularidade da realidade brasileira, sobretudo na 
aproximação ao projeto de Reforma Sanitária, nos anos 1970 e 
1980; a aproximação com o conceito de saúde única e às 
instituições, grupos e sujeitos que dialogam com este tema.  

Neste sentido, analisou-se parte da produção acadêmica 
sobre saúde única (no período de 2017 a 2021) em diferentes áreas 
(medicina veterinária, ciência animal, biotecnologia, saúde 

debates sobre a pandemia de Covid 19, também exploramos os 
artigos a esse respeito, sobretudo na produção do Serviço Social, 
visando identificar se nela estaria presente alguma remissão ao 
conceito de saúde única.  

Apropriou-se das reflexões sobre a formação profissional do 
Serviço Social, no âmbito das residências na área de saúde e nela 
identificamos elementos que remetiam à saúde animal, ainda que 
de modo pontual e indicativo. 

Tratando-se, ainda, da inserção do assistente social na saúde 
animal a partir dos hospitais veterinários universitários; das 
problematizações acerca das demandas e repostas profissionais; 
para traçar o panorama da inserção do Serviço Social nesta área e 

 
1

 



 

apresentar o exercício profissional na saúde animal, tecendo-se 
considerações e contribuições específicas sobre a profissão, como 
também para a área da saúde em geral.  

A produção de conhecimento teórico em Serviço Social na 
área da saúde possibilita reflexões que fortalecem a formação e o 
trabalho profissional, impactando também em outras áreas de 
inserção profissional. A possibilidade de desenvolvimento desta 
temática representou a ampliação dos conhecimentos na área do 
Serviço Social e da saúde, despertou um repensar sobre o exercício 
profissional do assistente social na saúde animal e ofereceu 
reflexões e problematizações que poderão estimular outros 
estudos e aprofundamentos futuros. 

Durante a pesquisa para a tese, Ferreira (2024) identificou um 
conjunto de publicações (artigos e teses), em diferentes áreas de 
produção acadêmica, a respeito do conceito de saúde única. 
Identificou-se uma capilaridade deste tema e que a definição de 
saúd
animais e os seres humanos compartilham seus ambientes (como 
ecossistema, solo, clima) e estes são afetados pelo interesse 
socioeconômico dos seres humanos (como produção de alimentos, 
comércio, turismo) e sofrem pressões externas (como urbanização, 

 (Schneider; Oliveira, 2020, p. 89).  
No conteúdo dos artigos dessas áreas as três temáticas centrais 

identificadas foram a pandemia de Covid 19, a educação e 
promoção em saúde (considerando a perspectiva da saúde única), 
a epidemiologia e controle de zoonoses (Ferreira, 2024).  

Em nossa compreensão, pensamos que há uma condição de 
interação simultânea (seres humanos, animais, meio ambiente) na 
particularidade das relações sociais capitalistas, configurando-se 
em uma totalidade que possui uma dimensão global/planetária, 

transformação no intercâmbio entre seres humanos/natureza, 
constitui o espaço das trocas nesse modo de produção/reprodução 
social, de trânsito de pessoas e intercomunicação, intensificando-



 

se, inclusive, as possibilidades de contágio e transmissão de 
doenças entre humanos e animais e a emergência de pandemias. 

Já no debate/produção acadêmica e nos fóruns da profissão 
identificamos um desconhecimento sobre a área de saúde 
única/saúde animal, o que nos coloca o desafio de explicitar essa 
nova possibilidade de atuação profissional no âmbito da saúde. 

Deste modo, a aproximação com o conceito de saúde única e a 
experiência da autora no Hospital Veterinário Universitário da 
Escola de Veterinária da Universidade Federal de Minas Gerais - 

deste conceito e sua contribuição para a área de saúde de um modo 
geral, e para o debate específico do Serviço Social na área da saúde. 

Nos artigos e materiais específicos do Serviço Social os 
conteúdos que mais se aproximaram a essa reflexão foram àqueles 
relacionados com o debate sobre a pandemia da Covid 19, mas 
estes evidenciaram a ausência de menção ou interrelação com a 
saúde única. Isto porque na análise dos artigos percebeu-se que as 
temáticas são muito diversas e representam a pluralidade dos 
espaços sócio-ocupacionais em que o assistente social está inserido, 
como também o compromisso em responder às demandas 
emergenciais que estão sendo postas (Ferreira, 2024). 

No que se refere à produção científica, as informações 
encontradas demonstraram a necessidade de construção de uma 
discussão crítica sobre a relação entre Serviço Social e saúde única, 
o que proporcionará uma reflexão que contribua para o 
entendimento desta e para a definição de caminhos e 
possibilidades aos profissionais e alunos que tenham interesse pela 
área em destaque.  

Neste sentido, cumpre destacar que nas elaborações teóricas 
sobre o conceito ampliado de saúde já se indicava a relação entre 
preservação ambiental e manutenção da saúde em consonância 
com as questões relacionadas à saúde animal.  

No campo de produção e debates na área da saúde engloba-se 
a perspectiva do conceito de saúde única, ao considerar as conexões 
e inter-relações presentes entre a saúde humana, animal e 



 

ambiental na sociedade capitalista. No entanto, na área de Serviço 
Social, no campo da saúde, não há uma explicitação ou referência à 
saúde animal, e não aparece a análise sobre a inserção do Serviço 
Social neste espaço sócio-ocupacional, em sua particularidade.  

Deste modo, Ferreira (2024) indicou a aproximação entre a 
produção/debate na área de saúde e a saúde única/saúde animal, 
apontando como esta relação se efetiva a partir do conceito 
ampliado de saúde e de outras possibilidades/necessidades de 
construção conjunta entre áreas. 

Por sua vez, conforme observado por diferentes estudiosos2, 
há uma vasta literatura científica e expressiva produção técnica, em 

bibliotecas estejam cheias de livros e reflexões sobre conceitos a ele 
relacionados, nota-se a gritante falta de políticas, programas e ações 

Ventura et 
al., 2024, p. 05). Tais apontamentos evidenciam a ausência de 
políticas públicas específicas, de ações concretas e a desarticulação 
entre os ministérios governamentais no que se refere ao enfoque 
saúde única/saúde animal.  

Para Ferreira (2024) ficou evidente a ausência de política 
pública adequada à saúde animal face à identificação e apreensão 

/usuários. 
 
Serviço social em hospitais veterinários universitários 

 
A inserção do assistente social na área da saúde não é algo 

novo na profissão, ao contrário, o Serviço Social tem uma longa 
trajetória de contribuição nesta área, que remonta ao século XX. 
Atualmente são muitos os espaços sócio-ocupacionais que a 
profissão ocupa na área da saúde, desde à implementação do SUS 
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e da possibilidade de intervenção interdisciplinar e intersetorial. 
Então, qual a novidade da inserção do assistente social na área de 
saúde animal? É o que pretendemos evidenciar neste item, a partir 
da referência de inserção do Serviço Social em Hospitais 
Veterinários Universitários3. 

O Hospital Veterinário Universitário é considerado um órgão 
de assistência médica veterinária hospitalar que tem como objetivo 
principal o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento da extensão da 
medicina veterinária. Possuem uma equipe técnica 
multidisciplinar que favorece o processo ensino-aprendizagem 
através da prestação de serviços à sociedade em geral.  

Em 2024 identificamos 42 Hospitais Veterinários 
Universitários de Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 
que pertenciam ao Fórum Nacional dos Dirigentes de Hospitais 
Veterinários Universitários (FORDHOV)4, representação ligada a 
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 
Ensino Superior (ANDIFES). Este quantitativo de hospitais 
veterinários (HVs) corresponde a 71% do total de instituições 
federais que possuem o curso de medicina veterinária no Brasil, o 
que representa um número expressivo de estabelecimentos de 
atendimento em saúde animal que compõem o Fórum em 
comparação ao total identificado (59).  

Importa considerar que mesmo com um quantitativo 
significativo de HVs, o Serviço Social está presente em apenas 04 
deles, sendo 03 em HVs de IFES e 01 em uma universidade 
estadual. Como somente os HVs de IFES pertencem ao FORDHOV, 
o Hospital Veterinário da Universidade Estadual Paulista  HV/ 
UNESP  Campus Botucatu, não faz parte do Fórum. Sendo assim, 
considerou-se que a presença de assistentes sociais em HVs de IFES 
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corresponde a apenas 7,14%, do total de hospitais veterinários 
vinculados ao FORDHOV.  

Pode-se afirmar que o Serviço Social em Hospitais 
Veterinários Universitários não é tão recente quanto se pensava até 
o início deste estudo. Embora ainda sejam poucas as experiências 
conhecidas e relatadas, conforme documentação da UNESP o 
primeiro registro data do ano de 1978.  

Na pesquisa bibliográfica verificou-se que o primeiro relato 
ocorreu no Hospital Veterinário Universitário da Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), no Campus de 
Botucatu, em 23 de outubro de 1978, ou seja, até o momento da 
pesquisa havia 46 anos que o Serviço Social estava presente naquela 
instituição, como campo profissional do assistente social em 
hospital veterinário universitário.  

Ainda, em relação ao surgimento das experiências do Serviço 
Social nos HV´s temos o Hospital Veterinário da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia - UFRB, em Cruz das Almas - BA 
que iniciou suas atividades no ano de 2015, seguido do Hospital 
Veterinário da UFMG, em Belo Horizonte  MG no ano de 2018 e o 
Hospital Veterinário da Universidade Federal da Bahia - UFBA, em 
Salvador- BA, no ano de 2021. 

Ficou demonstrado que há um grande número de 
estabelecimentos universitários que oferecem o serviço em saúde 
animal. Mas, porque apenas em 04 HV`s o assistente social está 
presente e na maioria não? Foi uma das perguntas que norteou este 
estudo. Sobre tal questão, foi indagado à coordenação nacional do 
Fórum, à época (2024), se havia algum direcionamento institucional 
para que o assistente social fosse solicitado para compor o quadro 

decisão parte da gestão de cada HV que tem a autonomia para 
solicitar os perfis profissionais necessários à sua realidade 
institucional. Tal resposta confirmou a percepção que se tinha 
anteriormente, pois pela observação empírica e diálogo com outros 
profissionais da área percebeu-se que o assistente social não é 



 

considerado, pela maior parte dos gestores, como um profissional 
essencial para dinamizar o atendimento na saúde animal.  

A argumentação para a ausência do assistente social é 
fundamentada pela definição quanto à composição do quadro de 
profissionais prioritários, ou seja, relacionado ao déficit de pessoal 
que compõem os cargos essenciais para favorecer e ampliar a 
melhoria no serviço prestado. Sendo assim, a prioridade são as 
solicitações para os cargos de médico veterinário, farmacêutico, 
técnico de enfermagem, técnico de laboratório, administrador, 
dentre outros, antes de se pensar na possibilidade de requisição de 
vaga para um profissional de Serviço Social. Aliado a esta 
justificativa tem-se que, mesmo com as solicitações de vagas 
específicas, dentro das universidades é necessário haver 
negociação interna nas IFES para que as vagas 
criadas/disponibilizadas sejam efetivamente destinadas aos HVs. 

A nosso ver este debate se alinha com duas questões que 
merecem destaque, quais sejam: de um lado o sucateamento e a 
falta de investimento nas universidades públicas e de outro o 
entendimento sobre o acesso a serviços pagos em instituições 
públicas, pela parcela da população mais vulnerável 
economicamente.  

O sucateamento e a falta de investimento nas universidades 
públicas reflete uma política que potencializa o desmonte da 
educação pública, desvaloriza a docência, fortalece o projeto 
econômico ultraliberal e incentiva o lucro de grandes corporações 
de educação privada.  

Outro ponto é a viabilização e a garantia do acesso a serviços 
de saúde animal em instituições públicas pela parcela da população 
mais vulnerável economicamente. A população que demanda estes 
serviços são, geralmente, os tutores que têm renda mensal de até 
três salários mínimos e não tem condições de pagar pelo 
atendimento em serviços privados; protetores e acumuladores de 
animais e a população em situação de rua. E para atendimento a 
demanda, há a seleção conforme os critérios definidos pelas 



 

instituições em consonância com aqueles que são utilizados pelos 
governos para o acesso aos programas de renda mínima.  

Diante deste cenário, nos perguntamos: se não há a presença 
de assistentes sociais na maioria das instituições, qual o 
profissional que tem feito a análise quanto ao direito e 
normatização do acesso aos serviços? É possível falar em criação de 
novas vagas nesses espaços sócio-ocupacionais para os assistentes 
sociais em uma conjuntura de redução de profissionais?  

 Embora pareça um debate segmentado que tende a favorecer 
uma determinada categoria profissional, é necessário provocá-lo, 
pois mesmo em uma arena de tensão e conflitos de interesses 
orçamentários, as lutas envolvendo a viabilização das políticas 
públicas, especialmente aquelas relacionadas à saúde e educação, 
precisam permanecer ativas. 
 
Serviço social e saúde animal 

 
Na pesquisa de Ferreira (2024) observa-se que os assistentes 

sociais, no exercício cotidiano de suas ações nos HVs, têm como guia 
e orientação o projeto ético-político profissional, contribuindo para a 
sua consolidação. Mas, apresentam uma grande dificuldade em 
articular sua prática com os processos político-organizativos 
(conjunto CFESS/CRESS) e os espaços de debate e formação 
específicos da categoria (ABEPSS). Tal fato gera distanciamento e a 
invisibilidade quanto às ações que podem ser desempenhadas pelos 
profissionais de Serviço Social com a saúde única/saúde animal, o 
que dificulta o debate interno e a possibilidade de ampliação de 
profissionais nos espaços sócio-ocupacionais desta área.  

As contribuições do Serviço Social e as possibilidades de 
ampliação das ações profissionais na saúde única/saúde animal 
também estão relacionadas com os espaços sócio-ocupacionais em 
que o assistente social se insere na saúde. E dentre os espaços sócio-
ocupacionais da área da saúde em que o Serviço Social está presente, 
o hospital é um deles e representa um local dinâmico e complexo ao 



 

mesmo tempo, devido às inúmeras requisições que são direcionadas 
 

Neste contexto mais amplo de atendimento em saúde, o 
assistente social torna-se um profissional estratégico e sua ação 
contribui sobremaneira na dinâmica institucional. Partindo da 
noção de garantia e acesso aos direitos, o Serviço Social é por 
excelência uma das profissões que tem em sua essência e razão de 
existir tal prerrogativa. 

Ressalta  se que no cotidiano de inserção profissional em um 
hospital veterinário, o assistente social realiza ações muito 
parecidas com aquelas executadas no hospital de atendimento 
humano, uma vez que a organização e dinâmica interna de um HV 
é bem similar a de um hospital para humanos. Estas ações podem 
envolver a porta de entrada (acolhimento), o pronto atendimento 
(demanda imediata), as emergências (internações e cirurgias), as 
enfermarias (internações clínicas e pós cirúrgico), o âmbito geral do 
hospital (relação com a equipe de trabalho) e as parcerias para 
encaminhamentos para a rede socioassistencial (contato com 
assistentes sociais da rede de atendimento social para 
encaminhamento de demandas dos tutores).  

Outro aspecto que merece destaque é que a inserção no 
ambiente hospitalar seja ele para atendimento humano ou animal 
exige uma postura profissional alicerçada no Projeto Ético Político 
Profissional, tendo a dimensão ética como orientação central. A 
ética na atuação em saúde é algo que merece destaque, pois 
ultrapassa o conceito formalmente conhecido e cuja orientação está 
descrita no Código de Ética do Assistente Social (1993), que é a 

-político que remete ao 
enfrentamento das contradições postas à profissão, a partir de uma 
visão crítica, e fundamentada teoricamente, das derivações ético-

FESS, 1993, p. 22) e que, 
consequentemente exige um profissional competente teórica, 
técnica e politicamente. 

A partir desta concepção é possível fazer uma aproximação 
com as características da atuação do assistente social na saúde 



 

humana e na saúde animal, em que o fundamental em ambas é o 
respeito ético pela vida, seja ela humana ou animal. Com 
importância também para a orientação no exercício profissional.  

É o Código de Ética Profissional que dá suporte aos assistentes 
sociais em seu cotidiano de exercício profissional, mas ele é apenas 
um instrumento de orientação que precisa ser apreendido pelos 
assistentes sociais. Sobre este instrumento Behring (2013) considera 
que o Código de 1993 continua atual, devido aos posicionamentos e 

 
Na área da saúde, onde há múltiplas identidades em interação 

prática competente, na qual o valor humano, a qualidade de vida e 
a dignidade da morte, no caso dos pacientes fora de possibilidades 
terapêuticas, sejam alicerces fundantes e objetivos comuns para 

 498). 

preconiza princípios e valores, desprovidos de materialidade. Ela 
não é um conjunto de regras que normatiza a ação individual, 

compromisso ético-político-
; Ortiz; Paula, 

2023, p. 133). 
Ao longo desta pesquisa percebeu-se que as ações 

identificadas nos eixos de inserção do assistente social na saúde se 
aproximavam do trabalho realizado pelo assistente social no HV e 
estas estão relacionadas com as denominações que o CFESS 
considerou no material em que descreve sobre os Parâmetros para 
atuação do assistente social na saúde. 

No atendimento direto aos usuários temos três frentes: as 
ações socioassistenciais, as ações de articulação com a equipe de 
saúde e as ações socioeducativas. Com relação as ações 

prestar atendimento individual aos tutores que demandam o 
serviço, realizar avaliação socioeconômica e construir o perfil 
socioeconômico. Nas ações de articulação com a equipe de saúde, 



 

equipe médico veterinária; esclarecem as suas atribuições e 
competências para os demais profissionais da equipe de saúde; 
facilitam e possibilitam o acesso dos usuários aos serviços e 
conhecem e mobilizam a rede de serviços. Como terceira frente de 
atendimento direto aos usuários temos as ações socioeducativas 
que na saúde animal são realizadas por meio da elaboração de 
materiais informativos, palestras e envolvimento com outros 
setores da Escola e do HV, como também a realização de atividades 
socioeducativas nas campanhas preventivas. 

A mobilização, participação e controle social é um dos eixos 
propostos pelo CFESS, as ações profissionais possíveis de realização 
são assim descritas: conhecer as condições sócio-históricas a que são 
submetidos os usuários; contribuir para a discussão democrática e a 
viabilização das decisões aprovadas nos espaços de controle social e 
outros espaços institucionais; favorecer o alargamento dos direitos 
sociais que podem ser acessados através dos encaminhamentos e 
identificar e articular as instâncias de controle social e movimentos 
sociais no entorno dos serviços de saúde. 

O outro eixo refere-se a investigação, planejamento e gestão, 
cujas atividades são assim definidas: elaborar planos e projetos de 
ação profissional para o Serviço Social; realizar análises a fim de 
possibilitar o conhecimento da realidade do usuário; produzir 
relatórios técnicos; realizar estudos e investigações com relação aos 
determinantes sociais da saúde; realizar estudos da política de 
saúde local, regional, estadual e nacional e sensibilizar os gestores 
da saúde para a relevância do trabalho do assistente social nas 
ações de planejamento, gestão e investigação. 

A assessoria, qualificação e formação profissional é o eixo final 
e se organiza a partir das seguintes ações: estabelecer relações de 
parceria e diálogo permanente com profissionais da área; participar 
de cursos, congressos, seminários, encontros de pesquisas, 
objetivando apresentar estudos, investigações realizadas e troca de 
informações entre os diversos trabalhadores da saúde; qualificar o 
trabalho do assistente social e/ou dos demais profissionais da 



 

equipe de saúde por meio de assessoria e/ou educação continuada 
e assessorar as atividades de ensino, pesquisa e extensão 
universitária em conjunto com os departamentos da Escola de 
Veterinária. 

A partir destes eixos de intervenção podemos perceber a 
proximidade do assistente social que está inserido na saúde animal 
com os demais profissionais que atuam em outros espaços sócio-
ocupacionais na área da saúde. As ações profissionais descritas 

das possibilidades de ampliação das ações, inclusive aquelas que 
estão intrinsecamente relacionadas com a saúde única/saúde 
animal. Sendo assim, as informações consideradas contribuem para 
dar visibilidade e concretude à ampliação das ações profissionais 
na saúde única/saúde animal em hospitais veterinários 
universitários.  

É importante salientar que as possibilidades reais para a 
realização das ações referidas, muitas vezes podem estar ligadas as 
condições de trabalho enfrentadas pelos profissionais em seu 
cotidiano, a partir das relações que desenvolve com os outros e com 
o seu meio, o que se configura na realidade cotidiana. 
Compreender esta realidade é fazer com que o assistente social 
construa novas relações sociais, baseadas na afirmação do Projeto 
Ético Político Profissional e nos demais instrumentos que dão 
materialidade à profissão.  
 
Considerações finais 

 
A proposta desta tese foi realizar um estudo exploratório sobre 

a proximidade do Serviço Social com a saúde única/saúde animal e 
apresentar as possibilidades e cenários que ainda não haviam sido 
explorados por outros autores no interior da profissão. 

De acordo com a hipótese formulada os dados até aqui 
levantados indicaram que o hospital veterinário universitário se 
constitui como um novo espaço sócio ocupacional na área do 
Serviço Social e há elementos que apontaram para uma tendência 



 

ao crescimento da inserção profissional de assistentes sociais neste 
campo, na atualidade. Ou seja, podemos considerar a saúde animal 
como uma ampliação dos espaços sócio-ocupacionais deatuação 
profissional do assistente social dentro do campo da saúde. 

Podemos considerar que o tema da saúde única/saúde animal 
guarda estreita relação com a apreensão das demandas sociais a 
partir da inserção no espaço sócio-ocupacional dos hospitais 
veterinários universitários, o que possibilitará oferecer 
contribuição da área de Serviço Social para a ampliação deste 
debate. 

Durante a análise dos achados da pesquisa uma questão que 
foi recorrente e que merece ser destacada é que podemos afirmar 
que há uma interseção entre a saúde humana, a saúde animal, a 
questão ambiental e o Serviço Social. A compreensão sobre a 
indissociabilidade entre saúde única e o Serviço Social não está 
expressa em nenhuma literatura reconhecida pela profissão, nem 
em títulos que orientam os trabalhos de eventos da categoria dos 
assistentes sociais, mas ainda assim pode ser percebida, 
principalmente, porque todas estas questões (humana, animal e 
ambiental) têm no acesso à saúde, os principais elementos que 
configuram as demandas direcionadas ao Serviço Social nesta área. 

A aproximação com o conceito de saúde única e a experiência 
da autora no Hospital Veterinário Universitário da Escola de 
Veterinária da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 

conceito e sua contribuição para a área da saúde de um modo geral, 
e para o debate específico da profissão na área da saúde. 

Através da pesquisa e ampliação do conhecimento sobre a 
temática, foi possível perceber o distanciamento e a fragilidade 
quanto ao reconhecimento das possibilidades de contribuição para 
uma vinculação dos profissionais de Serviço Social com a saúde 
única/saúde animal nos diversos espaços sócio-ocupacionais 
existentes na área da saúde. Mas que, apesar do desafio em dar 
visibilidade ao Serviço Social em interação com a saúde 
única/saúde animal, este era um tema que perpassava o cotidiano 



 

profissional do assistente social e necessitava que seu conteúdo 
fosse explorado. 

Sendo assim, ao adentrarmos na pesquisa e descrição do 
conteúdo sobre a saúde única, em interface com o Serviço Social, 
ficou evidente que a proximidade com esta área, em especial com a 
saúde animal, se torna algo mais amplo e complexo do que se podia 
supor. Isso, pois reúne elementos específicos e deciframentos que 
precisam ser considerados no processo de trabalho dos assistentes 
sociais inseridos neste contexto, tais como: o desconhecimento 
sobre a área no interior da profissão; a afirmação da necessidade 
profissional; a ausência de política pública adequada; a 
identificação e apreensão das demandas; a limitação de acesso aos 
serviços pelos usuários; as relações sociais capitalistas no contexto 
de inserção profissional; a adesão da proposta de trabalho dos 
assistentes sociais pela gestão institucional; o trabalho 
interdisciplinar; a perspectiva crítica adotada pelos assistentes 
sociais, dentre outros. 

Percebeu-se que os assistentes sociais, no exercício cotidiano 
de suas ações nos HVs, têm como guia e orientação o projeto ético-
político profissional, contribuindo para a sua consolidação. Mas, 
apresentam uma grande dificuldade em articular sua prática com 
os processos político-organizativos possibilitados pelo conjunto 
CFESS/CRESS e os espaços de debate e formação específicos da 
categoria favorecidos pela ABEPSS. Tal fato gera distanciamento e 
a invisibilidade quanto às ações que podem ser desempenhadas 
pelos profissionais de Serviço Social com a saúde única/saúde 
animal, o que dificulta o debate interno e a possibilidade de 
ampliação do quantitativo de profissionais nos espaços sócio- 
ocupacionais desta área. 

As contribuições do Serviço Social e as possibilidades de 
ampliação das ações profissionais na saúde única/saúde animal 
estão relacionadas com os espaços sócio- ocupacionais em que o 
assistente social se insere na saúde. E dentre os espaços sócio- 
ocupacionais da área da saúde em que o Serviço Social está presente, 
o hospital é um deles e representa um local dinâmico e complexo ao 



 

mesmo tempo, devido às inúmeras requisições que são direcionadas 
 

O espaço sócio-ocupacional na saúde animal é uma das 
identificações mais recentes de inserção do assistente social na área 
da saúde e que estabelece proximidade com os princípios do SUS, 
com o conceito ampliado de saúde e com os parâmetros propostos 
pelo CFESS para orientação do Serviço Social na área da saúde. 
Apesar de ser um novo espaço sócio- ocupacional, podemos 
afirmar que as requisições direcionadas ao profissional são antigas 
e já existiam na área da saúde, como por exemplo, a realização de 
estudo socioeconômico para acesso a serviços, o que podemos 
considerar como uma requisição arcaica em um lugar novo. A 
prática profissional dos assistentes sociais nos hospitais ainda é 
muito voltada a um atendimento pontual e por vezes imediato. 

Por ser um espaço ainda pouco explorado no Serviço Social, 
uma perspectiva que se coloca é que ainda há muito a ser feito e um 
longo caminho a ser percorrido no sentido de dar visibilidade à 
profissão dentro dos locais de atendimento em saúde animal, uma 
vez que o assistente social tem sido reconhecido, na maioria das 
vezes, apenas pelo trabalho de análise socioeconômica e de 
concessão de descontos. 

Neste sentido, há que se fazer um estreitamento das relações e 
buscar o entendimento quanto ao espaço veterinário como um 
espaço sócio-ocupacional possível e campo real que assegure o 
acesso e garantia aos direitos sociais e ao exercício profissional 
qualificado do assistente social. É necessário ter a compreensão 
e o compromisso profissional pela construção do conhecimento, 
de novos saberes e práticas e pela busca de melhorias na forma de 
intervenção. 

Reconhece-se que ainda são muitas as lacunas e os limites 
estabelecidos devido à invisibilidade que este tema tem no Serviço 
Social. Desta forma, considerando-se a lacuna existente sobre 
estudos em que se evidencia a relação entre a profissão e a saúde 
animal, a concretização desta pesquisa representou um 
importante passo na investigação de algumas variáveis que 



 

poderão oferecer subsídios tanto no âmbito da formação quanto do 
exercício profissional do Serviço Social. Para além destes 
limitantes, o desafio maior a que o assistente social está sujeito, em 
sua intervenção profissional cotidiana, consiste em romper com a 
imediaticidade e contribuir efetivamente para a construção de uma 
política pública para a saúde animal.  
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Este trabalho é parte integrante da Tese de Doutorado 

(Carvalho, 2025) apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Serviço Social (PPGSS) da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF) e orientada pela Professora Carina Berta Moljo. O objetivo 
da tese foi o de conhecer a construção da cultura política e a 
organização político-profissional do Serviço Social, no processo da 
virada crítica da categoria profissional do Serviço Social que se deu 
entre as décadas de 1960 e 1990, culminando no que ficou 
conhecido 
brasileiro, concentrando-se especialmente no caso de Minas Gerais. 
Neste sentido, a tese analisou o que consideramos dois dos 
principais espaços de organização política dos assistentes sociais, 
sendo escolhida a organização sindical dos assistentes sociais, bem 
como a participação do conjunto Conselho Federal de Serviço 
Social/Conselhos Regionais de Serviço Social (CFESS/CRESS). 

Como já amplamente tratado por diversos autores do Serviço 
Social, a virada crítica da profissão1 se deu dentro de um longo 
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processo com múltiplas expressões. Não se trata de um episódio 
estanque e estático onde, magicamente, ocorreu uma virada de 
chave no Serviço Social, mas sim de um processo enraizado na 
própria dinâmica societal brasileira, assim como, nas questões 
internas da profissão. Assim, assumimos que a virada é histórica e 
rica em influências e determinações tanto internas quanto externas 
ao Serviço Social2. 

O caminho metodológico para a apreensão de um novo 
conhecimento sobre o tema proposto na tese, foi o da pesquisa 
qualitativa, entendendo que a abordagem qualitativa se mostra a 
mais adequada, por reconhecer a singularidade do fenômeno, 
permitindo uma melhor compreensão deste a partir do contexto em 
que este ocorre e do qual também faz parte, analisando-o de um 
ponto de vista integrador. Dessa forma, buscou-se a apreensão do 
fenômeno a partir da perspectiva dos sujeitos nele envolvidos 
considerando todos os aspectos relevantes (Godoy, 1995). 

A nossa pesquisa contou com revisão bibliográfica, revisão da 
literatura, pesquisa documental e entrevistas em profundidade 
com atores considerados chaves para a compreensão desse 
processo. Embora o nosso recorte geográfico tenha sido o estado de 
Minas Gerais, o levantamento documental realizado, concentrou-
se no acervo da Pontifícia Universidade Católica de Belo Horizonte 
no campus Coração Eucarístico (PUC-BH) que foi palco do 
movimento de vanguarda mineiro que ficou conhecido como 

 foi realizada pesquisa documental junto 
ao CFESS, sendo pesquisado todas as atas de posse da instituição 
que se encontravam disponíveis desde 1975 até 1993, bem como a 
pesquisa documental do acervo do CRESS-6ª região, Minas Gerais, 
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além das atas de posse de suas diretorias. O CRESS também tem 
sob sua guarda grande parte da documentação remanescente do 
Sindicato de Assistentes Sociais do Estado de Minas Gerais 
(SASEMG), cujas atas de posse, teses, recortes de jornais e outros 
documentos foram analisados, a fim de compreender o papel 
destas instituições, enquanto espaço de organização política da 
profissão, na virada crítica. A pesquisa documental foi o processo 
mais desafiador de elaboração da tese, já que, boa parte dos 
documentos do SASEMG encontram-se fragmentados, 
incompletos e com lacunas temporais. 

Conforme já mencionamos, concomitantemente à revisão 
bibliográfica e à pesquisa documental foi realizado trabalho de 
campo com a pretensão de colher informações diretamente dos 
sujeitos envolvidos no objeto da pesquisa, ou seja, de assistentes 
sociais que participaram da construção e consolidação do processo 
de virada crítica da profissão no estado de Minas Gerais.  

Para o levantamento dos dados referentes ao campo de estudo, 
foi realizada entrevista aberta com a assistente social Consuelo 
Quiroga que atuou como docente da ESS/UC-MG durante o 

ser uma das fundadoras do Centro Latino-americano de Trabajo 
Social (CELATS). Também foi entrevistada a assistente social Léa 
Lúcia Cecílio Braga, que fez parte da diretoria do SASEMG, foi 
membro da diretoria da ANAS, entre 1989-1991, Vice-presidente 
do CFESS, na gestão 1999-2002 e presidente do CFESS gestão 2002-
2005. Léa atuou nestas instâncias, quando a categoria fazia a opção 
pela sindicalização por ramo de atividade. Ela também foi 
presidente do CRESS-MG na gestão 1993-1996 e na gestão 1996-
1999. Estas profissionais tiveram um significativo papel na 
construção da cultura política profissional de caráter social crítico 
que se despontou na primeira metade da década de 1970, em Minas 
Gerais e que mais tarde ressoou para o conjunto da categoria. 



 

Foram contemplados todos os requisitos referentes a pesquisa com 
seres humanos presente na plataforma Brasil3.  

Posto isto, é válido esclarecer que, devido ao limite deste 
capítulo, nos limitaremos à análise de um espaço fundamental na 
organização política dos assistentes sociais e sua importância no 
direcionamento crítico da profissão4: a organização sindical. 
Consideramos que a profissão, historicamente, vem se 
organizando e se somando às lutas sociais em diferentes espaços 
sendo eles o conjunto CFESS/CRESS, a ABEPSS, ENESSO (base de 
organização política estudantil). Contudo, os sindicatos de 
assistentes sociais tiveram (e ainda têm em alguns estados como é 
o caso do Rio de Janeiro) um papel extremamente relevante na 
organização e na direção política dos assistentes sociais, 
especialmente, de meados da década de 1970 a início dos anos 2000. 
Acreditamos também que estes se constituíram como espaços 
privilegiados na consolidação e difusão da cultura política 
profissional hegemônica ainda nos dias de hoje.  

Antes, cabe elucidar que estamos de acordo com Behring 
(2012, p. 98) no sentido de que: 

 
Parto do pressuposto de que organização política é muito mais que forma 
(as entidades, suas estruturas, suas atribuições formais e legais), mas 
envolve conteúdo: direção ético-política, campo programático e campo de 
alianças. Estes elementos são decisivos para desencadear ações políticas 
táticas e estratégicas na conjuntura, com as quais os assistentes sociais 

 
3

 
4

 



 

coletivamente (mas também individualmente) fazem disputa social, disputa 
de hegemonia, dentro e fora da categoria. 

 
Portanto, não se confunde organização política com 

organização sindical e com instâncias representativas apenas. 
Nosso entendimento é de que a organização política é movimento, 
é ação, é aproximação e distanciamento, a organização política não 
é só forma, mas também é conteúdo. Portanto, a organização 
política é práxis. 

Dito isto, nosso objetivo neste capítulo é apresentar, mesmo 
que brevemente, a história da formação desses espaços, as disputas 
internas pela sua direção política, bem como sua incidência no 
espraiamento da cultura política profissional do Serviço Social, 
especialmente no estado de Minas Gerais.  

No que diz respeito ao movimento que se deu no interior da 
profissão, a organização sindical, decisivamente, impactou no 
processo de virada crítica. Nossa opção pela análise do movimento 
sindical da categoria se dá por reconhecermos seu protagonismo 
nesse processo, bem como na construção dos primeiros passos do 
projeto ético-político profissional, que se deu, como veremos, numa 
profunda sintonia com o processo de redemocratização da 
sociedade brasileira, com destaque para o nascimento do novo 
sindicalismo5 (Behring, 2012). 
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A crise da ditadura civil-militar (1964-1985) no Brasil6 que se 

evidenciará a partir do fim da década de 1970 (Netto, 1991), 
impulsionou a reinserção da classe trabalhadora novamente na 
cena política brasileira, agudizando e até mesmo acelerando o 
processo de derrocada da autocracia burguesa e de retomada da 
democracia no Brasil. Nesse mesmo período, a profissão vivenciou 
um denso processo de Renovação Crítica7, quando, juntamente 
com a apropriação de um referencial teórico crítico da realidade 
social, pôde refletir criticamente sobre sua história e de sua inserção 
na divisão social e técnica do trabalho (Iamamoto, 2012), apontando 
para os limites e as possibilidades históricas da superação do lastro 
conservador que a acompanhava (Toniolo; Zanetti, 2011, p. 7). 

As lutas operárias que serão travadas nos últimos anos da 
década de 1970, e aqui destacamos o movimento gestado em 1977 no 
ABC paulista que culmina com a declaração de uma massiva greve 
em 1978 e se alastra por toda a grande São Paulo, darão início a um 
tipo de organização sindical de massas que será conhecido como 
novo sindicalismo (Abramides; Cabral, 1995). Esse novo sindicalismo 
que surgiu a partir de 1978, foi um marco na luta de classes brasileira 
por conta de sua diferença abissal em relação aos sindicatos 
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existentes nos períodos anteriores e durante a ditadura militar que 
se caracterizava por sua institucionalização e burocracia.  

O novo sindicalismo 
cultura sindical e política brasileira ao instituir novas práticas, 

; Silva, 2015, p. 511). Tratava-
se, pois, do surgimento mais confrontativo, que exigia ampliação 
dos espaços para a representação dos interesses da classe 
trabalhadora e se expandiu enormemente durante estas décadas. 
Do ponto de vista político, essas novas forças insurgentes 
colocaram em xeque os ordenamentos políticos da transição do fim 
da ditadura militar para o rearranjo civil que estava sendo 
articulado, que excluía o movimento sindical e dos trabalhadores, 
e atacava frontalmente a política econômica desenvolvida pela 
ditadura (Antunes; Silva, 2015). 

Todo esse contexto social e político que efervescia entre o fim 
da década de 1970 e o início dos anos 1980 propiciou ao Serviço 
Social o seu reconhecimento como classe trabalhadora, na condição 

ratura 

 7). Tanto o messianismo quanto o 
voluntarismo, influenciados pela vinculação congênita com a Igreja 
Católica, como a vinculação com os projetos das classes dominantes 
escamoteavam as particularidades da profissão como inserida na 
divisão social e técnica do trabalho dentro das relações cunhadas 
no sistema de produção capitalista (Toniolo; Zanetti, 2011). Desse 
modo, a conjuntura societal da época irá rebater na profissão e será 
refletida na sua forma e conteúdo de organização política interna 
da categoria. 

Sendo assim, o processo de organização e lutas dos assistentes 
sociais, nesse período, se dará articulado à reorganização do 

de lutas e respostas organizativas no âmbito político sindical que 

(Abramides, 2014, p. 231). A conjuntura da luta de classes que se 



 

despontava no cenário brasileiro estabeleceu uma direção político-
sindical que incidiu na direção política da profissão no fim dos anos 
de 1970 e início de 1980. 

Desse modo, os assistentes sociais irão se organizar, em nível 
nacional, em sindicatos através da Comissão Executiva Nacional de 
Entidades Sindicais (CENEAS), de 1978 a 1983 e da Associação 
Nacional de Assistentes Sociais (ANAS), entre 1983 e 1988. Essa 
organização teve início em agosto de 1978 com a realização do I 
Encontro Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais 
que aconteceu na capital mineira e contou com a presença de 4 
entidades com sedes em São Paulo, Bahia, Goiás e o Sindicato de 
Assistentes Sociais de Minas Gerais. O evento contou com os 
dirigentes das 4 entidades e participação da base mineira. O 
Encontro foi realizado em meio ao irrompimento desse novo 
sindicalismo classista e os assistentes sociais, reconhecendo-se como 
parte da classe trabalhadora, retomam a sua organização 
reativando suas entidades sindicais e pré-sindicais em todo o país 
a partir de 1977. Já neste momento, a categoria compreende a 
necessidade de uma articulação em âmbito nacional, bem como, a 
inserção de suas lutas no conjunto das lutas da classe trabalhadora 
(Abramides; Cabral, 1995).  

Nos dois outros encontros nacionais organizados 
posteriormente, verifica-se uma forte adesão dos assistentes sociais 
e de suas entidades sindicais representativas. Um exemplo disso é 
que no II Encontro Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes 
Sociais ocorrido ainda no ano de 1978, participaram 10 entidades8 
e no III Encontro Nacional, ocorrido em 1979, participaram 21 
entidades da categoria Abramides; Cabral, 1995, p. 126-128), entre 
elas: sindicatos e Associação Profissional dos Assistentes Sociais 
(APAS), pró entidades, oposição sindical e entidades culturais com 
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ação sindical (Abramides; Cabral, 1995, p. 127-128). Com a 
amplitude da participação, os representantes das entidades 
compreenderam como necessário a criação da CENEAS para que 
este pudesse dialogar com as diferentes entidades sindicais e pré-
sindicais de todo país e assim, pudessem unificar as lutas nacionais 
deliberadas nos encontros (Abramides; Cabral, 1995) 

Posto isto, a CENEAS também se destaca como uma 
importante instância de organização política da categoria sendo 
responsável pela articulação nacional das instâncias sindicais do 
Serviço Social e funcionará até 1983, quando da criação da 
Associação Nacional Pró-federação dos Assistentes Sociais. Cabe 
aqui destacar, a importância da CENEAS que, durante o III CBAS9, 

cena o descontentamento dos assistentes sociais presentes no 
congresso, dando nova direção política ao mesmo. A 
movimentação nos bastidores do III CBAS realizada pelos 
assistentes sociais participantes da CENEAS foi responsável por 
dar voz ao campo crítico do corpo profissional e sua articulação 
conquistou três pontos importantes: 

 
 A deliberação da plenária de depor a comissão de honra e eleger como tal 

todos os trabalhadores que morreram e lutaram pelas liberdades 
democráticas; 

 transformar o congresso em assembleia de deliberação política da 
categoria; 

 a deliberação de que caberia às entidades sindicais, por meio da CENEAS, 
organizar os próximos congressos (Abramides; Cabral, 1995, p. 129). 

 
A CENEAS ficará responsável pela coordenação ainda tanto 

do IV como do V Encontro Nacional de Entidades Sindicais dos 
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Assistentes Sociais, lembrando que o V encontro teve como tema 
principal a elaboração do IV Congresso Brasileiro de Assistentes 
Sociais - CBAS que, pela primeira vez, se daria sob a coordenação 
de entidades sindicais dos assistentes sociais. o IV Congresso terá 
um conteúdo sindical e apontará para a necessidade da criação da 
I Assembleia Nacional Sindical dos Assistentes Sociais, entendendo 
que, já era o momento de os assistentes sociais consolidarem um 
fórum máximo de deliberação sindical (Abramides; Cabral, 1995) 

A ANAS - Associação Nacional dos Assistentes Sociais foi 
criada em outubro de 1983, no mesmo ano de fundação da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) e só foi extinta em setembro de 
1992. Nesses anos de história a ANAS será responsável pela 
inserção, organização e luta da categoria junto aos trabalhadores no 
serviço público e da classe trabalhadora no geral, além da 
articulação com a categoria no continente latino-americano. A sua 
extinção acontecerá após a IV Assembleia Nacional Sindical, 
quando a organização sindical da categoria dará um passo à frente 
no patamar político. O Serviço Social compreenderá, nesse 
momento, a necessidade de se inserir em espaços sindicais 
majoritários e se incorporar nas lutas mais gerais da classe 
trabalhadora (Abramides; Cabral, 1995).  

Como pudemos perceber, a organização sindical da categoria 
foi bastante expressiva entre meados dos anos 1970 e fim da década 
de 1980. Essa atividade permitiu aos assistentes sociais se 
vincularem às lutas mais gerais da classe trabalhadora, como já dito 
anteriormente 

Vale ressaltar que a história da ANAS também foi permeada 
de disputas e tensionamentos internos com uma forte polarização 
de interesses. A direção da entidade estava dividida entre duas 
forças, que era o que Abramides e Cabral denominaram de polo 
cutista, vinculado à CUT e o outro pólo vinculado à CGT (Central 
Geral dos Trabalhadores). O pólo cutista consolidou-se como 
maioria no interior da ANAS com cerca de 75 a 80% dos 
componentes. 



 

 
 
A atividade sindical da categoria teve um papel muito mais 

crítica" do Serviço Social brasileiro, dadas as matrizes teóricas e 
políticas com as quais se filiava, do que as instâncias 
representativas como Conselho Federal dos Assistentes Sociais 
(CFAS) e Conselho Regional dos Assistentes Sociais (CRAS), 
propriamente ditos. A ruptura com o conservadorismo se dará 
mais tardiamente nestes dois últimos espaços que serão palco de 
intensa disputa política, como veremos no próximo tópico. 

O período entre 1979 e 1982 foi marcado por divergências 
políticas de caráter secundário no interior da organização sindical 
da categoria (Abramides; Cabral, 1995). As divergências e embates 
se iniciaram, mais especificamente, no interior do CENEAS a partir 
do V Encontro de entidades ocorrido em 1982. Duas vertentes se 
formam nesse período estando, de um lado, o chamado bloco 
cutista que se identificava com o movimento nacional conhecido 
como Polo Combativo, opositor da estrutura sindical da época que 
estava vinculada e subordinada ao Estado. Este Polo tinha como 
base um sindicalismo classista em oposição ao atrelamento dos 
sindicatos ao aparelho estatal e o imposto sindical e a favor da auto-
sustentação financeira do movimento sindical pelos trabalhadores. 
Em outras palavras, o polo combativo, defendia um sindicalismo 
independente e auto-gestionado pela classe trabalhadora, 
vinculado à perspectiva socialista e responsável pela fundação da 
CUT (Abramides; Cabral, 1995). 

Por outro lado, havia um segundo polo nacional que se 
agrupava em torno da Unidade Sindical e defendia reformas na 
estrutura sindical. Ademais defendia que os sindicatos deveriam se 
organizar a partir da supremacia das diretorias sindicais em 
detrimento da democracia de base. Esse polo foi responsável pela 
fundação da Central Geral dos Trabalhadores (CGT) em 1985 e não 
acataram a deliberação do 1º Congresso Nacional da Classe 



 

Trabalhadora (1º CONCLAT) acontecido em agosto de 1981 em 
Praia Grande, São Paulo (lembrando que a deliberação pela criação 
da CUT sai do 1º CONCLAT) (Abramides; Cabral, 1995, p. 156). 

Dessa forma, como dito anteriormente, essas duas vertentes 
em oposição, também se manifestaram no interior do Serviço 
Social, especialmente, a partir do V Encontro de entidades, em 
1982. Essas divergências no movimento sindical, no que tange à 
construção da CUT, tornam-se mais explícitas e mais acirradas, 
visto a diferenciação das concepções sindicais para os assistentes 
sociais. Neste momento trava-se uma luta política em nível 
nacional no interior da categoria (Abramides; Cabral, 1995).  

Vale lembrar que a CENEAS nasce integrada à construção do 
novo sindicalismo brasileiro, sendo influenciada diretamente por 
essa concepção em toda a sua trajetória, inclusive na criação da 
ANAS. Desse modo, o bloco cutista se consolida como maioria 
perfilando a organização e sua hegemonia não chegou sequer a ser 
ameaçada (Ibidem). 

Posto isto, percebe-se que já no início da década de 1980 a 
organização sindical dos assistentes sociais irá assumir a 
hegemonia em torno do Polo Combativo, numa perspectiva 
societal vinculada aos interesses da classe trabalhadora. Esse fato 
se expressa nos dados apresentados por Abramides e Cabral (1995) 
em que apontam, no quadro das entidades da categoria e da ANAS, 
que se formaram no movimento sindical a partir de 1983, que 72,7% 
das entidades sindicais eram filiadas à CUT, 6% filiadas a CGT e 
20, 6% sem filiação. 

 
A história da organização dos assistentes sociais se mescla de forma viva 
com o surgimento e construção do novo sindicalismo no Brasil. Sua presença 
é contínua e comprometida com o projeto sindical em que os sujeitos 
coletivos vão dando contornos à prática sindical (Abramides; Cabral, 1955, 
p. 159). 

 
Sendo assim, tendo a profissão sido permeada pela luta sindical do 

conjunto dos trabalhadores no país, cujo polo combativo, do qual o Serviço 
Social se filiou em sua maioria, era crítico do 



 

- típico do movimento sindical brasileiro - e ainda, o seu 
amadurecimento teórico-político e o reconhecimento da categoria enquanto 
classe trabalhadora, os assistentes sociais irão avançar no debate sobre a 
organização sindical, especialmente no fim da década de 1980, para o 

(Toniolo; Zanetti, 2011).  

fragmentação e desmobilização das lutas dos trabalhadores. No fim 
da década de 1980 o quadro que se tinha era de uma crescente 
inserção de assistentes sociais em entidades sindicais organizadas 
por ramo de produção. Isto afetou inclusive a recomposição dos 
quadros nos sindicatos da categoria, ademais, houve entre os 
profissionais o entendimento sobre o fortalecimento de entidades 
sindicais que abrangiam o conjunto dos trabalhadores (Ibidem). 
Neste sentido, abordaremos melhor o assunto no próximo tópico 
deste trabalho. 

 

 
 
Como discutido no tópico anterior, a luta política e a 

organização sindical dos assistentes sociais é marcada pelo 
processo de ruptura com o conservadorismo da profissão e com a 

de 1980 a organização sindical do Serviço Social é marcada, 
preponderantemente, por uma organização por categoria 
profissional. É a partir de 1989 que o corpo profissional opta, em 
sua maioria, pela organização sindical por ramo de atividade 
econômica (Abramides, 2014). 

Como já afirmamos e reafirmamos neste capítulo, a história da 
profissão não se descola da história da classe trabalhadora 
brasileira. Dessa maneira, a explicação pela opção política que o 
Serviço Social faz por uma organização sindical por ramo de 
atividade, e não por categoria, tem suas bases explicativas numa 
conjuntura societal impressa entre fins da década de 1970 e 1980, 



 

cuja luta de classes estabelecida no Brasil, incidirá na direção social 
que a profissão irá assumir, se posicionando em favor dos 
interesses imediatos e históricos dos trabalhadores. Há, neste 
momento, uma clara articulação entre o projeto profissional de 
ruptura - cujo marco histórico se deu em 1979 com os 
acontecimentos do III CBAS - e o projeto societário emancipatório 
em que a organização político-sindical assume um papel central 
(Abramides, 2014,).  

É importante lembrar que a estrutura sindical existente no 

(Abramides, 2014). Em 19 de março de 1931, o Governo Provisório 
da época, expedia a primeira Lei de Sindicalização, que obrigava 
todos os sindicatos a se registrarem no recém-criado Ministério do 
Trabalho e impunha uma série de limitações à sua organização e 
atuação como contrapartida desse reconhecimento oficial (Boito 
Junior, 1991). Esse modelo sindical fundou uma rígida estrutura 
que se distanciou do modelo de liberdade sindical, estabelecendo 
assim, um sistema de agrupamento de profissões idênticas, 
similares e conexas em categorias organizadas pelo Estado através 
de comissão de enquadramento sindical (Souza; Souza, 2012). 

Dessa forma, o sindicalismo combativo dos anos de 1930 
acabou disputando os sindicatos oficiais com o sindicalismo 
pelego, de colaboração de classe, já que não seria reconhecido nos 
processos de negociação das categorias por intermédio do sindicato 
livre e se desvincularia da classe trabalhadora, caso não disputasse 
os sindicatos legalizados. O sindicalismo combativo assumiu 
então, os sindicatos oficiais, travando constantemente uma luta 
pela autonomia sindical, pela organização classista, organizada 
desde a base e que tivesse protagonismo na direção social e de lutas 
(Abramides, 2014).  

Nessa trajetória histórica os assistentes sociais também 
iniciaram sua organização sindical a partir dos anos de 1950, 
organizando-se por categoria, já que eram os sindicatos existentes 



 

por legislação. As principais lutas dentro dessas organizações serão 
travadas por reivindicações trabalhistas, salários, serviços públicos 
de qualidade, dentre outros. Até a década de 1970, eram 5 estados 
com sindicatos de assistentes sociais que foram fechados, assim 
como a maioria dos sindicatos durante a ditadura militar iniciada 
em 1964 (Abramides, 2014, p. 232). Os anos iniciais da década de 
1970 foram os mais sangrentos do período ditatorial militar 
brasileiro, sendo que muitos sindicalistas, operários e outras 
categorias de trabalhadores brasileiros foram presos, torturados, 
assassinados e muitos exilados. Nesse mote, houve um expressivo 
enfraquecimento do sindicalismo nacional, restando assim, um 
sindicalismo pelego, de conciliação de classe e de sustentação 
ideológica da ditadura militar.  

É só no fim da década de 1970, que num movimento de 
resistência, o Movimento de Oposição Sindical Metalúrgica de São 
Paulo - MOSMP, organizou-se formando militantes aguerridos que 
se vincularam ao sindicalismo classista e deram a direção, no fim 
dos anos 1970, no processo de organização sindical que ficou 

este cenário irá impactar na organização política dos assistentes 
sociais que irão reorganizar seus sindicatos no fim da década de 
1970 e suas direções, de imediato, se alinharam ao sindicalismo 
classista e irão desenvolver a ação sindical voltada aos interesses 
imediatos da classe trabalhadora (Abramides, 2014). 

 
Portanto, os assistentes sociais, quando retomam sua organização sindical 
no final dos anos 1970, retomam já articulados à ANAMPOS, que era a 
Articulação Nacional dos Movimentos Populares e Sindical, participam dos 
encontros de oposição sindical, ou seja, estão colados naquilo que viria a se 
construir com autonomia e independência sindical, um sindicalismo de luta, 
classista (Abramides, 2011, p. 20). 
 
Diante deste quadro, o Serviço Social, mesmo tendo um 

sindicalismo de categoria, suas ações, historicamente, assim como 
em outras categorias profissionais como bancários, médicos e 
engenheiros, estiveram voltadas para uma trajetória classista como 



 

trabalhadores e trabalhadoras. Além disso, como já se sabe, 
historicamente a profissão teve como seu maior empregador o 
Estado, sendo assim, havia na época um grande número de 
assistentes sociais que eram servidores públicos tanto no âmbito 
municipal, quanto estadual e federal e até a Constituição Federal 
de 1988, os servidores públicos eram proibidos por legislação de se 
organizarem sindicalmente10. Dessa forma, entre 1978 e 1988 as 
entidades sindicais de categorias profissionais que se aliaram ao 
sindicalismo classista e que tinham um grande contingente de 
profissionais em serviço público, como era o caso dos assistentes 
sociais, tiveram um papel decisivo na luta sindical dos 
trabalhadores em serviço público, incentivando suas lutas e 
organização (Abramides, 2014). 

Os acontecimentos aqui descritos, ocorridos da década de 1978 
a 1988, contribuíram para o processo de amadurecimento político 
dos assistentes sociais, bem como, a compreensão da profissão 
inserida na divisão social e técnica do trabalho coletivo, como 
apontado anteriormente. Neste sentido, Abramides (2011) aponta 
que no interior desses sindicatos de ramo, estariam todos os 
trabalhadores, porque estão na divisão sociotécnica do trabalho e, 
portanto, são trabalhadores coletivos e estariam sendo abarcados 
por estes ramos. Sobre isso a autora aponta que: 

Ora, se o trabalhador é coletivo, partícipe do trabalho socialmente 
combinado, a luta sindical deve-se desenvolver a partir da inserção das (os) 
trabalhadoras (es) na divisão social e técnica do trabalho. Posto que é nessa 
relação direta da inserção no mundo do trabalho que se negociam as 
questões trabalhistas e sindicais nas esferas da produção e reprodução social 
(Abramides, 2014, p. 236). 
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Dessa forma, a compreensão é de que os sindicatos por 
categoria representaram um grande avanço na luta e resistência da 
classe trabalhadora, especialmente em espaços, como era o caso do 
serviço público, em que a organização sindical não era possível. 
Todavia, com o advento da Constituição Federal de 1988, onde a 
atividade sindical passou a se constituir por atividade, como é o caso 
dos trabalhadores da saúde e da previdência, por exemplo, e por 
contratação, como no caso dos sindicatos de servidores municipais, 
os sindicatos por categoria perderam a razão de ser. Neste sentido, 
no ano de 1992, durante a IV ANAS (Assembleia Sindical da 
Associação Nacional dos Assistentes Sociais), numa ação histórica, a 
categoria deliberou, unanimemente, pela organização sindical por 
ramo de atividade e pela extinção da ANAS.  

Compreende-se aqui uma maturação política por parte da 
categoria, na medida em que a profissão se compreende partícipe da 
divisão do trabalho coletivo e inserida no conjunto das lutas sociais 
empreendidas pela classe trabalhadora. Neste sentido, a organização 
política da categoria a partir da década de 1990 se dará, 
especialmente, dentro do conjunto CFESS/CRESS, além da ABEPSS, 
até mesmo em razão da capilaridade dessas duas entidades. 

Concluímos que não há dúvidas da importância da organização 
sindical para o amadurecimento crítico da profissão e de sua opção 
histórica pela defesa dos direitos mais gerais da classe trabalhadora. 
A organização sindical e a aproximação da categoria com outras 
organizações dos trabalhadores foi preponderante para o processo 
de virada crítica do Serviço Social em Minas Gerais e no Brasil. 

Como já amplamente tratado por diversos autores do Serviço 
Social, a virada crítica da profissão se deu dentro de um longo 
processo com múltiplas expressões. Não se trata de um episódio 
estanque e estático onde, magicamente, ocorreu uma virada de 
chave no Serviço Social, mas sim de um processo enraizado na 
própria dinâmica societal brasileira, assim como, nas questões 
internas da profissão. Assim, assumimos que a virada é histórica e 
rica em influências e determinações tanto internas quanto externas 
ao Serviço Social.  
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Introdução 
 
Este texto apresenta uma síntese da tese de doutorado 

denominada A virada crítica da formação profissional em serviço social no 
Brasil: o protagonismo da ABESS e os marcos históricos, teóricos e políticos, 
defendida em setembro de 2025 no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social da Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) de autoria de Daniela Leonel de Paula Mendes, sob a 
orientação da professora Dra. Carina Berta Moljo.  

A pesquisa da tese se insere dentro de uma pesquisa em rede 
internacional denominada Serviço Social na história: questão social, 
movimentos e lutas sociais, América Latina e Europa (1960-2022) e das 
pesquisas: Fundamentos históricos e teóricos metodológicos do serviço 
social no Brasil e Portugal: antecedentes, memória e desafios 
contemporâneos (FAPEMIG) e Serviço social crítico no Brasil: 
antecedentes, história e memória (CNPq). Considerando o caráter 
conciso do capítulo, apresentaremos uma síntese da tese, no intuito 
de despertar no leitor o interesse pela leitura integral do estudo 
(Mendes, 2025). 

 A tese analisou o processamento da virada crítica da formação 
profissional durante o Processo de Renovação do Serviço Social 
brasileiro no período de 1964 a 1985, buscando identificar seus 
marcos históricos, teóricos e políticos e o papel desempenhado pela 



 

Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social (ABESS1) neste 
processo. O estudo se debruçou sobre a importância da organização 
política da ABESS, destacando a ativa participação de seus 
protagonistas, que pode ser observada na dinâmica assumida nas 
Convenções da ABESS, assim como nos Relatórios e Resoluções da 
entidade no período analisado.  

Partindo do entendimento de que a realidade só pode ser 
compreendida a partir da totalidade concreta e de que essa 
totalidade é multideterminada e contraditória, nosso estudo foi 
realizado por meio de uma pesquisa qualitativa de caráter 
exploratório, embasada em uma perspectiva materialista, histórica 
e dialética, com fundamentação na Teoria Social crítica de Karl 
Marx. Logo, nosso método de desvelamento da realidade foi o 
método marxista (Souza Filho, 2003; Kosik, 1976; Marx, 2009; 1982; 
Netto, 2009b). 

Os procedimentos metodológicos utilizados para apreensão do 
objeto de estudo foram: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental 
e entrevista semiestruturada de final aberto. Em nossa análise 
bibliográfica utilizamos artigos (impressos e on-line), livros 
(impressos e on-line) e textos de sites de autores e instituições 
relacionados ao campo progressista dos Fundamentos do Serviço 
Social, os quais nos ajudaram a aprofundar a reflexão sobre os temas 
centrais da investigação. A pesquisa documental foi realizada no 
Centro de Memória e de Pesquisa Histórica da PUC Minas. Foram 

rmativos, 
ofícios, currículos, textos, documentos gerais, dentre outros. Por fim, 
realizamos entrevistas com oito mulheres2, assistentes sociais, 
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docentes e protagonistas político-acadêmicas da virada crítica da 
formação profissional no Brasil3. 

A tese foi organizada em dois grandes capítulos. O primeiro 
ruptura com o conservadorismo e a constituição do 

Serviço Social crítico: análise do processo de renovação brasileiro e a 
articulação com o Serviço Social latino- Já o segundo 

s particularidades da formação profissional 
em Serviço Social no Brasil e sua constituição histórico-crítica: um 

 
Imprescindível demarcar que a tese se fundamenta em uma 

concepção crítica do Serviço Social, compreendendo a profissão a 
partir de sua inserção na sociedade capitalista e de sua participação 
na reprodução das relações contraditórias entre capital e trabalho. 
Nessa perspectiva, a profissão é entendida como uma especialização 
do trabalho coletivo dentro da divisão social e técnica do trabalho 
própria da sociedade industrial. Sua institucionalização ocorreu com 
a consolidação do capitalismo monopolista (Netto, 2011), marcada 
pelo desenvolvimento industrial, pela expansão urbana e pela 
formação e crescimento do proletariado e da burguesia industrial, 
conforme discutido por Iamamoto (2005) e Yazbek (2009). 

Nesse contexto, a exploração do trabalho pelo capital e as 
desigualdades geradas por esse processo produzem a chamada 

do assistente social.  
 

A questão social não é senão as expressões do processo de formação e 
desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da 
sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado 
e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre 
o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, 
mais além da caridade e repressão (Iamamoto, 2005, p. 77). 
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Assim, o Serviço Social se configura como uma profissão 
socialmente necessária, pois oferece serviços que atendem às 
necessidades da classe trabalhadora ao mesmo tempo em que 
responde a demandas do próprio sistema capitalista (Iamamoto, 
2005). Consolidada e reconhecida socialmente, a profissão atua na 
defesa e ampliação de direitos e é regulamentada no Brasil pela Lei 
nº 8.662/1993, sob orientação de um Código de Ética do mesmo ano. 

A configuração atual do Serviço Social resulta de seu processo 
histórico-social, especialmente do Processo de Renovação Crítica do 
Serviço Social brasileiro, ocorrido entre 1964 e 1985, momento em 
que o país vivia sob a tutela de um regime empresarial militar e uma 
parcela significativa da categoria profissional se contrapôs, pela 
primeira vez, ao conservadorismo profissional histórico, como 
analisou Netto (2008).  

Esse processo foi decisivo para redefinir o Serviço Social, 
permitindo sua diferenciação teórica e política e aproximando-o da 
teoria social crítica, especialmente da tradição marxista. Com isso, a 
profissão passou a se alinhar aos interesses da classe trabalhadora 
desenvolvendo uma postura crítica em relação à estrutura da 
sociedade capitalista (Netto, 2008). Além disso, essa concepção 
crítica impulsionou mudanças importantes na formação 
profissional, orientando a construção de projeto de profissão (e de 
formação) comprometido com a defesa de direitos e com a 
perspectiva de uma sociedade mais justa e igualitária.  

Conforme já mencionamos, apresentaremos uma síntese dos 
dois capítulos da tese e os principias achados da pesquisa.  
 
A ruptura com o conservadorismo e a constituição do serviço 
social crítico: análise do processo de renovação brasileiro e a 
articulação com o serviço social latino-americano 

 
O período da ditadura empresarial militar no Brasil (1964 -

1985), caracterizado por José Paulo Netto como autocracia 
burguesa, foi decisivo para a transformação do Serviço Social 
brasileiro. Nesse contexto ocorreu o Processo de Renovação da 



 

profissão, marcado por mudanças na natureza da atuação 
profissional, nas demandas institucionais, na formação acadêmica 
e nos referenciais teóricos, políticos e ideológicos. Segundo a 
interpretação de Netto (2008), esse processo expressou uma relação 
contraditória com a tradição profissional anterior 
(conservadorismo), combinando continuidade, mudança e 
ruptura. A partir dessa dinâmica emergiu, especialmente nos anos 
finais do período, a base do que hoje é conhecido como Projeto 
Ético-Político, vinculado a perspectiva histórico- crítica. 

No plano internacional, a Renovação do Serviço Social 
brasileiro ocorreu em meio às transformações do capitalismo no 
pós-segunda guerra mundial, período marcado pela hegemonia do 
imperialismo norte-

pital (1945 -1973). Esse ciclo foi acompanhado por 
tensões estruturais que levariam à crise do sistema na década de 
1970, evidenciada, por exemplo, na crise do petróleo (Mészáros, 
2009). Na América Latina, os Estados Unidos impulsionaram uma 
contrarrevolução preventiva, temendo o avanço de projetos 
socialistas após a Revolução Cubana de 1959. Por meio de 
iniciativas como a Aliança para o Progresso e a atuação da United 
States Agency for International (USAID), promoveram políticas de 
modernização econômica e militarização que contribuíram para a 
instalação de regimes autoritários no continente, reforçando a 
dependência econômica e política da região (Iamamoto, 2022; 
Iamamoto et al., 2022; Iamamoto; Santos 2021). 

No Brasil, o golpe de 1964 resultou da convergência entre 
interesses das elites nacionais e do imperialismo, com o objetivo de 
conter forças sociais que defendiam reformas estruturais, como o 
movimento operário, camponês e estudantil. O regime instaurado 
baseou-se na doutrina de segurança nacional, combinando repressão 
política, controle ideológico e reorganização da economia para 
favorecer a expansão do capital monopolista. Embora tenha ocorrido 

ec -1974), esse processo foi interpretado por 
Netto (2008) como uma modernização conservadora, caracterizada 



 

pela industrialização e expansão do capital ao lado da intensificação 
da desigualdade social, concentração de renda e superexploração da 
força de trabalho. 

Apesar do autoritarismo e da repressão, o período também foi 
marcado por fortes movimentos de resistência social e cultural. 
Estudantes, trabalhadores, setores da Igreja Católica e diversos 
movimentos sociais protagonizaram mobilizações pela 
democratização do país, pelas Reformas de Base, assim como pela 
ampliação de direitos. A partir do final da década de 1970, com a 
crise econômica e o desgaste político do regime, intensificaram-se 
as lutas sociais que contribuíram para a abertura política e a 
redemocratização. Nesse ambiente de disputas ideológicas, crítica 
cultural e reorganização das forças progressistas, consolidaram-se 
condições para a Renovação Crítica do Serviço Social, no qual parte 
da categoria profissional passou a questionar o conservadorismo 
histórico da profissão e a buscar novos referenciais teóricos, 
especialmente vinculados à tradição marxista (Netto, 2008).  

Conforme Netto (2008) já destacou, o processo de Renovação 
do Serviço Social no Brasil trouxe novas caraterísticas para a 
profissão, inéditas até os anos 1960. A primeira delas e, sem dúvida 
uma das mais significativas, foi o processo de laicização da 
profissão, implicando na revisão e questionamento das bases 
religiosas, típicas da emergência da profissão no Brasil. Assim, 
foram se construindo novas formas de compreender a profissão, 
que implicaram em novas formas de atuação, ou seja, no contexto 
da autocracia burguesa no Brasil eram construídas novas 
formulações profissionais, tensionando e disputando a hegemonia 
profissional pela primeira vez. 

Embora o regime empresarial militar tenha reforçado um 
Serviço Social sob a modernização conservadora, que era funcional 
à manutenção da ordem e à execução das políticas sociais estatais, 
o próprio desenvolvimento econômico e institucional do período, 
ao mesmo tempo, ampliou o mercado de trabalho, considerando as 
complexas demandas profissionais que a nova ordem exigia, o que 
acabou por impulsionar mudanças na formação dos assistentes 



 

sociais. A inserção do ensino de Serviço Social no âmbito 
universitário, a expansão das agências formadoras e o diálogo com 
as ciências sociais favoreceram a maturação acadêmica, a 
incorporação da pesquisa e a produção de conhecimento, ao 
mesmo tempo em que mantinham influências positivistas e 
funcionalistas. Esse cenário contraditório abriu espaço para 
reflexões sobre a profissão (Netto, 2008).  

Como já mencionamos, ao longo desse processo, a Renovação 
do Serviço Social caracterizou-se pela laicização, pelo pluralismo 
teórico e pela crescente diferenciação de concepções profissionais, 
com disputas entre perspectivas conservadoras e críticas. 
Mudanças nas condições sociais e políticas, especialmente a 
ampliação da Questão Social e a reorganização do Estado, 
ampliaram as demandas por assistentes sociais e exigiram novas 
competências técnicas e teóricas. Assim, destacamos o papel 
desempenhado pela Associação Brasileira de Ensino em Serviço 
Social (ABESS) que desde a sua gênese nos anos 1940 vinha 
debatendo a formação profissional e, nos anos de 1970, processou 
a virada crítica da formação, o que está expresso em suas 
Convenções do período, como mostraremos no segundo item deste 
capítulo. É importante destacar a XXI Convenção Nacional da 
ABESS realizada em Natal em 19794, na qual foi aprovado o 
primeiro currículo crítico para o Serviço Social. Essa Convenção 
precedeu o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), 
conhecido como o Congresso da virada5. 
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O Processo de Renovação do Serviço Social no Brasil 
desenvolveu-se por meio de três diferentes vertentes que 
coexistiram e disputaram a direção teórica e política da profissão, 
sendo elas: a perspectiva modernizadora, a reatualização do 
conservadorismo e a intenção de ruptura. 

A perspectiva modernizadora foi a primeira a se afirmar, 
especialmente nos Seminários de Araxá (1967) e Teresópolis (1970), 
concebendo o Serviço Social como instrumento técnico de apoio às 
políticas de desenvolvimento dentro da ordem capitalista sendo, 
sem dúvidas, a mais alinhada com a ditadura empresarial militar. 
Inspirada no estrutural-funcionalismo e no neopositivismo, essa 
vertente buscou conferir base científica e eficiência metodológica à 
profissão, enfatizando planejamento, diagnóstico e intervenção 
técnica, alinhando-se ao projeto de modernização conservadora do 
regime. Já a perspectiva de reatualização do conservadorismo 
emergiu posteriormente, tendo como marcos o Documentos de 
Sumaré (1978) e Alto de Boa Vista (1984), resgatando elementos 
tradicionais da profissão sob nova roupagem teórica, especialmente 
por meio da fenomenologia e de valores de inspiração cristã, 
reafirmando a centralidade da ajuda psicossocial e deslocando a 
intervenção para o âmbito subjetivo e relacional. Embora ambas 
tenham incorporado elementos técnicos e acadêmicos, não 
romperam com a herança conservadora da profissão, mantendo-se 
distantes de análises estruturais da realidade social e das 
contradições de classe, o que limitou seu potencial renovador no 
interior do Serviço Social brasileiro (Netto, 2008).  

A terceira direção do Processo de Renovação do Serviço Social 
brasileiro, denominada por Netto (2008) de intenção de ruptura, 
caracterizou-se pela busca de superação do Serviço Social 
tradicional e conservador, rompendo tanto com sua herança 
positivista quanto fenomenológicos. Essa vertente, considerada 

 

 



 

como uma das expressões do Movimento de Reconceituação 
Latino-Americano no Brasil, teve sua emergência entre 1972 e 1975, 
principalmente, na Escola de Serviço Social da Universidade 
Católica de Minas Gerais (ESS/UCMG), onde foi formulado o 
chamado Método Belo Horizonte (BH). A experiência mineira 
articulou formação profissional, pesquisa e extensão, inspirada por 
influências do marxismo, da pedagogia de Paulo Freire, da 
esquerda católica e das lutas sociais do período. O projeto 
propunha uma profunda reestruturação curricular baseada na 
integração entre teoria e prática, na investigação da realidade social 
e na formação crítica do assistente social. Contudo, apesar de sua 
importância pioneira, a experiência foi interrompida em 1975 em 
meio à repressão da ditadura militar e a conflitos políticos que 

a proposta da escola mineira deixou um legado fundamental para 
a profissão (Batistoni, 2019; 2021).  

Conforme Netto (2008), será no final dos anos 1970 e início dos 
1980, com a crise da ditadura e a rearticulação dos movimentos 
sociais, que a perspectiva de intenção de ruptura passará por um 
processo de consolidação acadêmica, marcado pela produção 
intelectual crítica nas universidades e pela aproximação mais 
rigorosa com o marxismo. Um marco desse momento foi o livro 
Relações Sociais e Serviço Social no Brasil (1982), de Marilda Iamamoto 
e Raul de Carvalho, que analisou a profissão inserida nas relações 
sociais capitalistas e criticou visões fatalistas e voluntaristas do 
trabalho profissional. Netto sinaliza um terceiro momento da 
Intenção de Ruptura, no qual essa perspectiva se espraia para a 
categoria profissional, influenciando debates profissionais, 
currículos de formação e organizações representativas. Assim, a 
intenção de ruptura consolidou-se como vetor central do Processo 
de Renovação do Serviço Social brasileiro, contribuindo para a 
construção de uma análise crítica da profissão e para a formulação 
de seu Projeto Ético-Político (Abramides; Cabral, 2009; Netto, 2009a). 

Dessa forma, podemos afirmar que o processamento da virada 
foi resultado de um acúmulo político construído ao longo das 



 

décadas de 1960 e 1970, marcado pela reorganização sindical da 
categoria, pela influência do Movimento de Reconceituação Latino-
Americano, pela atuação de assistentes sociais em movimentos 
sociais e pela crítica crescente ao conservadorismo na formação e 
no exercício profissional. O III CBAS expressou a inserção do 
Serviço Social nas lutas pela redemocratização do país e contribuiu 
para quebrar a hegemonia conservadora nas entidades 
profissionais6, impulsionando mudanças na organização política 
da categoria, na formação acadêmica e na produção de 
conhecimento. Assim, o III CBAS tornou-se um marco histórico da 
virada crítica do Serviço Social brasileiro (Abramides; Cabral, 2019; 
Netto, 2009a). 

O Movimento de Reconceituação Latino-Americano (MRLA), 
ocorrido em diferentes países da América Latina durante os anos 
de 1965 e 1975, teve profundas relações com a direção da intenção 
de ruptura do processo renovador brasileiro, representando um 
marco histórico na construção da perspectiva crítica do Serviço 
Social no continente, marcado pela contestação ao tradicionalismo 
profissional, às influências teóricas importadas e ao caráter 
conservador do trabalho profissional. Pode ser considerado como 
seu marco fundacional o I Seminário de Serviço Social Face às 
Mudanças Sociais na América Latina, realizado em Porto Alegre 
em 1965 (Aquino; Batistoni; Scheffer, 2022), mas, é importante 
destacar que o movimento foi impulsionado pelas transformações 
sociais e políticas da época, pelo florescimento e radicalização das 
lutas sociais, assim como pela crítica ao imperialismo, buscando 

-
comprometido com as trabalhadoras. Conforme destacam Moljo, 
Silva e Zampani (2017), o Movimento de Reconceituação recebeu 
influências teóricas da Teologia da Libertação, da Teoria da 
Dependência, do pensamento de Paulo Freire e de diferentes 
vertentes do marxismo, ainda que inicialmente apropriadas de 
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forma parcial ou mediada por diversas interpretações. O 
movimento promoveu debates sobre os fundamentos da profissão, 
criticou o pragmatismo e o tecnicismo do Serviço Social tradicional 
e impulsionou mudanças na formação, na pesquisa e na 
organização profissional, com destaque para o papel de entidades 
como a Associação Latino-Americana de Escolas de Trabalho Social 
(ALAETS) e o Centro Latinoamericano de Trabajo Social 
(CELATS). Apesar de suas heterogeneidades internas e das 
dificuldades impostas pelas ditaduras latino-americanas, o MRLA 
contribuiu decisivamente para a construção de uma perspectiva 
crítica no Serviço Social e para a aproximação da profissão com as 
lutas sociais e os projetos societários da classe trabalhadora no 
continente (Alayón, 2023a; Iamamoto, 2008a; Lopes, 2016; Moljo; 
Silva; Zampani, 2017). 

 
As particularidades da formação profissional em serviço social 
no Brasil e sua constituição histórico-crítica: um estudo sobre o 
processo da virada 

 
Neste capítulo em análise a nossa principal questão foi 

compreender as transformações operadas na formação profissional 
no período que analisamos, destacando os pressupostos teórico, 
metodológicos, ético e políticos com os quais rompemos e buscando 
responder os motivos que balizaram a virada. Para compreender 
esse processo foi necessário analisar a formação profissional em 
Serviço Social no Brasil com foco no período da renovação 
profissional (1964 a 1985), sem deixar de referenciar o percurso 
tradicional/conservador que estruturou de forma medular a 
formação acadêmica desde sua gênese até o período da Renovação. 
Sabemos que o projeto tradicional/conservador não deixou de existir 
nas disputas pela direção social da profissão em toda sua história, 
todavia, deixou de ser a direção central a partir do fim da década de 
1970 e início dos anos 1980, seguindo o currículo mínimo aprovado 
peal ABESS em 1979 e pelo MEC em 1982.  



 

A formação em Serviço Social no Brasil teve início na década 
de 1930, acompanhando o surgimento da profissão no país, e desde 
então tem sido marcada por diferentes projetos político-
pedagógicos que expressam disputas sobre a direção social da 
profissão. O primeiro curso foi criado em 1936 na Escola de Serviço 
Social de São Paulo, em um contexto de industrialização e 
ampliação da intervenção do Estado diante da questão social. 
Nesse período inicial, a formação foi fortemente influenciada pela 
Igreja Católica e por seu pensamento social, baseado no 
neotomismo e em uma perspectiva moralizadora e conservadora, 
que entendia os problemas sociais como desajustes individuais e 
atribuía ao assistente social um papel educativo e disciplinador da 
classe trabalhadora, em consonância com os interesses do Estado, 
do empresariado e do projeto de manutenção da ordem social 
vigente (Cardoso, 2016; Iamamoto, 2008b; Yazbek, 2018). 

Essa formação inicial do Serviço Social no Brasil, destacando 
seus primeiros currículos7, era fortemente influenciada por 
perspectivas morais, biológicas e religiosas, com disciplinas 

segundo princípios cristãos e conservadores. A partir da década de 
1940, com a expansão da industrialização, do proletariado urbano 
e da intervenção estatal nas expressões da questão social, a 
profissão passou por um processo de profissionalização e 
tecnificação, incorporando metodologias do Serviço Social norte-
americano (caso, grupo e comunidade) e influências positivistas e 
funcionalistas das ciências sociais. Nesse contexto, o Serviço Social 
se institucionalizou como profissão assalariada, vinculada à 
execução de políticas sociais estatais e empresariais, voltada à 
gestão da questão social no capitalismo. Paralelamente, ocorreu a 
organização institucional da formação profissional, com a criação 
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da ABESS em 1946, a expansão das escolas e a regulamentação do 
ensino e da profissão nas décadas seguintes, consolidando a 
hegemonia de um projeto formativo conservador alinhado às 
demandas do Estado e do capital (Carvalho, 2005; Iamamoto, 
2008b; Yazbek, 2018). 

Desde a origem do Serviço Social no Brasil até o final do 
período de renovação profissional foram instituídos quatro 
currículos mínimos nacionais (1953, 1962, 1970 e 1979/1982), sendo 
que apenas o último representou efetivamente o início da ruptura 
crítica com o conservadorismo. O primeiro currículo mínimo, 
criado em 1953, padronizou nacionalmente a formação, que antes 
seguia principalmente o modelo da Escola de Serviço Social de São 
Paulo, e foi definido pelas entidades da categoria com aprovação 
do Ministério da Educação. Nesse mesmo contexto, a Lei nº 
1.889/1953 oficializou a inserção do curso no ensino superior e 
regulamentou a formação em nível nacional, abrindo espaço para 
disputas sobre a direção social do projeto formativo. Apesar desse 
avanço institucional, o currículo de 1953 manteve a hegemonia de 
um projeto profissional conservador e modernizador, evidenciado 
tanto pela organização dos conteúdos quanto por exigências como 

orientação tradicional e moralizante que marcava a formação 
técnica do período (Cardoso, 2016; Santos, 2024).  

No início da década de 1960 ocorreu a revisão do currículo 
mínimo de 1953, resultando no Parecer nº 286/1962 e na Resolução 
nº 512/1964, que instituíram um novo currículo para os cursos de 
Serviço Social. Esse período foi marcado pela expansão da 
profissão e pela modernização de seu aparato teórico e técnico, com 
maior sofisticação de métodos e técnicas baseados na teoria social 
positivista e na influência do Serviço Social norte-americano, 
expressa nas disciplinas de Serviço Social de caso, grupo e 
comunidade, além de administração. Ao mesmo tempo, 
permaneceram disciplinas tradicionais, como higiene e medicina, 
evidenciando a continuidade de elementos tradicionais. 
Inicialmente, o curso tinha duração de três anos, mas, a partir de 



 

solicitação da ABESS e das escolas, foi ampliado para quatro anos 
letivos em 1964. Apesar das mudanças, os documentos da época 
revelam a permanência de uma concepção profissional tradicional 
e moralizante, que enfatizava a formação moral do assistente social 
para atuar como orientador e conselheiro de indivíduos, famílias e 

 
Em 1970, o currículo mínimo do Serviço Social passou por 

nova revisão, com duração mínima definida de três e máxima de 
cinco anos e mantendo a perspectiva conservadora modernizadora 
predominante desde 1953. Estruturado sob forte influência do 
positivismo, funcionalismo e fenomenologia, o currículo priorizava 
a aplicação prática da teoria, focando na preparação técnica do 
assistente social para atuar com indivíduos, grupos e comunidades, 
com ênfase em métodos e instrumentos específicos, mantendo 
valores ético-morais e uma visão da Questão Social centrada no 
ajuste do indivíduo às condições sociais. O impulso da 
modernização conservadora, nos marcos do Processo de 
Renovação do Serviço Social na formação profissional, pode ser 
observado na introdução da disciplina de Política Social, sob 
influência dos resultados dos Seminários de Araxá (1967) e 
Teresópolis (1970). Dessa forma, o currículo permaneceu alinhado 
ao projeto político-pedagógico conservador, subordinado à lógica 
capitalista e ao humanismo cristão, fortalecendo uma identidade 
profissional marcada pelo assistencialismo, caridade e 
paternalismo (Cardoso, 2016; Santos, 2024). 

Portanto, a vigência dos currículos iniciais da Escola de São 
Paulo e dos currículos nacionais de 1953, 1962 e 1970 consolidaram 
quase cinquenta anos de hegemonia conservadora, preparando 
assistentes sociais para o mercado de trabalho e para a manutenção 
da ordem social vigente, ainda que tensões internas e a emergência 
de concepções críticas já começassem a desafiar esse paradigma 
(Cardoso, 2016; Santos, 2024).  

A mudança só foi concretizada a partir dos processos 
ocorridos no decorrer da década de 1970 e meados de 1980, os quais 



 

culminaram na aprovação, em 1979/1982, do primeiro currículo 
nacional considerado crítico.  

Na tese privilegiamos a síntese e análise dos acontecimentos 
das Convenções da ABESS realizadas ao longo da década de 1970 
e primeira metade da década de 1980, a fim de compreender as 
particularidades da formação profissional e o caminho da virada 
crítica expresso nesses encontros. As Convenções analisadas foram: 
Convenção de Florianópolis/SC realizada em 1971; Convenção de 
São Luís/Maranhão realizada em 1973; Convenção de 
Piracicaba/São Paulo realizada em 1975; Convenção de Belo 
Horizonte/Minas Gerias realizada em 1977; Convenção de 
Natal/RN realizada em 1979; Convenção de Vitória/Espírito Santo 
realizada em 1981; Convenção de João Pessoa/Paraíba realizada em 
1983 e Convenção de Niterói/Rio de Janeiro realizada em 1985.  

Entre 1970 e 1985, o Serviço Social brasileiro processou a 
virada crítica da formação profissional, superando a hegemonia 
conservadora dos currículos anteriores. Esse período foi marcado 
por intensos debates, articulações e reflexões teóricas e políticas nos 
espaços da ABESS, especialmente durante suas Convenções, que 
funcionaram como centros de definição de rumos para a formação 
profissional. A análise desses encontros - de Florianópolis (1971) a 
Niterói (1985) - revela como se estruturou a constituição crítica da 
formação, destacando a construção coletiva de uma consciência 
profissional que começou a questionar práticas assistencialistas e a 
subordinação à ordem social capitalista, preparando o terreno para 
o rompimento com a tradição conservadora e a emergência de 
perspectivas críticas no Serviço Social (Mendes, 2025).  

O Processo de Renovação crítica da formação profissional em 
Serviço Social no Brasil se consolidou ao longo da década de 1970 
e meados da década de 1980, articulando mudanças curriculares, 
expansão da pós-graduação, acesso a novas bibliografias e 
pesquisas universitárias. Os intensos debates que aconteceram nas 
Convenções da ABESS, assim como as decisões nessas Convenções 
revelaram a importância do caráter político e teórico da militância 
docente e profissional, que impulsionou a virada crítica. É possível 



 

analisar o processamento da virada profissional demostrado na 
Convenção de 1973, na qual se apresenta, não sem debate, a 
experiência da ESS/UCMG e a discussão sobre o Movimento de 
Reconceituação Latino-Americana, marcando o início de um 
debate crítico e democrático dentro da própria ABESS, sinalizando 
a necessidade de revisão da formação profissional (Mendes, 2025).  

Ao longo das Convenções de 1975, 1977 e 1979, o processo de 
virada se desenvolveu de forma gradual e dialética, refletindo 
tensões entre conservadorismo e intenção de ruptura. A Convenção 
de 1979 representou o ápice do movimento crítico, com a aprovação 
do primeiro currículo mínimo nacional voltado à perspectiva 
crítica, ainda que com limites e lacunas herdadas do 
tradicionalismo. Esse currículo foi oficialmente reconhecido pelo 
MEC em 1982 por meio do Parecer nº 412 de 05/08/1982 e da 
Resolução nº 6 de 23/09/1982, consolidando a democratização da 
ABESS e permitindo a eleição de lideranças críticas, como Josefa 
Batista Lopes em 1981, reforçando a articulação entre ensino, 
pesquisa e extensão, além de conectar a profissão às lutas sociais e 
à realidade política da época (Mendes, 2025). 

Embora o currículo mínimo de 1979/1982 representasse um 
avanço, ainda apresentava desarticulações internas e certo ecletismo, 
refletindo a tensão entre forças conservadoras e renovadoras e 
mantinha desafios na questão de metodologia e sustentação teórica. 
Ainda assim, ele marcou a virada crítica da formação em Serviço 
Social no Brasil, iniciando o rompimento com o conservadorismo 
dos currículos anteriores. Inspirado em concepções marxistas e 
influenciado pelo Movimento de Reconceituação Latino-Americano, 
introduziu uma base estruturada no eixo história/teoria/método, 
com compromisso político voltado aos setores subalternos e à 
realidade social (Netto, 1986). 
 
Considerações finais 

 
A nossa pesquisa demonstrou que a virada crítica da formação 

profissional não ocorreu de forma repentina, mas constituiu-se em 



 

um processo prolongado, especialmente entre 1973 e 1982, com 
marcos iniciais na Convenção da ABESS de 1973 em São Luís (MA), 
culminando na regulamentação do currículo mínimo pelo MEC em 
1982. As convenções de 1973, 1975, 1977 e 1981 desempenharam 
papéis importantes na construção gradual dessa virada, 
consolidando a perspectiva crítica que confrontava o 
conservadorismo profissional. A XXI Convenção de 1979 e o 
currículo mínimo de 1979/1982 representaram a concretização 
política e acadêmica dessa transformação, sendo que a militância 
crítica também se articulou em outros espaços, como sindicatos, 
movimentos estudantis, organismos internacionais e instituições 
de ensino (Mendes, 2025). 

A pesquisa também evidenciou a influência internacional, 
especialmente do Movimento de Reconceituação Latino-
Americano (1965-1975) e de experiências formativas locais como a 
da ESS/UCMG em Minas Gerais (1972-1975), que introduziu o 

 primeiro projeto pedagógico crítico 
no país. Esse intercâmbio latino-americano e a presença de 
protagonistas de BH nas Convenções nacionais foram decisivos 
para consolidar a perspectiva crítica e vincular a formação 
profissional brasileira a debates progressistas e marxistas, 
reforçando a aproximação do Serviço Social com projetos 
societários democráticos e de transformação social (Mendes, 2025). 

O estudo mostrou que a virada crítica da formação 
profissional foi fruto de disputas entre conservadorismo e 
progressismo, expressas em encontros, currículos e 
posicionamentos profissionais, culminando em uma vitória 
histórica do campo crítico-progressista. A ABESS e seus 
protagonistas desempenharam papel central nesse processo 
coletivo e multideterminado, consolidando uma perspectiva de 
ruptura que orientou a formação do Serviço Social brasileiro e o 
posicionamento crítico da profissão durante e após a ditadura 
empresarial militar. O currículo mínimo de 1979/1982 simbolizou o 
início de uma nova hegemonia acadêmico-profissional, refletindo 



 

a perspectiva crítica na formação, vinculada à transformação social 
e à resistência ao conservadorismo (Mendes, 2025). 

O estudo da virada crítica da formação profissional evidenciou 
que, mesmo sob a ditadura empresarial militar, houve resistência e 
mobilização coletiva da categoria, com destaque para a atuação da 
ABESS e de seus protagonistas. Ao resgatar memórias, documentos 
e entrevistas, a pesquisa demonstrou como se consolidou a 
perspectiva crítica no Serviço Social.  
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A reestruturação curricular ocorrida na então Escola de 

Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais (ESS-
UCMG) no limiar da década de 1970 possui um significado ímpar 
no bojo do Movimento de Reconceituação latino-americano. 
Reconhecida por seu caráter pioneiro e ousado  particularmente 
pela consolidação do Método BH  essa reformulação consolidou-
se a partir da reelaboração teórica que revisitou criticamente o 
Método Básico chileno1; da reestruturação curricular do projeto de 
formação profissional da Escola; e da experimentação concreta em 
projetos de extensão e campos de estágio (Batistoni, 2021). 

no contexto do Serviço Social brasileiro, teve seu núcleo inicial. A 
partir de um giro teórico-metodológico  que questionava o 
Serviço Social tradicional e sua base de fundamentação , a escola 
belo-horizontina encaminhou uma profunda reformulação das 

 
1 O Método Básico chileno foi a proposta metodológica desenvolvida durante o 
movimento de Reconceituação do Serviço Social, na Universidad Catolica do 
Chile/Santiago. Apresentada no Encontro de Caracas (1969), surgiu como uma 
crítica radical à fragmentação do método tradicional (caso, grupo, comunidade), 
defendendo um processo metodológico único e integrado que permitisse uma 
compreensão e atuação mais totalizante e crítica perante a realidade latino-
americana. 



 

disciplinas, suas ementas, com a adoção de novos referenciais 
teóricos de cariz crítico, os quais refletiram em práticas inovadoras 
de estágio e extensão. Em suma, afirmou-se em um projeto 
acadêmico-profissional marcado pelo confronto ao 
conservadorismo historicamente reverberado no Serviço Social 
brasileiro, além de estabelecer-se, concretamente, por um 

seu projeto de modernização conservadora e tecnocrata (Silva, 
1991; Netto, 2011; Batistoni, 2021). 

Contudo, observa-se que a experiência reconceituadora da 
ESS-UCMG permaneceu insuficientemente decifrada pela 
produção teórica do Serviço Social brasileiro, em razão dos 
condicionamentos impostos pela ditadura empresarial militar e 
pela predominância da perspectiva de uma modernização 
conservadora no meio profissional (Portella, 1992; Netto, 2011; 
Batistoni, 2021).  

A partir dessas considerações, que nos dedicamos a pesquisar 
reestruturação curricular da ESS-UCMG ocorrida na entrada da 
década de 1970, em sintonia com Movimento de Reconceituação 
latino-americano. Tomou-se tal experiência como objeto de estudo 
a partir da hipótese de que ela ainda não foi apreendida em sua 
inteireza. Desse modo, o resgate da reestruturação curricular, por 
meio do conhecimento das ementas e programas das disciplinas, 
bem como das experiências de estágio e de extensão desenvolvidas 
no período, configurou-se elemento central para uma reconstrução 
analítica da experiência reconceituadora belo-horizontina. 

Neste capítulo, sistematizamos os elementos centrais da tese 
intitulada Serviço Social na História: Apontamentos ao legado do projeto 
acadêmico-profissional da Escola de Serviço Social da Universidade 
Católica de Minas Gerais (1972-1975)2. A elucidação aqui contribui 

 
2Tese realizada sob a orientação da Professora Dra. Maria Lúcia Duriguetto e 
coorientação da Professora Dra. Maria Rosângela Batistoni, a partir do estreito 
diálogo possibilitado pelo Grupo de Pesquisa Luta de Classes e Serviço Social 
(LUCLASS), que integra a pesquisa em rede, O Serviço Social na História: questão 
social, movimentos e lutas sociais na América Latina e Europa (1960-2020). O trabalho 



 

para apreensão dos significados da experiência belo-horizontina, 
situando-a como um marco na particularidade brasileira, a partir 
do diálogo profícuo estabelecido com os aportes críticos 
proporcionados no bojo da Reconceituação latino-americana e que 
legou as bases do atual projeto acadêmico-profissional. 

 
A experiência reconceituadora da ESS-UCMG: alguns 
apontamentos ao seu significado e legado 

 
Ao revisitar a experiência da ESS-UCMG, foi possível 

identificar as linhas de continuidade e descontinuidade que 

brasileiro. Para tanto, inspirou-se no provérbio africano: Nunca é 
tarde para voltar e apanhar o que ficou para trás, representado pela 
adinkra Sankofa, que reconhece a importância de se aprender com 
o passado. Ao considerar a relação entre passado, presente e futuro, 
o provérbio indica que, para compreender o presente e construir o 
futuro, é necessário rever o passado. 

O contato com a reestruturação curricular da ESS-UCMG, 
entre 1972 e 1975, no bojo da Reconceituação latino-americana, 
guiou-se por um movimento de Sankofa, a partir do 
reconhecimento do significado da experiência mineira para o 
Serviço Social. Buscou-se, assim, identificar os caminhos possíveis 
explicitados no ousado projeto acadêmico-profissional belo-
horizontino, desenvolvido em um contexto de profundas 
adversidades devido ao regime da ditadura empresarial-militar. 
Tais caminhos são capazes de inspirar o enfrentamento dos 
desafios do presente, que estão marcados pelo avanço da extrema 
direita e pelas consecutivas derrotas ao campo do trabalho, e que 
se verificam no enfrentamento da crise estrutural do capital, 

 
vincula-se ao subgrupo de pesquisadores alinhado ao eixo temático: aproximações 
da profissão com as lutas sociais na organização das classes trabalhadoras e suas 
expressões nos Fundamentos do Serviço Social. 



 

expressa pela reestruturação produtiva, contrarreforma do Estado 
e avanço da hegemonia das finanças (Iamamoto, 2008). 

Revisitar o passado é fundamental para se considerar os 
desafios do presente, na medida em que tal movimento é crucial 
para compreender tanto o passado recente quanto o ineditismo das 
atuais condições históricas (Iamamoto; Santos, 2021). Alinha-se, 
assim, ao que Netto (2016) aponta como a tarefa fundamental do 
Serviço Social: aprofundar o conhecimento da sua história, 
superando a escassez de sistematizações com abordagens 
abrangentes. Essa escassez se verifica pela prevalência de pesquisas 
de cunho mais localizados e particulares, que embora possuam um 
significado ímpar para o Serviço Social na produção do 
conhecimento, geraram uma hipertrofia de estudos nesse viés e de 
atrofia das abordagens históricas. Requer-se, portanto, a 
necessidade de estudos que comportem elementos para uma nova 
história do Serviço Social no Brasil , em um movimento que não se 
restringe ao mero conhecimento do passado, mas que busque 
explicitar o processo histórico da profissão (Netto, 2016). 

Nessa direção o processo de reconstrução analítica da 
experiência reconceituadora da ESS-UCMG, valeu-se da 
articulação entre pesquisa bibliográfica e documental, tanto de 
produções acadêmicas - com destaque para as contribuições de 
Santos (1985); Silva (1991); Portella (1992), Barbosa (1998); Netto 
(2011); Batistoni (2017; 2021) e Iamamoto e Santos (2021) - quanto 
de documentos fundamentais como: a) o documento básico para 
reforma do currículo; b) o texto A prática como fonte de teoria; c) o 
projeto de reestruturação da ESS-
orientação metodológica da Escola de Serviço Social da 

Trabalho de Estágio de Campo (T.E.C.) sistematizado na 
experiência piloto do Método-BH em Itabira-MG. 

 Essa diversidade de fontes permitiu uma abordagem densa 
do objeto de estudo apreendido a partir de uma concepção 
histórica, que contribuiu para a realização de um panorama 
histórico, econômico, sociopolítico e cultural do Brasil e da América 



 

Latina na década de 1960, explicitando as bases sociopolíticas e 
socioprofissionais que fundamentaram a experiência da ESS-
UCMG nos anos 1970. Nessa direção, nossas análises valeram-se 
das contribuições do método de investigação da teoria social 
desenvolvida por Marx, recorrendo às categorias da totalidade, da 
contradição e da mediação. Ao resgatarmos o significado do 
aspecto histórico para uma apreensão da realidade em perspectiva 
de totalidade, consideramos que a totalidade histórica é 
determinada pelos processos vigentes em cada tempo histórico, o 
que nos permitiu identificar as linhas de continuidade e 
descontinuidade na trajetória do Serviço Social brasileiro. 

As análises desenvolvidas a partir desta concepção teórico-
metodológica nos permitiram não apenas caracterizar o Serviço 
Social brasileiro em seu processo de emergência e 
institucionalização, mas principalmente identificar as linhas de 
continuidade e descontinuidade em sua trajetória. Essa verificação 
foi realizada considerando as particularidades sociopolíticas e 
socioprofissionais que se explicitam através de mediações que 
articulam os aspectos históricos, econômicos, sociopolíticos e 
culturais. 

Sob essa ótica, os primeiros anos da década de 1960 revelam-
se cruciais. Verificou-se naquele período a intensificação da tensão 
entre os interesses dos setores subalternizados, influenciados pelo 

asse 
dominante. Estes últimos buscavam concentrar o poder político, 
visando influenciar as organizações e movimentos das classes 
subalternas para dar continuidade ao seu projeto de 

entraves possível. Explicitavam-se, naquele momento, os 
antagonismos entre projetos societários distintos que incidiam 
diretamente sobre a profissão. 

A crescente mobilização desses segmentos aliou-se à 
organização de estudantes, professores e intelectuais de diversas 
áreas, incluindo o Serviço Social, que passou a atuar ativamente no 
desenvolvimento de programas, movimentos e partidos. Esses 



 

grupos articularam-se em torno de um objetivo central: as 
Reformas de Base, que propunham mudanças estruturais como 
requisito fundamental para o avanço social e econômico do país 
(Ammann, 1987).  

No tocante à organização dos setores subalternizados, tratava-
se de um campo diverso de organizações e movimentos sociais 
envolvendo setores do movimento estudantil, sindicatos (operário 
e rural) e partidos. Silva (1991, p. 83) destaca o papel 
desempenhado pelos sindicatos nesse período, que já vinham se 
expressando desde meados da década de 1950, com a articulação 
de trabalhadores da cidade e do campo, e alcançam maiores 
proporções com a criação de organizações intersindicais como 
Pacto de Unidade de Ação (PUA), Pacto de Ação Conjunta (PAC), 
Comando Geral dos Trabalhadores, bem como as confederações 
como as Ligas Camponesas, o Grupo dos Onze etc.  

 É importante sublinhar que, nesse momento, a hegemonia 
exercida pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) no plano político 
e cultural das esquerdas, na entrada da década de 1960, passa por 
uma refração como desdobramento do cenário internacional que 
explicitou os desvios protagonizados por Stalin, e que pautaram a 
autocrítica do partido apresentada no pós XX Congresso dos PCUS. 
Ao se alinhar às novas orientações do Partido Soviético, o PCB 
passa por um processo de revisão interna e de crítica ao stalinismo 
que rendeu momentos de acirramentos e rupturas. As dissidências 
explicitadas no interior do partido culminaram na conformação do 
PCdoB, em 1962 (Silva, 1991)3. 

No conjunto das referidas organizações passa a ser notória a 
influência de um segmento vinculado a Igreja Católica e designado 

distanciamento das posições clássicas da Igreja, enunciadas desde 
o final do século XIX e atualizadas no contexto da década de 1930, 
com o avanço de reflexões e ações de cunho político que colocavam 

 
3 Observa-se ainda nesse período o surgimento de outras organizações de 
esquerda como POLOP, em 1961; MR-8, em 1966; ALN e PCBR, em 1968. 



 

(Silva, 1991).  
 

Na América Latina e no Brasil, as reflexões se voltaram à situação da miséria 
e opressão que marcavam amplos segmentos da população e à situação do 
subdesenvolvimento e dependência das nações do Terceiro Mundo. 
Entendendo ser missão do cristão a transformação das estruturas injustas, 
esses segmentos dedicaram-se a amplas campanhas de conscientização e de 
mobilização de trabalhadores urbanos e rurais, assim como de estudantes e 
intelectuais. Especialmente os militantes dos movimentos de juventude 
ligados à Ação Católica e ao MEB (Movimento de Educação de Base), 
destacaram-se na luta pela construção de uma sociedade que, superando o 

ilva, 1991, p. 83). 
 

 A emersão deste setor ganha contornos com a interlocução 
estabelecida através da inserção da Juventude Universitária 
Católica (JUC) no espaço universitário que possibilitou a 
aproximação as correntes de pensamento de inspiração socialista e 
comunista (Ridenti, 1998). Cabe destacar que, a JUC explicita-se no 
bojo da Ação Católica Brasileira (ACB), a princípio, nos moldes de 
Associação dos Universitários Católicos criada em 1929. Avança 
em sua organização enquanto JUC ao longo da década de 1930, mas 
só por volta de 1950 passa ter uma abrangência nacional no interior 
da ACB. Seu desenvolvimento e atuação são permeados pelos 
atravessamentos da Igreja Católica, pela conjuntura nacional e 
regional, configurando-se em um movimento social significativo 
no interior do movimento estudantil brasileiro bem como na 

Portella, 1992; 
Ridenti, 1998). 

Além das interlocuções estabelecidas através da atuação da 
JUC no meio universitário, Ridenti (1998, p.5) nos chama atenção 
para as discussões teóricas que vinham sendo feitas no interior da 
própria Igreja, a partir das obras de Jacques Maritain, Emmanuel 
Mounier e Pierre Teilhard de Chardin influenciados pelo 
pontificado progressista do Papa João XXIII, na década de 1950. O 
conjunto desses acontecimentos no bojo da Igreja, aliados a 
dinâmica de acirramentos entre os setores subalternizados e os 



 

segmentos da classe dominante na realidade brasileira que 

explicitaram em iniciativas organizativas e de potencialização dos 
segmentos populares, como foram às experiências encaminhadas, 
por exemplo, pelo Movimento de Educação de Base (MEB)4 
conduzido pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).  

A partir desses processos que se verifica a aproximação do 
Serviço Social com as classes subalternas, entre 1961 e 1964, 
promovendo o estabelecimento de um vínculo que exigiu da 
profissão uma revisão crítica de sua função, constituindo as bases 
para erosão do Serviço Social tradicional (Netto, 2011). Tal cenário 
nacional adquire novos contornos a partir do diálogo estabelecido 
com outros países, em um esforço coletivo que propunha construir 
um Serviço Social latino-americano, sintonizado com as raízes e 
dilemas de Nuestra América. Este movimento questionava 
profundamente o assistencialismo, os patrimonialismos, o 
desenvolvimentismo e o pan-americanismo, inaugurando o 
Movimento de Reconceituação do Serviço Social latino-americano. 
Esse processo se explicitou a partir de 1965 com o I Seminário 
Regional Latino-Americano de Serviço Social, realizado em Porto 
Alegre, e perdurou até 1975. 

No Brasil, esse processo foi conduzido pelo CBCISS, e se abriu 

vigor instaurado no país desde abril de 1964 que, ao neutralizar o 
conjunto de organizações comprometidas com aprofundamento da 
democracia no país, incidiu na interlocução que se forjou entre 
segmentos da profissão e estes setores organizados que tinha a 

 
4 O Movimento de Educação de Base (MEB) deriva da experiência de alfabetização 
pelo rádio iniciada pelo Serviço de Assistência Rural (SAR) da Arquidiocese de 
Natal e implantada posteriormente na Arquidiocese de Aracaju. Em face do êxito 
alcançado pela mesma e da ênfase conferida pelo Presidente Quadros à educação de 
adultos, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) dirige-lhe, antes 
mesmo de sua posse (11-11-60), uma carta propondo a criação de um movimento 
educativo, a funcionar sob sua responsabilidade (da CNBB) (Ammann, 1987, p. 90). 



 

possibilidade de adensar o processo de erosão do Serviço Social 

conservadores que já detinham a direção social da profissão e que, 
em princípio, não se antagonizavam frontalmente com o novo 

(Silva, 1991, p. 87). 
Essas bases históricas e sociopolíticas criaram as condições 

para a cristalização do projeto de formação profissional da ESS-
UCMG, evidenciando que a explicitação da alternativa global ao 
Serviço Social tradicional não foi um acidente, mas sim a expressão 
concreta do acúmulo de forças dos segmentos subalternizados na 
capital mineira. Nesse contexto, a esquerda católica exerceu papel 
central nos processos organizativos dos segmentos da juventude e 
operário, o que incidiu de forma decisiva para o florescimento da 
redefinição do projeto formativo da ESS-UCMG, sobretudo, a 
partir da renovação do quadro docente que proporcionou a entrada 

esquerda católica no pré 1964, o que propiciou uma aproximação a 
aportes marxistas a fim de subsidiar a formação profissional nos 
marcos da renovação.  

O protagonismo desse grupo de profissionais, que passou a 
compor o corpo docente da escola e a se engajar no processo de 
renovação da estrutura pedagógica da ESS-UCMG expressa-se na 

entre práticas e representações, vai concretizar-se em protagonistas 
que viveram as experiências da década de sessenta na condição de 

-se como 
parte desse processo, a incorporação no quadro docente, na escola, 
da professora em Serviço Social Leila Lima Santos (ex-jucista e ex-
militante da AP). 

 
Advinda de um curso de Pós- -
Trabalho, na Paris dos anos 1967-1969. Esta docente vem trazendo em sua 
bagagem todo um conjunto de inquietações teórico-filosóficas e ideo-



 

políticas colhidas das experiências de 68 na França, sob a influência de 
pensadores marxistas como Althusser e Lefebvre (Portella, 1992, p. 236). 

 
E em articulação com os professores vinculados ao Núcleo de 

Ciências Sociais entre outras docentes, se engajaram no processo de 
-metodológicos e ideo-

políticos presentes no Serviço Social, seja na sua vertente 
tradicional, quanto na modernizadora, lançando-se na formulação 

(Portella, 1992, p. 
236). Alia-se nesse processo a interação da ESS-UCMG nos espaços 
de discussões da profissão em âmbito da América Latina a partir 
de 19695, o que permitiu o adensamento dos vetores críticos no 
momento de revisão. Visto que, a escola obteve, através do 
intercâmbio latino americano, conhecimento de experiências e 

-metodológicas para a profissão 
formuladas principalmente pelas Escolas de Serviço Social, em 
países como o Chile (Universidades de Santiago, de Valparaíso e 
de Conception), Colômbia (Universidade de Masallas) e Peru 
(Universidade de Mayos San Martin) Portella, 1992, p. 237).  

Dessa forma, a experiência ocorrida na ESS-UCMG durante a 
década de 1970, em articulação com o Movimento de Reconceituação 
latino-americano e como expressão dos vínculos estabelecidos com 
setores organizativos, que protagonizaram, naquele momento, a 
tensão a favor da classe trabalhadora, contribuindo para que 
segmentos do Serviço Social identificassem com as forças das classes 
subalternas em Belo Horizonte. Esse processo resultou de uma 
complexa confluência de influências teóricas e políticas  desde o 
Movimento de Reconceituação dos países de língua hispânica, as 
interpretações da realidade histórica da América Latina, como as 
referências das teorias da dependência, pela apropriação do 

 
5 Segundo Portella (1992, p. contros Latino-americanos de Serviço 
Social em Caracas (Venezuela  1969), Montevidéo (Uruguai  1970) e Ambato 
(Equador  1971), entre o grupo mineiro (com suas preocupações teórico-
metodológicas e político-pedagógicas) e o pensamento reconceituador na linha da 
ruptura, formulado nos países ao sul da América Espanhola  



 

pensamento de Paulo Freire e a esquerda católica, até os influxos da 
tradição marxista estruturalista, conforme a caracterização de Netto 
(1986) e Batistoni (2021). 

Tais diálogos foram decisivos para a constituição do projeto 
acadêmico-profissional da ESS-UCMG, materializando-se na 
experiência do Método-BH e na reestruturação curricular dos anos 

ruptur
prática em uma perspectiva crítica que possibilitou o 
enfrentamento do Serviço Social tradicional. Tal movimento 
culminou em uma proposta metodológica desenvolvida com o 
objetivo de fomentar e induzir processos de mobilização e 
organização popular, como observado nas experiências 
extensionistas e de estágio conduzidas por meio da proposta 
metodológica desenvolvida na escola mineira.  

etto, 2011), mas, ao se espraiarem, legaram as bases do 
atual projeto acadêmico-profissional, constitutivo do projeto 
profissional hegemônico crítico e fundamento da cultura 
progressista do Serviço Social brasileiro há mais de quatro décadas 
(Mota; Rodrigues, 2020). Ou seja, mesmo após o encerramento da 
experiência reconceituadora da ESS-UCMG em 1975, o debate ali 
inaugurado seguiu reverberando, contribuindo decisivamente 

de um projeto ético-político progressista. 
 
Considerações finais 

 
O debate e os avanços alcançados na experiência mineira 

manifestaram-se, posteriormente, no movimento da profissão, 
especialmente com aprofundamento da crise da ditadura 
empresarial e militar, que criou condições para o enfrentamento 
dessas questões. Isso impulsionou a expansão de influxos 
contestatórios e contribuiu para a redefinição da direção social 



 

estratégica, consolidando o atual projeto ético-político profissional 
do Serviço Social brasileiro. 

 Observamos que o encerramento formal da experiência em 
1975 não impediu o avanço dos debates ali inaugurados, que 

Social ao sustentar publicamente a posição da categoria vinculada 
aos interesses dos setores subalternizados. Essa continuidade 

Centro de Estudos Latinoamericano de Trabajo Social (CELATS) o 
apoio necessário para a consolidação no plano acadêmico-
profissional. 

Isso ocorreu pela contribuição direta de profissionais 
remanescentes da experiência mineira, que, no interior da 
Reconceituação Latino-Americana, passaram a interferir de forma 
decisiva nos debates da Associação Brasileira de Ensino em Serviço 
Social (ABESS) e contribuíram para a conformação do Currículo 
Mínimo de 1982. Este cristalizou, pela primeira vez, a tendência de 
um projeto acadêmico-profissional sintonizado com a perspectiva 

pela persistência de ambiguidades, pelo ecletismo e por equívocos 
na relação entre teoria, história e método6.  

 
6 Os dilemas em torno da questão metodológica foram catalisados pela 24ª 
Convenção da ABESS (1985), evidenciando as lacunas da concepção e do 
relacionamento entre Teoria, Método e História que permeavam o Currículo 
Mínimo de 1982. A publicação da terceira edição dos Cadernos ABESS, intitulada 
A Metodologia no Serviço Social (1989), demonstra o empenho da categoria em 
pautar esse eixo na formação, com o objetivo de avançar não apenas na reflexão 
sobre a questão metodológica, mas, sobretudo, em tecer alternativas com potencial 
de superação diante dos dilemas teórico-metodológicos persistentes no Serviço 
Social. Este documento contou com reflexões e debates de importantes expoentes 
da profissão, que contribuíram com as seguintes sistematizações: Concepção de 
teoria e metodologia - Nobuco Kameyama; A questão da metodologia em serviço 
social: reproduzir-se e representar-se - Vicente de Paulo Faleiros; Notas para a 
discussão da sistematização da prática e teoria em Serviço Social - José Paulo 



 

Neste contexto, a questão metodológica se destacou pela 
continuidade da sedimentação entre Caso, Grupo e Comunidade, o 
que, por sua vez, explicitava concepções que residiam na permanência 
de outras duas tendências acadêmico-profissionais que disputavam a 
direção da formação do Serviço Social: uma pautada na continuidade 
da recorrência aos parâmetros tradicionais e a segunda em uma 
abordagem modernizante (Netto, 1984). 

Foi em torno desse processo que, ao longo da década de 1980, 
a categoria se viu desafiada e sustentou um engajamento 
profissional capaz de construir uma crítica superadora, 
proporcionada por um amplo trabalho coletivo, que conferiu a 
hegemonia da perspectiva de ruptura. Cabe destacar que a 
interlocução com a tradição marxista a partir de outros aportes, 
como a influência do pensamento de Gramsci, foi fundante e 
permitiu enfrentar e superar o viés estruturalista na compreensão 
do Estado e das instituições, viés que vinha influenciando a 
profissão desde a experiência da ESS-UCMG. 

O acúmulo teórico-metodológico alcançado pelo Serviço 
Social, ao longo da década 1980, expressou-se em um projeto 
formativo direcionado por núcleos de fundamentação: 
Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social; o núcleo de 
Fundamentos da Particularidade da Formação Sócio-Histórica da 
Sociedade Brasileira; e o núcleo de Fundamentos do Trabalho 
Profissional.  

Em suma, a formação em Serviço Social, pautada nesses 
núcleos de fundamentação, configura-se como um conjunto de 
conhecimentos indissociáveis que consideram as determinações 
históricas da sociedade contemporânea. Essa concepção alinha-se 
aos princípios ético-políticos da profissão. Tais princípios, que 
sustentam o legado crítico do Serviço Social brasileiro, têm sua 
gênese identificada na experiência reconceituadora da ESS-UCMG. 
Com isso, reafirmamos a hipótese de Batistoni (2021), segundo a 

 
Netto; Metodologia do Serviço Social - a práxis como base conceitual - Marina 
Maciel e Franci Gomes Cardoso (Silva, 2021, p. 121). 



 

qual os projetos pedagógicos da ABESS nos anos 1980 e 1990 
expressam a alternativa global ao conservadorismo, cujo embrião 
foi evidenciado no projeto acadêmico-profissional e na 
reestruturação curricular da escola mineira entre 1972-1975. 
Demonstra-se, assim, que tanto o currículo de 1982 quanto as 
Diretrizes Curriculares de 1996 sintonizam-se com as bases 
nucleares no projeto acadêmico-profissional da ESS-UCMG. 
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O objetivo deste capítulo é dar voz às falas e aos diálogos das 

e dos assistentes sociais entrevistadas(os), entrelaçando o debate 
histórico acerca da formação sócio-histórica brasileira e regional, 
bem como os fundamentos do Serviço Social no país e suas 
particularidades no município de Teófilo Otoni (MG). Tais histórias 
não estão isoladas e/ou alheias à realidade regional, mas que se 
conectam na medida em que os indivíduos são frutos das relações 
sociais, manifestando no cotidiano da vida individual traços 
substantivos da coletividade. 
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Nepomuceno (2024) reitera que, mesmo com as contradições e 

os limites impostos pela realidade regional, o trabalho realizado 
contribuiu, à época, para o fortalecimento do sindicato rural em 
Águas Formosas. Os grupos de reflexão das CEB, sustentados pela 
ve
Libertação, buscavam defender e reivindicar direitos, bem como o 
fim da desigualdade social. 
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Quando voltei, Jhony, me encontrei com a Romilda, sabe? Eu a conheci através de uma 
amiga em comum, muito querida e que morava em BH. Inclusive quando voltei, 
Romilda morou alguns meses em minha casa e nos tornamos amigas desde então. [...] 
No período que voltei pro Vale conheci mais duas Assistentes Sociais que trabalhavam 
na LBA, elas tinham um viés conservador, o discurso da neutralidade, sabe, Jhony? 
Mas em questão salarial, era a melhor instituição que a remuneração era boa. Eu e 
Romilda não fomos muito bem-vistas por essas profissionais e nos isolamos delas e elas 
de nós (Carvalho, entrevista concedida ao pesquisador em 2025). 
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A Comarca de Itambacuri comporta mais sete cidades aqui da região. A época, estradas 
para chegar a essas cidades todas de terra, isso foi um primeiro desafio para ir às regiões 
que abrangiam a Comarca. Depois da Constituição Federal de 1988, com a chegada de 
uma promotora para a comarca a época, humana, feminista no meu ver, começamos a 
incentivar a implantação dos Conselhos de Direitos aqui na região, nos municípios e 
me recordo de enfrentarmos muita resistência dos prefeitos da região, coronelismo e 
patriarcalismo muito forte, sabe? Mas aos poucos, fui mostrando o que era o Serviço 
Social, tirando a visão reduzida de caridade, benemerência que se tinha e eu falava 
muito de direitos. Ainda me recordo de implantarmos na região muitos conselhos 
tutelares e conselhos dos direitos da criança e do adolescente (Carvalho, entrevista 
concedida ao pesquisador em 2025).
 

 
 



 

 
 

Nádia Maria Carvalho de Oliveira Martins, natural do 
município de Ataleia (MG) também se graduou na ESS-UCMG em 
1988, atuando no campo da saúde no contexto da promulgação da 
Constituição de 1988 e a criação do SUS (Sistema Único de Saúde). 

 
Quando terminei a faculdade, fiz um concurso para a prefeitura da cidade de Passos 
(MG) e atuei na política de Habitação e depois no Escritório da LBA entre os anos de 
1989 a 1993. Foi a minha primeira experiência profissional. Os desafios eram grandes, 
os jogos de poder muito fortes. [...] Em 1994, por indicação política, fui contratada na 
Prefeitura de Nanuque, voltando para o Vale do Mucuri para atuar na saúde, 
auxiliando na implantação do SUS na cidade, mas enfrentei muitos embates políticos, 
o coronelismo, o primeiro-damismo, o assistencialismo era muito forte e isso me esgotou 
muito (Martins, entrevista concedida ao pesquisador em 2024). 
 

 

 
 



 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
Ao chegar no ano de 2004 em Teófilo Otoni, a assistente social 

ingressou no mercado de trabalho em uma instituição privada de 
ensino de natureza confessional, para ministrar algumas aulas por 
semana no então curso de Serviço Social da Instituição. No ano 



 

seguinte, em 2005, foi contratada para trabalhar na Legião da Boa 
Vontade (LBV), uma instituição filantrópica confessional (Espírita 
Kardecista) que acolhem idosas e idosos para serem 
institucionalizados, sendo muito demandada em Teófilo Otoni e 
região, compondo a rede socioassistencial do município. 

 

 
 
Esse reconhecimento sinalizado pela assistente s

dos baixos salários e das precárias condições. Ela acrescenta que, 
nesses anos de trabalho, contribuiu em alguns momentos com o 
Núcleo de Assistentes Sociais (NAS) da região para fortalecer a 
categoria profissional na luta por melhores salários e condições de 
trabalho. 

 

 
 

 



 

 
 

 
 

A cultura regional, de predomínio dos valores mandonistas, 

explicitada por Moljo e Silva (2018)3. Com isso, reforçam-se traços 
estruturais de subalternidade profissional com uma extrema 
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elevação do individualismo em sua acepção neoconservadora, o 

ou de questionamento ao instituído, mas que tais manifestações 
permanecem fragmentadas e em minoria, vigorando o que a 
profis
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Com essas normativas, a infraestrutura para a criação e oferta 

de ações e serviços na política de Assistência bem como o processo 
de avaliação e monitoramento se realizam em todo o país, 
interiorizando as ações do Estado Brasileiro no campo dos direitos 
sociais. 

 

 
 

 
 



 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 



 

 

na região, uma das entrevistadas pioneiras trouxe relatos e 
-

histórica e sua incidência no Serviço Social, que vivenciava um 
processo 

 

 

 



 

 
 

 
 
O impulso para a consolidação e o crescimento do mercado de 

adquirida pela Política de Assistência Social nos mandatos de Lula 
da Silva (2003-2006; 2007-2010), com a criação da PNAS em 2004 e 
do Suas em 2005. 
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Introdução 

 
O presente texto integra o primeiro capítulo da tese intitulada 

Projeto ético-político como ideologia a partir da concepção de Georg 
Lukács: teleologia, causalidade e processo de trabalho no Serviço Social. 
Seu desenvolvimento volta-se à fundamentação, à luz da 
perspectiva ontológico-crítica lukacsiana, das categorias de ideal e 
ideologia como chaves para a apreensão do projeto ético-político 
da profissão. Para tanto, parte-se da necessidade de situar o Serviço 
Social no interior da totalidade social, tomando como referência o 
movimento interpretativo de Marx acerca das relações entre base e 
superestrutura. Nesse horizonte, a ideologia é apreendida como 
mediação ativa entre as contradições materiais e a consciência 
social. Esse preâmbulo se faz necessário, sobretudo, para explicitar 
porque a discussão do complexo da ideologia assume centralidade 
neste capítulo.  

Considerando a amplitude e a densidade da obra de Georg 
Lukács, delimitar a análise aos conceitos de ideal e ideologia 
constituiu um exercício exigente, na medida em que sua 
elaboração teórica é atravessada por múltiplas determinações que 
conformam a abordagem ontológica do ser social. Nessa chave de 
leitura, a ideologia não se reduz a um conjunto de ideias tomadas 
isoladamente, nem pode ser apreendida como mera representação 
do real.  

Trata-se, antes, de uma forma específica de elaboração ideal da 
realidade, historicamente constituída e vinculada às necessidades 



 

práticas da vida social. Sua especificidade reside justamente na 
função que assume no interior dessas relações, isto é, na capacidade 
de orientar a ação diante de conflitos concretos. Por isso, sua análise 
remete necessariamente à própria constituição do ser social, tendo 
no trabalho sua base ontológica e desdobrando-se nas mediações 
que articulam consciência, realidade e prática social.  
 
O ser social e sua gênese no trabalho 

 
A apreensão do ser social, na perspectiva ontológica 

desenvolvida por Lukács, requer sua compreensão como uma 
totalidade complexa, constituída por uma articulação dinâmica de 
múltiplos complexos. Neste trabalho, essa totalidade é tomada 
como forma de existência efetiva do próprio ser, no interior da qual 
as diversas determinações se articulam historicamente. Em 
qualquer nível de desenvolvimento histórico, o ser social se 
configura como um entrelaçamento de categorias que se organizam 
em diferentes planos, desde aqueles mais diretamente vinculados 
à materialidade da existência  como o trabalho e os processos de 
reprodução social  até aqueles que dizem respeito às formas mais 
elaboradas da consciência. Esses complexos se interpenetram, 
produzindo novas mediações que expressam e, ao mesmo tempo, 
transformam a própria constituição do ser. É nesse horizonte que 
Lukács (2013) inaugura a exposição sistemática de sua ontologia a 
partir do trabalho, reconhecendo-o como categoria fundante, sem, 
contudo, perder de vista que mesmo as determinações mais 
centrais só podem ser adequadamente compreendidas no interior 
da totalidade concreta do ser social. 

Essa orientação implica reconhecer que a investigação sobre a 
gênese do ser social não pode prescindir da apreensão de sua 
estrutura categorial como um todo articulado. Nesse sentido, o 
procedimento metodológico mobilizado retoma a tradição 
marxiana, ao operar um movimento analítico que, partindo da 
decomposição abstrativa do complexo, busca apreender suas 
determinações fundamentais para, em seguida, reconstruí-lo em sua 



 

concretude. Assim, a análise do trabalho como ponto de partida é 
uma exigência metodológica que permite elucidar as bases 
ontológicas a partir das quais se desenvolvem os demais complexos. 

Nessa direção, a contribuição marxiana, tal como interpretada 
por Lukács, introduz uma inflexão decisiva ao situar no centro da 
análise a relação entre essência e fenômeno. Ao contrário das 
abordagens que se limitam às formas aparentes da realidade social, 
o método de Marx busca apreender as determinações internas que 
estruturam essas manifestações. A conhecida formulação de que a 
ciência seria desnecessária caso essência e aparência coincidissem 
expressa, nesse contexto, a exigência de ultrapassar a imediaticidade 
do dado empírico. 
se a forma de manifestação e a essência das coisas coincidissem 

p. 880). Trata-se, portanto, de um 
esforço de restituição teórica da realidade em sua densidade 
ontológica, no qual a distinção  e a conexão  entre essência e 
fenômeno assume papel central na compreensão do ser social. 

A leitura de Lukács acerca de Marx destaca a emergência de 
um novo padrão de cientificidade, no qual o processo de 
generalização não se afasta da concretude do real, mas se ancora 
continuamente nela. Trata-se de uma orientação teórico-
metodológica que, ao analisar fenômenos singulares, mantém 
como horizonte a totalidade do ser social, avaliando cada 
determinação particular à luz de suas conexões efetivas. Nessa 
perspectiva, a reprodução ideal da realidade implica um esforço 
rigoroso de apreensão das formas específicas de existência dos 
fenômenos, captando-os em sua densidade própria e em sua 
inserção no conjunto das relações sociais. A totalidade, nesse 
quadro, deve ser apreendida como modo de existência efetivo do 
próprio ser social, no interior do qual as determinações se 
constituem e se transformam em relações historicamente mediadas, 
adquirindo sentido como expressões de formas de ser que se 
articulam em níveis crescentes de complexidade. 

A partir disso, torna-se evidente que as categorias se 
constituem no interior de relações historicamente determinadas. 



 

Elas participam do movimento do próprio ser, transformando-se à 
medida que novas determinações emergem no curso histórico. É 
nesse sentido que a história se afirma como campo privilegiado de 
inteligibilidade do ser social, ao revelar o processo pelo qual tais 
determinações se constituem, se modificam e se articulam. 

Partindo do reconhecimento da relação recíproca entre 
história da natureza e história dos homens, a passagem de um nível 
de ser a outro  mediada pelo salto ontológico ao trabalho  
configura a gênese do ser social no interior do próprio processo de 
luta p
trabalho tem, como sua essência ontológica, um claro caráter de 

-relação entre homem 
(sociedade) e natureza, tanto em sua dimensão inorgânica quanto 
orgânica, assinalando precisamente a passagem do ser meramente 
biológico ao ser social (Lukács, 2013, p. 44). 

A partir dessa inflexão, o trabalho passa a ser compreendido 
como o núcleo a partir do qual se desdobram as determinações 
constitutivas do novo tipo de ser, tais como a linguagem, a 
sociabilidade e as primeiras formas de divisão do trabalho. Ainda 
que sua análise isolada implique um procedimento de abstração 
metodológica, tal como operado por Marx, é nele que se encontram 
condensadas as mediações fundamentais do processo de 
humanização. Com efeito, é por meio do trabalho que os indivíduos 
estabelecem relações mediadas com a natureza, diferenciando-se 
progressivamente dos demais seres naturais e constituindo, 
historicamente, sua própria forma de existência social. 

Nesse sentido, a apreensão do trabalho em sua especificidade 
ontológica exige a explicitação de seus momentos constitutivos e das 
categorias que o estruturam, evidenciando sua novidade em relação 
aos processos próprios da natureza. Para tanto, Lukács recorre 
diretamente às formulações de Marx, que definem o trabalho como 
um processo no qual o homem medeia, regula e controla seu 
metabolismo com a natureza. É nesse contexto que se explicita um 
de seus traços decisivos: o caráter teleológico da atividade humana. 
Como assinala Marx (2017, p. 255-256), diferentemente dos demais 



 

seres, o homem antecipa idealmente o resultado de sua ação antes 
de realizá-la, projetando-o na consciência e orientando, a partir dessa 
antecipação, o curso de sua atividade. Tal determinação revela que, 
no trabalho, não se trata apenas de transformar a matéria natural, 
mas de realizar fins previamente concebidos, conferindo à práxis 
humana um caráter intencional e consciente que fundamenta a 
constituição do ser social. 

Tem-se, a partir de Marx, o fundamento sobre o qual Lukács 
elabora a centralidade do pôr teleológico como categoria 
constitutiva do trabalho, compreendido como capacidade 
especificamente humana de imprimir nova objetividade ao ser 
material. Nessa direção, o filósofo destaca que a realização de um 
pôr teleológico no trabalho constitui uma experiência elementar da 
vida social, presente desde as formas mais imediatas do cotidiano 
até as elaborações mais complexas da economia e da filosofia. O 
problema, contudo, não reside em afirmar ou negar esse caráter 
teleológico, mas em submetê-lo a uma crítica ontológica rigorosa, 
capaz de evitar sua generalização indiscriminada para além da 
esfera própria em que se funda, isto é, o trabalho enquanto práxis 
material (Lukács, 2013, p. 47). 

Essa delimitação permite compreender que, embora 
pensadores como Aristóteles e Hegel tenham reconhecido aspectos 
fundamentais da teleologia, ambos a expandiram para além de 
seus limites ontológicos, convertendo-a em princípio explicativo 
universal, aplicável indistintamente à natureza e à história. Tal 
movimento resultou na clássica oposição entre causalidade e 
teleologia que atravessa a tradição filosófica. Em contraste, Lukács 
redefine essas categorias em termos ontológicos precisos: enquanto 
a causalidade expressa o automovimento próprio dos processos 
naturais, a teleologia remete a um ato de pôr consciente, no qual 
um fim é estabelecido e posto em operação, inaugurando um 
processo real. Nesse sentido, o pôr teleológico não se reduz a um 
momento reflexivo da consciência, mas constitui um ato que 
desencadeia efetivamente transformações no ser, possuindo, 
portanto, estatuto ontológico próprio (Lukács, 2013, p. 48). 



 

A crítica à tradição filosófica evidencia que a teleologia não 
pode ser generalizada como princípio explicativo universal, 
aplicável indistintamente à natureza e à história. É somente em 
Marx que essa categoria encontra sua fundamentação rigorosa, ao 
ser situada exclusivamente no âmbito do trabalho e da práxis 

ontologicamente um pôr teleológico como um momento real da 
Lukács, 2013, p. 51), 

o que amplia seu significado, permitindo compreender a 
especificidade do ser social como forma de ser que se constitui a 
partir da realização contínua de fins postos conscientemente 
(Lukács, 2013, p. 52). 

Nessa perspectiva, o trabalho configura o espaço em que se 
estabelece a unidade concreta entre causalidade e teleologia. O pôr 
de um fim  previamente elaborado no plano ideal  só se efetiva 
mediante a ativação de cadeias causais da natureza, de modo que 
a realização material do projeto ideal introduz no real algo 
qualitativamente novo (Lukács, 2013, p. 53). Essa articulação foi 
aprofundada por Nicolai Hartmann, ao distinguir analiticamente 
entre o pôr do fim e a investigação dos meios, evidenciando que a 
realização teleológica pressupõe o conhecimento objetivo das 
determinações causais que regem os processos naturais (Lukács, 
2013, p. 54). 

Mesmo em Hegel, apesar da ampliação indevida da teleologia, 
Lukács identifica a apreensão de um momento decisivo: o trabalho 
opera transformações na atividade natural sem alterar seus 
fundamentos ontológicos, reorganizando-a em novas combinações 
e atribuindo-lhe funções inéditas. Disso decorre que a natureza 
fornece o substrato causal que se torna mediação para a realização 
dos fins humanos, permitindo ao ser social atuar na transformação 
da realidade. 

Dessa forma, o produto do trabalho emerge como síntese entre 
dois polos heterogêneos  a causalidade natural e a teleologia 
humana , constituindo uma unidade na qual se supera essa 
heterogeneidade inicial. Tal unidade, contudo, só se efetiva na 



 

medida em que o pôr teleológico alcança sua realização material; 
na ausência desta, o processo permanece restrito ao plano da 
consciência, configurando-se como um pôr incompleto (Lukács, 
2013, p. 55). O caráter ontológico do trabalho, portanto, exige que a 
consciência apreenda adequadamente os nexos causais que 
condicionam a realização do fim, pois apenas assim o ato 
teleológico se converte em prática efetiva. 

Nessa direção, a especificidade da atividade humana reside no 
fato de que sua mediação fundamental é a consciência, sem que isso 
implique atribuir-lhe autonomia absoluta. Esta se constitui e se 
desenvolve no interior do próprio complexo do trabalho, não 
podendo ser tomada isoladamente como fundamento da essência 
humana. A realização, enquanto momento decisivo, só se efetiva 
quando a consciência, articulada às determinações causais, 
ultrapassa os limites da adaptação biológica e opera 
transformações efetivas na realidade. É nesse sentido que Lukács 
afirma que a realização se converte em princípio transformador da 
natureza, superando o estatuto de mero epifenômeno e afirmando 
a centralidade do materialismo dialético frente às concepções 
mecanicistas (Lukács, 2013, p. 63). 

Nesses termos, pode-se afirmar que, na atividade reprodutiva 
animal, a consciência permanece circunscrita ao atendimento 
imediato de necessidades biológicas, operando no limite de 
respostas instintivas que não comportam processos de 
generalização ou abstração capazes de viabilizar a antecipação de 
fins. Em contraste, no âmbito do ser social, o pôr teleológico 
introduz uma ruptura qualitativa: ao articular-se com as cadeias 
causais da realidade, a atividade consciente não apenas reage ao 
dado, mas projeta, previamente, o resultado a ser alcançado, 
colocando em movimento o processo de realização no trabalho. 

É nesse ponto que Lukács explicita uma determinação decisiva: 
a capacidade humana de distanciamento em relação ao ambiente 
imediato, que possibilita a constituição de uma prévia ideação, isto 
é, uma reprodução ideal do objeto a ser transformado. Trata-se da 
atividade de espelhamento, condição para a definição dos fins e dos 



 

meios, fundada na relação de exterioridade entre sujeito e objeto, 
pela qual a consciência deixa de operar de modo meramente 
adaptativo e passa a orientar a transformação da realidade. 

No processo de espelhamento, a realidade é reproduzida na 
consciência sob a forma de uma objetividade própria que não se 
confunde com o real. Trata-se de uma reprodução ideal que não 
constitui duplicação do objeto, mas uma forma específica de 

66). 
É precisamente essa cisão que fundamenta a possibilidade da 

ação humana como resposta mediada por alternativas. Ao espelhar 
a realidade, a consciência reproduz e abre um campo de 
possibilidades no qual se inscrevem as decisões teleológicas. 
Assim, o homem se afirma como um ser que responde, a partir de 
um horizonte de possibilidades historicamente constituídas, no 
interior do qual a prática social se orienta e se efetiva. 
 
Homem: o ser que responde 

 
O desenvolvimento do caráter teleológico do ser social implica 

reconhecer, na elaboração de Lukács, que o homem se constitui 
como um ser que responde às demandas da realidade objetiva. Tais 
respostas resultam de um processo em que necessidades são 
apreendidas e convertidas em possibilidades de sua superação. 
Nesse movimento, o indivíduo se defronta com alternativas 
concretas, cuja escolha se encontra condicionada pelos limites 
históricos e sociais de sua existência. Cada resposta produzida 
pode, por sua vez, reconfigurar o campo problemático, dando 
origem a novas questões, em um processo cumulativo de 
complexificação mediado por níveis cada vez mais densos de 
determinações. 

É nesse encadeamento entre perguntas e respostas que se 
constitui a cultura humana, entendida como o conjunto das 
objetivações historicamente produzidas pelo ser social. A decisão 



 

entre alternativas, elemento estruturante desse processo, não se 
restringe ao âmbito do trabalho, embora nele encontre sua forma 
mais originária e geral. Com efeito, tanto na relação metabólica com 
a natureza quanto nas múltiplas esferas da prática social, a prévia 
ideação  enquanto momento ideal do pôr teleológico  orienta a 
ação, conferindo-lhe direção e sentido. Ainda assim, o trabalho 
permanece como modelo privilegiado para a compreensão da 
dinâmica do ser social, na medida em que toda prática implica a 
colocação de fins a serem realizados (Vaisman, 2010, p. 47). 

Como destaca Lukács, os diversos momentos da vida social 
que não se reduzem a processos biológicos necessários são 
resultado de decisões alternativas que operam como fundamentos 
causais das objetivações humanas. Tais decisões se estendem às 
ações voltadas à influência sobre a consciência de outros 
indivíduos, mantendo, contudo, a mesma estrutura ontológica. 
Mesmo as formas mais elevadas da vida social permanecem 
enraizadas nesse mecanismo fundamental, no qual a escolha entre 
possibilidades orienta a constituição da realidade social (Lukács, 
2013, p. 372). 

É precisamente nesse caráter alternativo dos pores teleológicos 
que se revela a gênese ontológica da liberdade. Longe de qualquer 
concepção abstrata ou metafísica, a liberdade se configura como 
um fenômeno histórico, múltiplo e determinado pelas formas 
concretas de desenvolvimento do ser social. Ao recusar a ideia de 
uma liberdade única e indivisível, Lukács evidencia seu caráter 
plural, cuja efetivação varia conforme os conteúdos, estruturas e 
dinâmicas próprias das diferentes esferas da práxis (Lukács, 2013, 
p. 372). Nessa direção, a liberdade pode ser compreendida como o 
ato pelo qual a consciência inaugura algo novo no ser, mediante a 
decisão entre possibilidades concretas e a orientação para a 

o 
da liberdade consiste [...] em uma decisão concreta entre diversas 

 
Entretanto, a liberdade assim compreendida não se realiza em 

condições de transparência plena. A consciência, enquanto 



 

espelhamento da realidade, não é capaz de apreender a totalidade 
das determinações que conformam o mundo objetivo. Desse modo, 
toda escolha envolve uma dimensão de incerteza, na qual o 
resultado do ato teleológico adquire um caráter valorativo, sem que 
os critérios de avaliação sejam plenamente dominados. Ainda 

liberdade: a capacidade de instaurar objetivações que não se 
reduzem a transformações espontâneas, mas que introduzem o 
novo como resultado de um pôr consciente (Lukács, 2013, p. 374). 

O desenvolvimento histórico da sociedade pode, assim, ser 
compreendido como resultado desse conjunto de decisões que, 
articuladas no cotidiano ou em esferas mais complexas da vida 
social, orientam os rumos da existência coletiva. Mesmo quando 
não plenamente conscientes de suas determinações, os indivíduos 
mantêm, em sua experiência vital, a percepção de que participam 
ativamente da construção de suas próprias vidas. Por isso, as 
concepções de liberdade e suas tentativas de realização atravessam 
toda a história, constituindo momentos centrais na busca dos 
homens por compreender sua posição no mundo, em permanente 
tensão com a necessidade (Lukács, 2013, p. 375). 

Por fim, é necessário considerar que a predominância dos 
pores teleológicos no âmbito do cotidiano implica a presença 
constante de mecanismos de ocultação da realidade. Ainda que o 
sujeito detenha conhecimento sobre os meios de sua ação, ele não 
controla integralmente o conjunto de determinações que incidem 
sobre o processo, permanecendo sempre um campo de 
indeterminação. Nesse contexto, a unidade entre causalidade e 
teleologia, entre momento ideal e realização material, revela-se 
como uma articulação complexa, na qual o pôr teleológico só se 
efetiva plenamente quando alcança sua concretização objetiva 
(Lukács, 2013, p. 356). Tal dinâmica, constitutiva do ser social, 
evidencia que a teleologia humana se apoia nas necessidades 
causais da realidade, integrando inclusive eventos não controláveis 
da natureza ao processo de reprodução social e afirmando, assim, 



 

o caráter ontologicamente específico de uma realidade estruturada 
por fins postos conscientemente (Lukács, 2013, p. 366). 
 
O momento ideal e a ideologia 

 
Os dois movimentos analíticos anteriores permitiram 

explicitar, em primeiro lugar, o trabalho como forma originária da 
teleologia no ser social e, em segundo, o homem como ser que 
responde a alternativas historicamente postas. Com isso, tornou-se 
possível delimitar o papel decisivo da prévia-ideação no interior da 
práxis, isto é, o lugar do momento ideal como condição constitutiva 
da atividade humana. Se o trabalho, enquanto fundamento da base 
econômica, só se efetiva por meio da articulação entre cadeias 
causais e fins conscientemente postos, então a teleologia não pode 
ser compreendida como um elemento secundário ou acessório. Ao 
contrário, ela comparece como determinação constitutiva da 
própria reprodução social. É nesse ponto que se evidencia que o 
pôr teleológico não apenas orienta a ação, mas inaugura processos 
reais, na medida em que mobiliza causalidades objetivas para a 
realização de fins previamente concebidos. 

É precisamente nesse horizonte que Lukács introduz a 
discussão do momento ideal. Ele designa a intenção orientadora que 
impulsiona a atividade humana e dirige a transformação material da 
realidade. A elaboração ideal e sua realização objetiva podem ser 
distinguidas analiticamente, mas não existem de modo separado no 
plano ontológico: uma remete necessariamente à outra. A teleologia, 
se não desencadeia causalidades reais, permanece no âmbito da 
intenção; a causalidade, por sua vez, quando inscrita no ser social, 
aparece atravessada por fins postos pelos homens. Nesse sentido, 
Lukács enfatiza que a unidade entre teleologia e causalidade 
constitui uma determinação fundamental do trabalho enquanto 
forma originária da práxis (Lukács, 2013, p. 483). Daí a 
impossibilidade de sustentar, nos termos de uma ontologia do ser 
social, a contraposição rígida entre causalidade e teleologia. 



 

Tal unidade, decisiva na esfera do trabalho, não se esgota, 
porém, na relação imediata entre sociedade e natureza. O próprio 
desenvolvimento da reprodução social faz emergir formas de pôr 
teleológico cuja finalidade já não consiste na transformação direta de 
objetos naturais, mas na incidência sobre a conduta de outros 
homens. Trata-se das posições teleológicas secundárias, que ganham 
crescente relevância à medida que se aprofunda a divisão social do 
trabalho. Como observa Lukács, essas posições têm como objeto a 
consciência de outros homens e desempenham papel decisivo na 
organização da vida social (Lukács, 2013, p. 399). Isso significa que a 
reprodução da vida social, em seus níveis mais desenvolvidos, exige 
não apenas a produção material, mas também a constituição de 
complexos sociais capazes de orientar comportamentos, consolidar 
disposições subjetivas e produzir formas de regulação 
indispensáveis ao funcionamento do conjunto social. 

Nesse ponto, a esfera ideológica passa a ser reconhecida como 
momento ontologicamente necessário da reprodução. O processo 
econômico, a partir de certo grau de desenvolvimento, já não pode 
operar sem a formação de campos de atividade não econômicos 
que lhe deem sustentação concreta no mundo fenomênico. 
Costumes, hábitos, educação, moral, direito e política não são 
acréscimos extrínsecos a uma base autossuficiente, mas complexos 
que possibilitam a realização histórica das tendências econômicas, 
conferindo-lhes forma socialmente operativa. Nessa direção, 
Lukács afirma que a reprodução social exige a constituição de 
esferas que atuam sobre a consciência, garantindo a efetivação das 
tendências objetivas (Lukács, 2013, p. 465). Por isso, embora os 
limites entre base e superestrutura não se deixem reduzir a divisões 
mecânicas, eles permanecem reais e carregados de consequências 
para a constituição do ser social.  

A ideologia, nesse contexto, não se define primariamente por 
seu conteúdo. O que a caracteriza é o papel que desempenha na 
orientação da práxis social. Uma formulação qualquer só adquire 
estatuto ideológico quando passa a operar como mediação prática 
diante de problemas historicamente situados. É nesse sentido que 



 

sua gênese se encontra diretamente vinculada às exigências 
concretas da vida social, às tensões que a atravessam e às formas 
pelas quais os sujeitos procuram intervir nelas. 

Nessa direção, a passagem da ideia à ideologia não se explica 
pela mera difusão de um conteúdo no plano da consciência 
individual, nem tampouco por seu valor gnosiológico considerado 
isoladamente. Uma formulação, ainda que correta ou amplamente 
compartilhada, só se torna ideológica quando adquire uma função 
precisa no interior da vida social. Nesse sentido, Lukács afirma que 
a ideologia se constitui quando os homens tomam consciência dos 
conflitos sociais e lutam por sua resolução (Lukács, 2013, p. 465). O 
critério decisivo é o papel efetivo que ela desempenha na 
orientação das ações humanas, na organização de condutas e na 
disputa entre interesses socialmente situados. É nesse sentido que 
a análise ontológico-prática se impõe sobre uma abordagem 
meramente gnosiológica.  

Com isso, a ideologia pode ser apreendida em dois níveis 
articulados. Em sentido amplo, ela diz respeito ao fato de que toda 
a vida humana, em suas objetivações práticas, intelectuais, 
artísticas ou morais, é atravessada por respostas socialmente 
determinadas às condições de existência. Em sentido mais restrito, 
a ideologia se vincula diretamente aos conflitos sociais, 
especialmente quando grupos com interesses antagônicos buscam 
universalizar seus próprios fins, apresentando-os como interesse 
geral da sociedade. Nessa acepção, a ideologia comparece como 
meio de luta social, inseparável das formas concretas pelas quais os 
homens tomam consciência dos conflitos e intervêm neles.  

Essa determinação não deve ser pensada exclusivamente em 
referência a sociedades de classes plenamente desenvolvidas, ainda 
que nelas encontre sua expressão mais nítida. O próprio processo 
de formação social mais primitivo já exigia disposições, afetos e 
orientações coletivas  como coragem, persistência ou disciplina 

 necessárias à reprodução da vida comum. Em formações 
históricas posteriores, tais elementos podem ser reelaborados e 
integrados a complexos ideológicos mais desenvolvidos, como a 



 

moral, a política e o direito. Isso permite compreender que a 
ideologia possui uma historicidade larga, embora sua especificação 
mais rigorosa dependa da análise das contradições concretas que 
atravessam cada formação social. 

A centralidade dos conflitos, contudo, não implica uma leitura 
simplificada da relação entre essência e fenômeno. Lukács insiste 
em que o mundo fenomênico do ser social não é produto passivo 
do desdobramento da essência; ao contrário, a tensão entre ambos 
constitui um dos fundamentos da desigualdade e da 
contraditoriedade do desenvolvimento histórico. Como enfatiza o 
autor, essência e fenômeno mantêm uma relação mediada e 
contraditória no interior da totalidade social (Lukács, 2013). Seria, 
por isso, equivocado identificar linearmente essência com 
economia e fenômeno com superestrutura. A própria economia é 
atravessada por mediações fenomênicas e formas contraditórias de 
aparecimento, ao passo que a ideologia participa ativamente do 
processo por meio do qual as possibilidades objetivas da essência 
se tornam  ou não  historicamente realizáveis.  

É exatamente essa mediação que permite compreender o papel 
das formas ideológicas específicas. À medida que se complexifica o 
processo de produção, emergem campos especializados que, 
embora pareçam distantes da extração imediata de valor e mais-
valor, tornam-se decisivos para a reprodução da totalidade social. 
Entre eles, o direito ocupa lugar privilegiado, na medida em que 
organiza, regula e estabiliza relações indispensáveis ao 
metabolismo social em sociedades altamente diferenciadas. O 
mesmo vale, em outro nível, para a política, a educação e os demais 
complexos superestruturais. Todos eles operam como posições 
teleológicas secundárias, dirigidas à consciência e ao 
comportamento dos homens, e por isso mesmo pertencem ao 
campo de efetivação da ideologia. 

Assim compreendida, a ideologia não pode ser tomada nem 
como simples reflexo da realidade, nem como um domínio 
autônomo que se desenvolve à margem da base material. Ela se 
constitui como mediação ontologicamente fundada entre 



 

consciência e prática social, emergindo das condições históricas 
concretas e retornando a elas como orientação da ação. É nesse 
movimento que reside sua eficácia: ao mesmo tempo em que 
expressa conflitos reais, intervém neles, participando ativamente 
da reprodução  e também da transformação  da vida social. 
 
As formas específicas de ideologia: o direito e a política 

 
Entre as formas específicas de ideologia tematizadas por 

Lukács, o direito ocupa lugar decisivo, ao lado da política, por 
expressar um tipo particular de pôr teleológico secundário 
vinculado às exigências de sociedades marcadas pela 
complexificação da divisão social do trabalho. Sua emergência 
histórica está associada ao desenvolvimento da troca e do 
intercâmbio de mercadorias, cujo avanço pressupõe a redução do 
tempo de trabalho socialmente necessário na produção imediata e, 
correlativamente, a possibilidade de manutenção de estratos que já 
não participam diretamente da produção material. Como observa 
Lukács, a própria socialização da sociedade depende da capacidade 
de manter tais estratos não diretamente produtivos (Lukács, 2013, p. 
497). Nesse sentido, criam-se as bases para a formação de esferas 
especializadas incumbidas de ordenar, estabilizar e administrar 
conflitos derivados da dinâmica produtiva. 

O direito, assim, comparece como mediação necessária à 
reprodução dessas relações sociais, estruturando formas de 
regulação compatíveis com a complexidade do processo social. Sua 
constituição se dá à medida que o desenvolvimento social exige um 
sistema relativamente autônomo de regulação dos conflitos, capaz 
de operar num nível de generalidade e abstração compatível com a 
complexidade crescente das relações sociais. É nesse sentido que 
Lukács, com referência em Engels, compreende o direito como 
forma específica de ideologia: não porque seja mero reflexo ilusório 
da base econômica, mas porque atua na elaboração e organização 
de respostas socialmente eficazes para tensões reais postas pela 
reprodução social. Nessa direção, Lukács afirma que o direito se 



 

estrutura como um complexo voltado à resolução prática de 
conflitos socialmente relevantes (Lukács, 2013, p. 499).  

O caráter próprio do pôr jurídico reside precisamente em sua 
capacidade de abstração objetivante. Ao intervir sobre a realidade 
social, o direito não a reproduz em sua imediaticidade, mas a 
seleciona, ordena, define e sistematiza segundo critérios que visam 
tornar tratáveis os conflitos socialmente relevantes. Sua 
racionalidade, portanto, não se mede por uma correspondência 
direta com a objetividade social em toda a sua densidade 
contraditória, mas por sua capacidade de construir um sistema 
normativo apto a assegurar certa otimização do estágio histórico de 
desenvolvimento da formação social em que se insere. Isso significa 
que sua coerência interna é inseparável de sua função social.  

Todavia, essa função não é neutra. Em sociedades de classes, a 
própria seleção das alternativas juridicamente válidas tende a 
convergir com os interesses da classe dominante, em virtude da 
posição estrutural que essa classe ocupa no interior da reprodução 
social. Como destaca Lukács, a estratificação social faz com que as 
alternativas de solução dos conflitos coincidam, tendencialmente, 
com os interesses dominantes (Lukács, 2013, p. 497). O direito se 
converte, assim, em instrumento de regulação de antagonismos 
produzidos pelas incoerências do modo de produção, oferecendo-
lhes uma forma de tratamento que aspira à universalidade, mas 
que permanece socialmente situada.  

É nesse contexto que se forma o jurista profissional como figura 
típica dessa esfera. Produto da divisão social do trabalho, ele encarna 
um tipo específico de atividade voltada à administração, ao 
aperfeiçoamento e ao controle do campo jurídico. Tal especialização 
favorece uma inversão peculiar, na qual os agentes dessa esfera 
tendem a conceber o direito como princípio regulador supremo da 
sociedade. Nesse processo, Lukács identifica aquilo que denomina 

ção de um 
campo especializado (Lukács, 2013, p. 501-502).  

Essa aparência de autossuficiência, contudo, não elimina sua 
dependência de outras mediações. O direito não regula 



 

isoladamente os conflitos sociais; ele necessita da moral, dos 
costumes, da religião e de outras formas de produção social da 
conduta para que sua eficácia se complete. Como fundamenta 

Lukács, 2013, p. 501). Sua 
atuação está, portanto, inscrita em uma rede mais ampla de 
mediações ideológicas.  

Se o direito aparece como forma específica de ideologia 
estreitamente vinculada à institucionalização da divisão social do 
trabalho, a política possui um ancoradouro ainda mais profundo 
na vida social. Para Lukács, não existe comunidade humana em 
que não surjam, de modo contínuo, questões que, em níveis mais 
desenvolvidos, reconhecemos como políticas. Como afirma o 

2013, p. 502).  
Por isso, a política deve ser compreendida como complexo 

universal da totalidade social. Como define Lukács, trata-se de um 
complexo da práxis mediada, voltado à incidência sobre a 
totalidade social (Lukács, 2013, p. 502). A práxis política opera na 
relação entre essência e fenômeno, partindo das formas 
fenomênicas dos conflitos, mas buscando incidir sobre suas 
determinações mais profundas.  

Nessa direção, a política remete, em sua estrutura mais 
profunda, ao modelo do trabalho: também aqui se trata de conhecer 
nexos e causalidades para intervir no real. Entretanto, nos pores 
teleológicos secundários, o coeficiente de incerteza é 
qualitativamente superior, uma vez que o desconhecido assume 
maior peso e o próprio desenvolvimento social produz novas 
formas e legalidades (Lukács, 2013, p. 509-510). 

É justamente nesse campo que Lukács formula critérios para a 

amplos na totalidade social. O outro diz respeito à duração dos 
efeitos da decisão. Como afirma o autor, a validade de uma decisão 



 

política só pode ser avaliada a partir de suas consequências reais 
no desenvolvimento social (Lukács, 2013, p. 507). A eficácia política 
se mede por sua permanência histórica relativa, por sua inscrição 
nas causalidades objetivas que estruturam o processo social.  

Daí decorre uma consequência fundamental: a correção social 
de uma decisão política não pode ser conhecida integralmente de 
antemão. Como enfatiza Lukács, somente a história pode oferecer 
um juízo válido sobre ela, sempre post festum (Lukács, 2013, p. 510). 
Isso impede qualquer absolutização da política e veda a ideia de 

formações sociais.  
Nesse ponto, Lukács fundamenta sua crítica na reflexão de 

Marx sobre a produção em geral. O fator subjetivo da política se 
materializa nas respostas que os homens formulam às questões 
postas pela realidade histórica. Como afirma Lukács, toda 
pergunta só se torna efetiva quando conduz a uma resposta 
socialmente significativa (Lukács, 2013, p. 519). 

É nesse horizonte que Lukács retoma a tese marxiana, segundo 
a qual as ideias dominantes de uma época são as ideias da classe 
dominante. Tal primazia ideológica deve ser entendida como efeito 
do fato de que a classe dominante dispõe não apenas dos meios de 
produção material, mas também dos meios de produção espiritual. 
Suas ideias se apresentam como universais porque encontram base 
objetiva na organização social existente e porque, para a maioria 
dos indivíduos, aparecem como formas de tomada de consciência 
de sua própria vida cotidiana.  

Nesse sentido, tanto o direito quanto a política mostram, cada 
um a seu modo, como as formas específicas de ideologia participam 
ativamente da reprodução social. O direito o faz mediante a 
normatização abstrata e a administração especializada dos 
conflitos; a política, mediante a intervenção prática sobre os rumos 
da totalidade social, operando na contraditória mediação entre 
fenômeno e essência. Em ambos os casos, trata-se de posições 
teleológicas secundárias, orientadas à consciência e ao 
comportamento dos homens, e por isso mesmo decisivas para a 



 

inteligibilidade da ideologia como momento constitutivo do ser 
social, conforme sintetiza Lukács (2013). 
 

 
 
A análise desenvolvida ao longo deste capítulo permitiu 

explicitar que o complexo do ideal e da ideologia, tal como 
formulado por Lukács, deve ser apreendido como momento 
constitutivo do próprio ser social, enraizado no trabalho e 
desdobrado nas múltiplas mediações da práxis. Ao evidenciar que 
a ideologia se define por sua função na orientação da ação diante 
de conflitos historicamente determinados, torna-se possível 
compreendê-la como forma específica de intervenção no real. 

É nesse horizonte que o projeto ético-político do Serviço Social 
se torna inteligível enquanto ideologia. Ele não se reduz a uma 
formulação normativa abstrata, mas se configura como elaboração 
ideal historicamente situada, construída pela categoria profissional 
no enfrentamento das expressões da questão social. Sua 
efetividade, portanto, não se esgota em seu conteúdo, mas se 
expressa na função que desempenha na orientação da práxis 
profissional e na disputa por determinados rumos societários. 

Assim, ao articular trabalho, teleologia, momento ideal e 
ideologia, o capítulo explicita as bases ontológicas necessárias para 
compreender o projeto ético-político como forma específica de 
ideologia. Não se trata, portanto, de um conjunto de princípios 
abstratos, mas de uma determinação que atua na orientação da 
práxis profissional e na intervenção nos conflitos sociais. É a partir 
dessa base que se torna possível, nos capítulos seguintes, apreender 
sua constituição histórica e analisar sua efetividade no interior das 
disputas que atravessam o Serviço Social e a sociedade brasileira. 
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